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CARTA AO LEITOR 

Prezado(a) leitor(a),

Estamos aqui pensando em como iniciar esta escrita. 

Sabe quando você está vivendo inúmeras experiências e perce-
be que as palavras se vão ao vento quando buscamos nos expressar?! 
Pois bem, é assim que nos sentimos. Ou algo semelhante de quando 
somos pegos de surpresa, seja por uma aprovação no concurso, pe-
dido de namoro, casamento, um presente que queríamos muito, uma 
viagem surpresa, ou a visita inesperada de um amigo querido. Se você 
já vivenciou momentos como esses, vai perceber o que estamos que-
rendo dizer. Mas, se ainda não, busque rememorar um dia que queria 
ter falado algo e “não saiu”. 

E enquanto estamos aqui, buscando nos expressar por palavras, 
nos vem um sentimento de leveza, apesar de estarmos vivendo em uma 
crise mundial instaurada há mais de 2 anos. Lembramos bem, como se 
fosse hoje, nossa rotina sendo interrompida por uma pandemia causada 
pelo vírus SARS-CoV-2 (Covid-19). As aulas foram suspensas e, depois 
de alguns decretos, passaram a acontecer via on-line. 

Naquele momento não imaginávamos a proporção que o vírus 
estava tomando, chegando a uma pandemia que até o presente mo-
mento (dezembro, 2021) não cessou. Diariamente fomos, e ainda so-
mos, bombardeados por notícias que nos roubam o fôlego, o ar, a vida 
pulsante. Muitos corações estão parando. Muitas presenças ficaram 
na lembrança. Vidas foram perdidas.

E por falar em vida, gostaríamos de dedicar esta singela obra a 
duas pessoas incríveis que nos deixaram (saudades), vítimas da Co-
vid-19. Profa. Miriam Adriana Branco, com quem tivemos o prazer de 
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trabalhar na Faculdade Municipal de Palhoça/SC, e de apreciar seus 
belos trabalhos, pesquisas, sua fala sensível, seu olhar atencioso para 
a educação e sua dedicação ao ensino superior. E Viviane Laurita de 
Quadros Coelho, assistente técnico-pedagógico da Rede Municipal de 
Ensino de Palhoça/SC, que contribuiu durante muitos anos com dedi-
cação, carisma e experiência no atendimento na Secretaria Municipal 
de Educação de Palhoça/SC. Vocês estão aqui!

De coração apertado, seguimos para te falar que este livro foi 
organizado com o objetivo de divulgar as produções científicas realiza-
das durante a pandemia (Covid-19). Temos dito que fazer pesquisa é 
um desafio, mas fazer e analisar dados durante uma pandemia é algo 
muito maior. Fizemos pesquisas buscando compreender questões vi-
venciadas e fatores até então não pensados.

Diante do momento de crise em que vivemos, onde inúmeras 
questões têm nos abalado, optamos por juntar forças para falar so-
bre aquilo que tanto tem nos provocado a pensar e a fazer de outro 
modo: a educação. 

Mas isso só é possível porque trabalhamos numa Faculdade 
Municipal que em seu curso de Pedagogia tem como requisito obri-
gatório para sua conclusão a realização do Trabalho de Conclusão de 
Curso (TCC). E foi durante os anos de 2020 e 2021 que as pesquisas 
aqui apresentadas em forma de artigo foram produzidas, tendo como 
campo de pesquisa, em sua grande parte, o município de Palhoça, SC. 

A partir das obras aqui apresentadas, você poderá compreen-
der como professores, famílias e crianças vivenciaram a pandemia. 
Registros que marcam um tempo, mas também falam de si, de vidas, 
de urgências, sentidos e sentimentos apresentados de modo reflexivo 
e com caráter científico.  

Temas como bebês e tecnologias, afetividade, prática pedagógi-
ca com desenho, Contação de História e Literatura Infantil, planejamento,  
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uso das tecnologias por professores, ingresso no primeiro ano dos 
anos iniciais do Ensino Fundamental, e desafios do Proerd durante a 
pandemia é o que você encontrará entre uma leitura e outra. Aliás, são 
mais do que temas, são pesquisas (um ano e meio aproximadamente), 
são tempos de dedicação e estudo, reflexões de professores e futuros 
professores que nos convidam a compreender a educação em tempos 
de pandemia. E é também a nossa presença neste mundo que pre-
cisa de vida! E por falar em vida, dedicamos esta escrita aos nossos 
familiares, amigos e parceiros que encararam este desafio conosco, 
em especial ao nosso filho Eduardo que nasceu durante a pandemia.

Juliana Costa Müller 
Denis Liberato Delfino 

Organizadores
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INICIANDO O TRAÇADO

As crianças começam a ter suas primeiras experiências com 
os desenhos, ainda quando são bebês, por meio dos primeiros rabis-
cos. Ao ingressarem na Educação Infantil (E.I.), os professores devem 
ampliar esse repertório, mediar e incentivar as criações, para que as 
crianças consigam aperfeiçoar suas técnicas e explorar de maneira 
significativa a imaginação e a criatividade, contribuindo, assim, para 
seu desenvolvimento e aprendizagem. Mas, para isso, é importante um 
repertório amplo de vivências culturais e estéticas, além de um olhar 
sensível para as criações das crianças. 

Durante minha trajetória acadêmica1, tive a oportunidade de 
atuar na E.I. em diferentes instituições, por meio de oficinas promovi-
das pela Faculdade Municipal de Palhoça (FMP) e dos estágios obriga-
tórios que compõem a graduação em Pedagogia. Nesses momentos, 
percebi o quanto as crianças gostavam e se envolviam nas propostas 
que traziam como foco o desenho. Eu sempre as observava e gostava 
de conversar com elas, para saber o porquê das escolhas que esta-
vam fazendo.

No estágio obrigatório da E.I., percebi que eram muitas as pro-
postas pedagógicas relacionadas ao desenho ofertadas nas salas de 
referência. Contudo, algumas aconteciam sem a mediação do profes-
sor. E no estágio obrigatório no Ensino Fundamental com uma turma do 
primeiro ano, durante uma proposta com desenho, alguns educandos 
me chamaram pedindo ajuda, informando que não sabiam desenhar. 
E naquele momento eu pensei: Como assim não sabem desenhar? 
Depois, conversando com outros professores, fui informada que era 

1	 Por se tratar de uma experiência pessoal utilizarei a primeira pessoa do singular, mas ao 
longo do trabalho escreverei na primeira pessoa do plural, uma vez que esse trabalho se 
deu inicialmente sob orientação da profa. Dra. Juliana Costa Müller que após sair de licença 
maternidade contou com a orientação do prof. Mestre Denis Liberato Delfino.
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“normal” algumas crianças chegarem ao Ensino Fundamental dizendo 
que não sabem desenhar.

Ao observá-las enquanto realizavam a proposta, percebia 
que se sentiam frustradas, pois queriam recriar imagens perfeitas e 
não conseguiam colocar no papel o que estava em sua imaginação. 
Constatei que, em algumas situações, a falta de mediação e incentivo 
por parte do professor gerava nas crianças insegurança na realização 
de seus desenhos.

E é perante tais vivências que se deu a escolha do tema que 
ora apresentamos2, estando este relacionado a minha vontade de 
compreender o processo de desenvolvimento do desenho na infância; 
como eu enquanto Pedagoga posso proporcionar experiências diver-
sificadas e significativas para as crianças; e quais os desafios encon-
trados com a pandemia da Covid-19, nos encontros remoto (2020) e 
híbrido (2021), em relação ao desenho.  

E assim, para dialogarmos com trabalhos já produzidos e contri-
buir com o que já se tem estudado e publicado na área, realizamos um 
levantamento nas bases de dados a partir das palavras-chave: dese-
nho, práticas pedagógicas e Educação Infantil. No acervo da Faculda-
de Municipal de Palhoça (FMP) e no site Biblioteca Digital Brasileira de 
Teses e Dissertações (BDTD), entre os anos de 2010 a 2020, encontra-
mos 1 e 3 trabalhos respectivamente. Efetuamos buscas, também, nas 
bases de dados da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pes-
quisa em Educação (ANPEd), de outubro de 2008 a outubro de 2017, 
nas reuniões do Grupo de Trabalho (GT) 7- Educação de Crianças de 
0 a 6 anos. Nos últimos dez anos, foram encontrados 143 trabalhos. 

2	 Proveniente de uma pesquisa de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) intitulado “Prá-
ticas pedagógicas realizadas durante a pandemia da COVID-19: o desenho infantil como 
foco de estudo” teve sua defesa realizada no dia 23 de junho de 2021, sendo ele um requi-
sito parcial para a obtenção do título de licenciada em Pedagogia da Faculdade Municipal 
de Palhoça (FMP). 
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Contudo, foi identificada apenas 1 pesquisa que colabora com nosso 
tema, publicada em 2017 na 38ª reunião.

Perante tais levantamentos e considerando o tempo pandêmico 
que estamos vivendo, definimos como problema de pesquisa: Como 
aconteceram e estão acontecendo as práticas pedagógicas relacio-
nadas ao desenho na Educação Infantil, no decorrer da pandemia da 
Covid-19, nos encontros híbrido (2021) e remoto (2020)?

Decorrente deste problema, o objetivo geral da pesquisa se ins-
taurou da seguinte forma: Analisar as práticas pedagógicas relaciona-
das ao desenho na Educação Infantil, no decorrer da pandemia da Co-
vid-19, nos encontros híbrido (2021) e remoto (2020). Para alcançá-lo, 
elencamos como objetivos específicos: a) Discorrer sobre a infância, 
os direitos das crianças e o desenvolvimento do desenho infantil; b) 
Refletir sobre as práticas pedagógicas relacionadas ao desenho e o 
que consta nos documentos mandatórios sobre este tema na Educa-
ção Infantil; c) Apresentar de forma breve as especificidades do ensino 
híbrido e remoto; e d) Problematizar as práticas pedagógicas relacio-
nadas ao desenho, com foco nos encontros híbrido e remoto, durante 
a pandemia da Covid-19.

Para tal, a pesquisa desenvolvida foi de natureza básica com 
o intuito de ampliar o conhecimento sobre o assunto proposto. Como 
nos registra Nascimento (2016), essa pesquisa tem como objetivo ge-
rar um novo conhecimento que contribua com o avanço da ciência, 
para que possa alcançar interesses mais amplos, sem necessariamen-
te aplicar na prática o resultado obtido.

A abordagem de estudo foi qualitativa, em que se buscou inter-
pretar e compreender determinadas propostas escolhidas pelos profes-
sores da E.I., e por meio do conhecimento obtido analisamos os resul-
tados. Segundo Nascimento (2016), o pesquisador atribui significado 
aos fenômenos observados levando em consideração a realidade e 
peculiaridades dos sujeitos envolvidos e do lugar onde estão inseridos.
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Enquanto objeto de estudo, a pesquisa caracterizou-se como 
exploratória, levantando dados sobre o tema proposto. Gil (2002) nos 
explica que esse tipo de estudo nos aproxima do problema, fazendo 
com que ele fique mais claro e permitindo construir hipóteses com o 
objetivo de descobrir e aprimorar ideias que possam contribuir com 
nossa temática, pois percebemos como é importante aprofundar os 
estudos sobre as práticas relacionadas ao desenho.

Esta pesquisa utilizou o conhecimento técnico de um estudo de 
caso, pois realizou a observação de um tema específico, tendo como 
objetivo descrever e analisar os dados obtidos pelos participantes da 
pesquisa com ética: “Os dados devem ser coletados e registrados 
com o necessário rigor e seguindo todos os procedimentos de pesqui-
sa de campo” (SEVERINO, 2016, p. 128).

O instrumento utilizado para a coleta de dados foi o questioná-
rio, que segundo Severino deve ser compreendido como: 

Conjunto de questões, sistematicamente articuladas, que se 
destinam a levantar informações escritas por parte dos sujei-
tos pesquisados, com vistas a conhecer a opinião destes sobre 
os assuntos em estudo. As questões devem ser pertinentes ao 
objeto e claramente formuladas, de modo a serem bem com-
preendidas pelos sujeitos (SEVERINO, 2016, p. 134).

Ele foi organizado no Google forms3 em duas seções. A primei-
ra relacionada aos encontros híbridos (2021) e composta por 5 ques-
tões referentes ao perfil profissional; e 18 questões sobre as práticas 
pedagógicas, sendo 16 objetivas e 2 dissertativas, em que contamos 
com 14 respostas. A segunda seção, direcionada aos professores que 
atuaram nos encontros de forma remota no ano de 2020, composta por 
5 questões relacionadas ao perfil e vínculo dos participantes da pesqui-
sa e 15 questões sobre as práticas pedagógicas, sendo 13 questões 
objetivas e 2 dissertativas, em que contamos com 12 participações.

3	 Ferramenta do Google, para realizar perguntas objetivas e discursivas, permitindo o seu 
envio para as pessoas, por meio de um link.
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O questionário ficou disponível por um período de 14 dias e foi 
enviado via WhatsApp para os professores que fazem parte do ciclo 
social da pesquisadora e trabalham na E.I. das redes pública e privada 
pertencentes ao município de Palhoça/SC. Os dados serão apresenta-
dos na última seção deste artigo, onde utilizaremos a letra ‘p’ seguida 
de um número para manter o sigilo dos participantes. 

ENCONTROS HÍBRIDO E REMOTO

O desenvolvimento desta pesquisa se deu ao longo do primeiro 
semestre de 2021, e enfrentou um grande desafio que foi a pande-
mia causada pelo novo coronavírus, Covid-19, que teve primeiro caso 
diagnosticado em dezembro de 2019, na cidade de Wuhan, na China 
(OPAS, 2021). No Brasil, a primeira pessoa infectada pelo vírus teve 
seu diagnóstico em 26 de fevereiro de 2020, alarmando toda a popula-
ção e o Sistema de Saúde Brasileiro. Essa situação abalou tanto a vida 
pessoal e profissional, como também a vida acadêmica das pessoas. 

Perante esse contexto, o Centro de Inovação para a Educa-
ção Brasileira (CIEB, 2020), orientou as Secretarias de Educação 
sobre como aconteceria o ensino remoto durante o ano de 2020, 
com o intuito de garantir a aprendizagem dos educandos. O CIEB 
(2020, s/p) adotou estratégias de apoio organizadas em 3 etapas: 
“1. Escuta estruturada das Secretarias sobre situação atual; 2. Ofer-
ta de Modelos de Aula Remota e ferramenta de apoio à decisão; 3. 
Apoio à implementação das estratégias de aula remota nas redes 
de ensino”. No município de Palhoça, SC, em 23 de março de 2020, 
contamos com o Decreto no 2.566, que suspendeu as aulas presen-
ciais da rede pública e privada em todo o seu município, orientando 
sua reposição em tempo oportuno. 
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Num segundo momento, tivemos a indicação do ensino remoto 
(via online para as famílias que possuíam acesso à internet, e retirada 
de material na escola para aqueles que não possuíam). Perante essa 
decisão, a ANPED (2020, p. 2) lançou um manifesto afirmando que: 
“O cenário requer ampla discussão e proposição de políticas que não 
podem ser improvisadas ou reduzidas a meras atividades conteudistas 
mediadas pela tecnologia, sob uma máscara de inovação”. A Associa-
ção defendia as especificidades da E.I. e questionava como poderiam 
ser garantidas por meio de encontros remotos.

Para Müller (2020, p. 27), “[...] a tecnologia digital pode favo-
recer o processo de aprendizagem quando utilizada para favorecer 
vínculos, aprender conteúdos escolares, criar, discutir sobre os mo-
mentos atuais, construir um espaço coletivo, de construção, produção 
e pertencimento”. Mas ela complementa, afirmando que esse favoreci-
mento depende da intencionalidade pedagógica do professor.

Müller (2020) ainda descreve que a ação docente deve levar em 
consideração as situações que essas famílias estão passando no en-
frentamento da pandemia, não devendo entregar aos pais a responsa-
bilidade de ensinar seus filhos, pois eles não possuem formação para 
isso e podem também estar passando por dificuldades financeiras e 
por problemas de saúde, o que limita ainda mais a possibilidade de 
eles ajudarem na realização das propostas com seus filhos. Paz (2020) 
alerta que muitas famílias não possuem aparelhos como computadores 
e celulares e, tão pouco, acesso à internet. Outras não possuem local 
e nem espaço adequado para suas crianças realizarem as propostas, 
reafirmando assim a grande desigualdade social existente no Brasil.  

Os encontros remotos aconteceram em muitas instituições 
e, em 2021, o governo de Santa Catarina estabeleceu o Decreto nº 
1.153/2021, Art. 5º, que autorizou o retorno às atividades presenciais 
para as instituições que possuem o PlanCon-Edu/COVID-19, cumprin-
do com todos os cuidados e regras sanitárias estabelecidos. 
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As instituições precisavam respeitar o distanciamento entre as 
carteiras de 1,5 metros, e as que não possuíam infraestrutura para isso 
deveriam optar pelo ensino híbrido. No híbrido, para que o distancia-
mento social fosse respeitado, os alunos foram organizados em grupo 
A e B, possibilitando que se alternassem ao longo das semanas. No 
remoto, as propostas foram disponibilizadas de forma on-line, e para 
as famílias que não possuem recursos tecnológicos, foram disponibili-
zadas de forma impressa, para que os pais/responsáveis retirassem a 
cada 15 dias nas Escolas Polo4 (PALHOÇA, 2021).

E assim, perante os decretos e o atual cenário pandêmico, bus-
camos superar os desafios para a realização desta pesquisa, bem 
como as dificuldades, sejam elas acadêmicas e/ou emocionais, pois 
ainda hoje vemos em nossos grupos de amigos e famílias as marcas 
da tragédia causada por essa pandemia.

O DESENHO 

O desenho vai além da expressão gráfica, revela sentimentos 
e modos de viver no mundo desde bebês, uma vez que “[...] precede 
a comunicação escrita (na verdade, precede mesmo a comunicação 
oral, dado que os bebês rabiscam antes de articularem as primeiras 
palavras)” (SARMENTO, 2011, p. 28). 

Ao rabiscar, o bebê sente prazer de esfregar o lápis no papel 
e o giz na parede. Os rabiscos que surgem nas superfícies dão a ele 
vontade de continuar nesse processo gráfico. Isso ocorre porque:

4	 Escolas Polo ou Núcleo de Atendimento Remoto, são as instituições responsáveis por 
produzir propostas aos alunos e crianças que se enquadram no grupo de risco, ou aos que 
os pais e responsáveis optaram por não enviar seus filhos para as instituições. O material 
produzido é disponibilizado tanto de maneira on-line como impressa e segue os critérios e 
orientações das escolas de origem. Saiba mais acessando o site: https://www.sed.sc.gov.
br/pais-alunos-e-comunidade/31005-nucleo-de-atendimento-remoto
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O movimento corporal acontece e se esvai no ar, mas a linha, o 
ponto, a mancha ficam ali agrupados misteriosamente no papel. 
É comum observar crianças que olham do outro lado do papel 
para ver o que aconteceu ali; ou então as que passam a mão 
no papel para se certificar de que suas marcas não desgrudam; 
ou ainda aquelas que fazem um círculo e terminam num ponto, 
“amarrando-o” para que não se desfaça (DERDYK, 2020, p.44).

Ao continuar nesse processo gráfico, a criança começa a ter 
domínio sobre seu corpo, aprendendo por meio das experiências onde 
pode se apoiar, para assim conseguir transferir gestos mais precisos 
no papel, equilibrando e dominando o instrumento que usa para de-
senhar. Nesse processo, ela “[...] percebe que tudo aquilo que está 
depositado no papel partiu dela. Não lhe foi dado, foi inventado por 
ela mesma. Inaugura-se o terreno da criação” (DERDYK, 2020, p. 48).

E, para usar de forma significativa sua imaginação, é importante 
que a mesma tenha contato com as mais diversificadas fontes cultu-
rais, com materiais, instrumentos e superfícies diversas: “[...] os de-
senhos são decorrentes de processos culturais de aprendizagem de 
regras de comunicação, com os seus conteúdos e as suas formas, e 
dependem fortemente das oportunidades e das condições de comu-
nicação que são propiciadas às crianças” (SARMENTO, 2011, p. 36). 

Em outras palavras, o tempo que o adulto dedica a incentivar as 
crianças para que tenham oportunidade de aprimorar suas técnicas, 
o local disponibilizado para realizarem suas produções gráficas e a 
diversidade de materiais que estão à disposição faz diferença. Quanto 
mais alternativas de exploração elas vivenciarem, mais possibilidades 
surgirão para que se desenvolvam integralmente.

Segundo Derdyk (2020, p. 40), “[...] o desenho manifesta o de-
sejo de representação, mas também, antes de mais nada, é medo, 
opressão, alegria, curiosidade, afirmação e negação. Ao desenhar, 
a criança passa por um intenso processo vivencial e existencial”.  
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Os seus desenhos são frutos da interação com os objetos, sujeitos e 
experiências que vivencia. Ele traz consigo inúmeras possibilidades 
para as crianças expressarem suas vontades e sentimentos. Pode-se 
perceber em suas produções se ela é tímida, extrovertida, como se 
sente naquele momento (MORENO, 2008). E ainda, conforme Derdyk:

A criança desenha, entre outras tantas coisas, para se diver-
tir. [...] O desenho é palco de suas encenações, a construção 
de seu universo particular. [...] O desenho é a manifestação de 
uma necessidade vital da criança: agir sobre o mundo que a 
cerca, intercambiar, comunicar. [...] Os traços, os rabiscos, as 
garatujas estão ali, à mostra, escondendo os índices de uma 
realidade psíquica não imediatamente acessível, exibindo uma 
atividade profunda do inconsciente. Existe uma vontade de re-
presentação como também existe uma necessidade de trazer 
à tona desejos interiores, comunicados, impulsos, emoções e 
sentimentos (DERDYK, 2020, p. 39).

Também pode ser observado se a criança está passando por 
problemas familiares: “O desenho representa sua relação com o outro, 
com o meio, tem uma realidade própria, um ato de significar o que se 
apresenta à sua percepção. O desenho, nesse sentido, pode, também, 
exprimir todos os conflitos pessoais da criança” (ANDRADE, 2005, p. 
27). Por meio deles, elas representam o que veem em seu dia a dia, 
seus medos e angústias, colocam no papel o real relacionando-o com 
o que está em seu imaginário.

Ao analisarmos os desenhos das crianças, devemos conside-
rar sua subjetividade, pois cada uma é um ser único, bem como são 
únicas suas condições físicas e motoras, o aperfeiçoamento de suas 
técnicas e suas emoções afetivas. Deve-se atentar também à cultura 
em que está inserida e às condições sociais em que ela se encontra, 
se ela é incentivada a explorar suas produções ou se é desencorajada. 
E não se pode esquecer de que ela pertence a um grupo geracional 
específico, a infância, que vêm carregada de especificidades (SAR-
MENTO, 2011). Para o mesmo autor:
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[…] primeiro, como um acto realizado por um sujeito concreto, 
para o qual são mobilizados saber, vontade, capacidade físico-
-motora, destreza técnica, emoções e afectos que identificam 
o sujeito como realidade singular e como produtor cultural úni-
co; segundo, no quadro da cultura de inserção que autoriza ou 
inibe a expressão gráfica da criança [...] terceiro, como uma 
expressão geracional específica, distinta da expressão plástica 
dos adultos (SARMENTO, 2011, p. 29).

Para que as crianças avancem nesse processo gráfico, é ne-
cessário que elas experimentem diferentes propostas e ampliem seu 
repertório cultural. O desenho narrativo é uma prática que possibilita a 
participação de outros sujeitos na sua elaboração, fazendo com que a 
criança reflita sobre suas escolhas ao ouvir sobre as escolhas do ou-
tro. Seja individualmente, falando consigo mesma, ou nas experiências 
vivenciadas no coletivo; sendo realizada na presença de adultos ou de 
outras crianças, as narrativas através de desenhos fazem com que as 
crianças, ao falarem, reforcem o que pensam. Desenhando, elas fazem 
com que sua opinião seja ouvida (SARMENTO; TREVISAN, 2017).

Porém, alguns professores trazem como prática os desenhos 
prontos (fotocópia), ação que não incentiva a criança a explorar sua 
imaginação, além de diminuir seu poder de decisão (VIANNA, 2012). 
De acordo com a autora, as instituições parecem “[...] ser o habitat 
natural dos estereótipos, um terreno fértil onde vicejam e se reprodu-
zem à exaustão, sob o pretexto ou a ilusão de tornar o ambiente ou a 
aprendizagem mais atraente, agradável, interessante para a criança” 
(VIANNA, 2012, s/p). 

Contudo, essa ação não valoriza a autoria e também não pro-
porciona atos reflexivos nas crianças: “para as educadoras, e conse-
quentemente para as crianças, o padrão de excelência do bem-fei-
to são as reproduções mais próximas do real ou do modelo, sendo 
que a interpretação ou a qualidade expressiva não são valorizadas e 
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muitas vezes são “corrigidas”, pois “distorcem o modelo” (BORGES; 
CUNHA, 2015, p. 89). 

As crianças passam a achar que existe o desenho “perfeito” e 
muitas vezes não conseguem alcançá-lo, isso faz com que algumas 
se sintam frustradas, não conseguindo colocar no papel o que está em 
sua imaginação. O que podemos perceber é que muitos desses profes-
sores reproduzem o que vivenciaram quando crianças nas instituições 
que frequentaram. E, mesmo depois de adultos, alguns possuem um 
repertório cultural limitado e em sua formação não tiveram subsídios 
suficientes para ampliar suas experiências estéticas. No entanto, os 
cursos de formação continuada proporcionam a revisão e ampliação 
dos conceitos, proporcionando aos docentes novas oportunidades de 
ampliar seus conhecimentos (OSTETTO; SILVA, 2018). 

Os professores devem reconhecer a importância de as relações 
estéticas serem exploradas na E.I., para criarem propostas com inten-
cionalidade e que favoreçam o desenvolvimento integral da criança. 
Para Derdyk (2020), eles são os responsáveis por ampliar de forma 
significativa as vivências das crianças e seu repertório gráfico. 

Os docentes em suas proposições pedagógicas devem usar 
as diferentes técnicas existentes de representação com desenhos, 
explorar os diferentes materiais possíveis em sua construção, in-
centivar e valorizar as criações feitas pelas crianças, ampliar seu re-
pertório cultural, colaborando com a construção de sua identidade 
(BERTASI; SABALLA, 2020).

Percebe-se, assim, a importância de encorajar e dar oportuni-
dades às crianças para explorarem e ampliarem suas produções grá-
ficas, contribuindo para o seu processo de desenvolvimento, psíquico, 
cognitivo, físico e social (DERDYK, 2020). 



25s u m á r i o

A DOCÊNCIA NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL: PROPOSTAS PEDAGÓGICAS 
RELACIONADAS AO DESENHO, NOS 
ENCONTROS HÍBRIDO E REMOTO

Para iniciarmos a análise de dados, vamos apresentar o perfil 
dos professores que atuaram nos encontros híbrido e remoto. Em se-
guida apresentaremos as categorias que nortearão a presente escrita, 
destacadas no texto em negrito para melhor compreensão, sendo es-
sas: encontros híbridos, remoto, proposta pedagógica com desenho, 
desenho livre, desenho prontos, desenho com observação, desenho 
narrado, superfície e material. 

De modo geral, dos 21 professores5 que participaram da pesqui-
sa, cinco possuem ensino superior incompleto, três superior completo 
e 13 são pós-graduados. Em relação ao tempo de atuação na área da 
educação, a maioria trabalha há mais de cinco anos (cinco  trabalham 
há menos de dois anos; dois de dois anos e um mês a quatro anos e 11 
meses; sete de cinco anos a nove anos e 11 meses; e sete trabalham 
há mais de 10 anos).

Dos 14 professores que trabalharam nos encontros de forma hí-
brida (2021), 13 são da rede pública de ensino (oito efetivos e cinco ACT) 
e um da particular; nenhum atuou no Grupo de Trabalho (GT) 16; e o GT 
que teve mais respondente foi o cinco, com cinco professores. No GT4 e 
GT0 tivemos um professor; no GT3, três professores; e no GT2, quatro. 

Nos encontros remotos (2020), contamos com 12 professores, 
sendo 10 da rede pública de ensino (cinco efetivos, cinco ACT) e dois da 

5	 Alguns professores trabalharam tanto no híbrido quanto no remoto, por isso temos 21 e não 
26 professores participantes. 

6	 O número indica a faixa etária das crianças que frequentam o grupo de trabalho. 
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particular, diferente dos que trabalharam nos encontros híbridos, onde 
a maioria era efetivo. No GT1 tivemos um professor, três no GT2, três no 
GT3, três no GT4 e quatro no GT5. Com base nas respostas, identifica-
mos que dois professores no ano de 2020 trabalharam em dois GTs.

Em relação às propostas pedagógicas com desenho, no en-
contro híbrido, um informou que realizava somente uma vez na sema-
na; seis ao menos duas vezes; três realizavam três vezes; e quatro 
diariamente. Já no remoto, todos os professores realizavam propostas 
com desenho ao longo de semana (oito professores realizavam mais 
de três dias na semana; e quatro menos de dois dias), sendo essas 
mais recorrentes do que no encontro híbrido. 

A recorrência dos desenhos nas práticas docentes, seja de modo 
híbrido ou remoto, pode contribuir com o potencial criativo das crianças 
quando se apresenta num processo dinâmico de aprendizagem:

Ao desenhar, a criança expressa a maneira pela qual sente exis-
tir. O desenvolvimento do potencial criativo na criança, seja qual 
for o tipo de atividade em que ela se expresse, é essencial ao 
seu ciclo inato de crescimento. Similarmente, as condições para 
o seu pleno crescimento (emocional, psíquico, físico, cognitivo) 
não podem ser estáticas (DERDYK, 2020, p. 41).

Ao perguntarmos sobre o motivo pelo qual os professores reali-
zam práticas pedagógicas relacionadas ao desenho na E.I. no encon-
tro híbrido, os professores destacaram a contribuição ao desenvolvi-
mento integral: 

O ato de desenhar está muito presente durante as práticas pe-
dagógicas, [...] é de suma importância e é muito benéfico para 
os pequenos, pois o desenho ajuda despertar e desenvolver 
na criança a criatividade, o capricho, a coordenação motora o 
raciocínio e entre tantos outros aspectos” (p7, 2021).

Outros afirmaram que ele possibilita à criança expressar por 
meio dele suas ideias, pensamentos e sentimentos, além de trabalhar 



27s u m á r i o

a coordenação motora: “A criança solta a imaginação e expressa sua 
visão de mundo, além de treinar a coordenação motora.” (p6, 2021); 
“O desenho é uma forma de se expressar, por mais que a criança não 
define formas em sua produção, ela expõe pensamentos, sentimentos, 
ações naquele momento.” (p8, 2021).  

O professor p5 ainda completa que oportuniza que as crianças 
escolham o que desenhar e o que elas gostam, quando há diversos 
recursos (canetinha, guache, cola colorida). Ele percebe que “[...] tanto 
os meninos quanto as meninas gostam de assistir YouTube. Eles vêem 
Minecraft, Siren Head. Eles estão aprendendo agora sobre os dinos-
sauros, que foi uma escolha feita por eles!” (p5, 2021).

Nas práticas remotas, os professores informaram que trabalha-
ram com o desenho porque contribui para a expressão, imaginação, 
criatividade e desenvolvimento da coordenação motora: “Para estimu-
lar a imaginação e criatividade, aprimorando a coordenação motora 
fina.” (p2, 2021); “Realizei porque sei que as crianças gostam de dese-
nhar e porque esse tipo de proposta contribui para o desenvolvimento 
da criança.” (p8, 2021). 

A proposta do desenho também foi planejada objetivando que 
as crianças aprendam no contexto domiciliar: “Para que as crianças 
mesmo em casa estimulem a criatividade, se expressem através dos 
desenhos, trabalhem a coordenação motora, entre outros.” (p1, 2021); 
“Porque sabia que mesmo em casa elas conseguiriam se desenvolver 
de forma integral se realizassem propostas com desenho” (p9, 2021).

Tais posturas docentes percebem a criança como um sujeito 
que vive de experiências, se aventura em suas descobertas para ex-
plorar o desconhecido, atribui sentidos variados aos sujeitos, objetos e 
locais com os quais interage (PILLOTTO, SILVA, 2020). E, ao expandir 
as vivências e potencializar a imaginação, ela “[...] vivencia, organiza, 
operacionaliza, elabora, projeta, constrói, destrói em busca de novas 
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configurações. O caos e a ordem se alternam” (DERDYK, 2020, p. 20). 
A vivência permite que as crianças ampliem seus conhecimentos e 
construam sua identidade:

A criança é um ser em contínuo movimento. Este estado de 
eterna transformação física, perceptiva, psíquica, emocional e 
cognitiva promove na criança um espírito curioso, atento, expe-
rimental. Seu olhar aventureiro espreita o mundo a ser conquis-
tado. Vive em estado de encantamento diante dos objetos, das 
pessoas e das situações que a rodeiam (DERDYK, 2020, p. 19).

Percebemos, assim, que os professores compreendem que 
o desenho das crianças está carregado de significações e que ele 
contribui para o desenvolvendo das funções motoras, psicológicas e 
emocionais, pois “o desenho constitui para a criança uma atividade 
total, englobando o conjunto de suas potencialidades e necessidades” 
(DERDYK, 2020, p. 41). Para a autora, as crianças expressam seus 
sentimentos e desenvolvem suas habilidades físicas, como os partici-
pantes desta pesquisa abordaram em suas respostas. 

Desenho livre, pronto, com observação e narrado foram trabalha-
dos ao longo dos encontros híbrido e remoto, de diversos modos. Em 
relação ao desenho livre, oito professores do híbrido informaram que 
realizam mediação uma vez na semana. Já no remoto, cinco professores 
disseram que conseguiram mediar essas propostas uma vez na sema-
na; e quatro professores do remoto informaram que não conseguiam 
realizar a mediação nenhum dia da semana; enquanto no híbrido um 
informou não realizar a mediação quando a proposta é desenho livre. 
Observamos por meio das respostas que a mediação dos professores 
diminuiu quando os encontros aconteceram de forma remota. 

Para Cunha (2019), é importante a mediação para o desenvolvi-
mento da criança, pois assim elas aprendem, ampliam seus conheci-
mentos sobre as práticas desenvolvidas e se apropriam dos processos 
sociais que fazem parte do seu cotidiano.
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Ao perguntarmos sobre os desenhos prontos (fotocópia), oito 
informaram que nunca realizavam esse tipo de prática durante os en-
contros híbridos; quatro professores ao menos uma vez na semana; 
e dois de duas a três vezes na semana. Oito professores do remoto 
nunca realizaram práticas com desenhos prontos (fotocópia); três pro-
fessores uma vez na semana; e um de duas a três vezes na semana. 
Percebemos, assim, que a maioria dos professores, tanto dos encon-
tros híbridos quanto do remoto, não costuma entregar às crianças os 
desenhos prontos.

Afinal, “Fornecer um ‘modelo’ para ser copiado exclui a possibi-
lidade de a criança selecionar seus interesses e necessidades reais” 
(DERDYK, 2020, p. 69). Ao copiar um desenho, ela deixa de refletir e 
afirma o poder, a dominação de outros (DERDYK, 2020). 

Segundo a Base Curricular de Palhoça (2019), os desenhos 
prontos devem ser substituídos por propostas que possibilitem às 
crianças novas descobertas e variadas experiências. Seguindo tais 
perspectivas, reforçamos que práticas com desenhos prontos devem 
ser evitadas, uma vez que não contribuem de forma significativa para 
o desenvolvimento e para a ampliação de conhecimento das crianças. 

As crianças se expressam por meio de suas criações e as práti-
cas relacionadas ao desenho podem se dar de diversos modos, con-
forme as mencionadas nos encontros híbridos:  a maioria dos profes-
sores do híbrido realizou práticas de desenho com observação (de 
elementos da natureza, pinturas de outros autores, objetos), com cola 
e areia, carimbo de mãos, e de mosaico. Além disso, os participantes 
da pesquisa sugeriram outras possibilidades, como: “Pintura de pa-
litos, garrafinha descartáveis…” (p2, 2021) e “Desenho com textura 
(algodão, casca de ovos, milho). Desenho usando pena de galinha, 
usando esponja, carimbo com milho)” (p4, 2021).
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Ainda no híbrido, nove professores informaram que costu-
mam realizar mais a observação de objetos e elementos da nature-
za e cinco propuseram mais atividades abstratas e complementam: 
“[...] as propostas surgem mais motivadas pelas crianças, e que 
ao ouvirem uma contação de história gostam de realizar desenhos 
referentes a ela” (p5, 2021). 

Nos encontros remotos, a maioria, 10 participantes no total, in-
formou que realizavam todas as práticas. Apenas um professor disse 
que não conseguiu e houve outro que acrescentou: “[...] pedia muito 
para eles observarem o que tinham em casa e gostavam” (p1, 2021). 
Em relação aos desenhos com observação ou abstratos, quatro res-
ponderam que realizavam mais propostas utilizando a observação; e 
oito afirmaram realizar mais propostas abstratas. Percebemos, assim, 
que as propostas do remoto foram bem semelhantes às dos encon-
tros híbridos, porém, no híbrido, os professores informaram que con-
seguiam realizar outras opções. Além disso, no híbrido, a maioria dos 
professores trabalhou mais por meio da observação, já no remoto o 
desenho se deu mais pelas propostas abstratas.

Importante frisarmos que a observação contribui para o de-
senvolvimento cognitivo das crianças, pois “[...] observar pertence 
a um estágio de desenvolvimento do pensamento visual, quando, 
precisamente, a criança manifesta a capacidade de reter, guardar, 
conter uma informação. Aí ela já está observando e processando os 
elementos observados. A observação trabalha conjuntamente com 
a memória” (DERDYK, 2020, p. 75). Ao observar o que se pretende 
desenhar, a criança coloca em sua memória o objeto observado e 
depois o transcreve à sua maneira no papel. Eis, assim, a importân-
cia do contexto da Educação Infantil, da presença docente, das ex-
periências, interações e brincadeiras oportunizadas nessa instituição 
educativa que educa e cuida de bebês e crianças com a mediação 
de profissionais formados para tal.
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Sobre o desenho narrado, a maioria dos professores do híbrido 
considera importante a realização dessa proposta, pois sete responde-
ram que sempre questionam as crianças para saber o porquê de suas 
escolhas; cinco responderam às vezes; e dois disseram que nunca 
questionam. Mas, é importante ressaltar que um professor que atuava 
no GT0, com bebês que ainda não conseguem verbalizar sobre suas 
escolhas, mas as possuem.

Nos encontros remotos, seis professores informaram que não 
realizaram; quatro às vezes e apenas dois disseram que sim. Em com-
paração à prática realizada no híbrido, constatamos que as narrações 
das crianças sofreram grande impacto com os encontros remotos, 
pois no híbrido a maioria dos professores trouxe essa prática como 
proposta pedagógica e no remoto pouco aconteceu. 

Para Bertasi e Saballa (2020), é importante que os professores 
perguntem às crianças sobre o que desenharam, pois ao narrarem so-
bre ele, o professor pode constatar os interesses e as relações sociais 
que elas vivenciam. Ou seja, as verbalizações das crianças durante 
os desenhos ajudam a identificar o significado de suas escolhas e o 
porquê de seu desenho, como nos informa Sarmento (2011, p. 53):

O desenho é frequentemente acompanhado de verbalizações 
das crianças que referem as figuras e motivos inscritos no pa-
pel de modo por vezes paradoxal e fora da inteligibilidade dos 
adultos. Poder acompanhar o acto de elaboração do desenho 
ou captar as opiniões expressas pelas crianças sobre as suas 
próprias produções plásticas pode contribuir para uma maior 
compreensão dos significados atribuídos.

A prática que envolve o desenho narrado contribui significativa-
mente para o desenvolvimento integral da criança, pois faz com que 
ela, além de se expressar de forma gráfica, também crie uma narrativa 
onde expõe sua opinião, atribuindo significados às escolhas que faz, 
revelando nesses diálogos o que entende sobre a cultura e sobre o que 
vivencia no seu dia a dia.
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Em relação ao material, o giz de cera foi o mais utilizado tanto 
no híbrido quanto no remoto, porém no encontro híbrido contamos 
também com o uso da tinta guache. As superfícies utilizadas tanto 
no híbrido quanto no remoto são semelhantes, sendo a mesa a mais 
sugerida. Percebemos, assim, que nem todos costumam realizar pro-
postas em que as crianças realizem seus desenhos em pé, ou deitadas 
no chão. Conforme a autora Derdyk (2020) é importante que elas ex-
perimentem diferentes posições ao desenhar, pois assim elas podem 
experimentar diferentes situações espaciais e corporais:

O desenhar em pé possibilita uma amplitude gestual, uma am-
plitude do olhar diferente da proporcionada pelo desenhar no 
chão. O desenhar deitado possibilita gestos mais intimistas e 
confidenciais. O desenhar sentado estabelece uma relação en-
tre a criança e o peso do seu próprio corpo, apoiado no pulso 
e no cotovelo. E de repente o papel é maior que a criança, a 
criança é maior que o papel, promovendo relações distintas de 
força (DERDYK, 2020, p. 49).

Sobre as ferramentas disponibilizadas para a realização dos 
desenhos, no híbrido, o pincel e os dedos foram os mais utilizados. 
No remoto, mãos, dedos e pincéis foram as ferramentas mais su-
geridas, além de sugerirem o que tivessem em casa. Os suportes 
mais utilizados, tanto no híbrido quanto no remoto, foram a folha A4, 
seguido do papelão. 

Segundo Bertasi e Saballa (2020, p. 98), “quanto mais espaços 
forem utilizados, e quanto mais ampla for a variedade de materiais e 
suportes oferecidos às crianças para desenhar, mais claramente con-
seguirão comunicar seus pontos de vista”. As crianças conseguem de-
monstrar suas opiniões e o que entendem sobre o mundo que as cerca 
de forma mais significativa, se tiverem à sua disposição uma diversida-
de de materiais, suportes e diferentes lugares para que elas consigam 
se expressar de diferentes formas (BERTASI; SABALLA, 2020). 
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Por fim, em relação às facilidades na realização de propostas 
com desenhos nos encontros híbridos, os professores mencionaram 
o interesse das crianças e sobre as dificuldades, a variedade de ma-
teriais: “Facilidade: as crianças têm interesse. Dificuldade: falta de re-
cursos, pois se queremos algo diferente temos que comprar ou doa-
ções dos responsáveis ou outras pessoas.” (p3, 2021); “Não observo 
dificuldade nos momentos das propostas que envolvem desenho, as 
crianças adoram. Acredito apenas que poderíamos ter mais recursos, 
para explorar ainda mais.” (p6, 2021).

Sobre a falta de recursos nas instituições, para o p4 os mate-
riais disponibilizados para as instituições são sempre os mesmos, de 
má qualidade. E se o professor quiser ofertar propostas diferenciadas, 
para que a criança explore novas descobertas, ele tem que comprar ou 
ir atrás de doações, pois “você não tem régua para ensinar a fazer uma 
reta! Se eu fosse olhar para as dificuldades na rede pública nunca faria 
mais do que servir uma folha triste e um lápis preguiçoso!” (p4, 2021)7.

Diante desse cenário, Bertasi e Saballa (2020, p.98) sugerem 
algumas práticas aos docentes utilizando recursos da natureza:

Se não tiver muitos materiais industrializados, pode preparar 
tinta de terra com as crianças, disponibilizar gravetos, folhas, 
pedras, grãos, plásticos, papéis, tecidos e outros de baixo custo 
como suportes. Se a escola contar com espaços restritos, as 
propostas podem ser executadas embaixo das mesas da sala 
de aula, nas paredes, no chão liso, no chão áspero, em grades, 
árvores. (BERTASI; SABALLA, 2020, p. 98)

Para p7, a dificuldade se dá quando o desenho é realizado em 
casa, pois ele percebe que os pais querem que seus filhos façam de-
senhos o mais próximo do real possível e, para que isso não aconteça, 

7	 Nessa pesquisa não vamos nos aprofundar sobre os recursos disponibilizados para as 
instituições públicas do município de Palhoça, pois não é este o foco do nosso trabalho, 
contudo achamos importante que uma futura pesquisa seja direcionada para este tema.
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é preciso conversar antes com os pais ou responsáveis pela criança, 
para que as deixem se expressar livremente:

A maior dificuldade no momento atual é quando essa proposta 
vai para casa. Os pais se preocupam que os filhos desenhem 
certo, ou falam: “-Meu filho não sabe desenhar.” Acabam refor-
çando a ideia de que existe uma forma “certa” de desenhar. O de-
senho, por mais que tenha um direcionamento, como desenhar 
algo específico, pode acontecer que a criança deseje desenhar 
outra coisa que faça sentido para ela naquele momento. No CEI, 
pelo menos na minha turma sempre respeito e deixo a criança 
desenhar como quiser, porém em casa é sempre necessário uma 
fala com a família, para que deixem a criança livre, que deixem ela 
fazer como ela quer, que não existe certo e errado no desenho, e 
que o importante é o processo que a criança faz, os movimentos 
e as falas enquanto desenha. (p7, 2021)

Outro professor informou ainda que “Os desafios são muitos… 
envolver as crianças nas propostas e mantê-las na mesma é muito 
gratificante tanto nos desenhos livres quanto direcionados, o colori-
do e a diversificação dos materiais contribuem para a construção de 
um desenho prazeroso e com significado para a criança” (p2, 2021).  
E, assim, reforçamos a atribuição da instituição escolar, pois, 

[...] o papel da escola e do professor é o de ofertar uma diver-
sidade de experiências de forma que a capacidade de criação 
venha a ser exercida pelas crianças, propostas de qualidade 
e que considerem a exploração a ser proporcionada, de for-
ma que as crianças tenham a possibilidade de desfrutar de 
atividades atrativas, envolventes, apaixonantes, que permitam 
vivências ímpares e a evolução do seu desenho. (BERTASI; 
SABALLA, 2020, p. 97)

Já nas práticas remotas, poucos professores mencionaram as 
facilidades, apenas p8 informou que eles gostam das práticas que en-
volvam os desenhos e p7 nos disse que os materiais pedidos para a 
utilização nas propostas eram recursos simples, por isso não houve 
maiores dificuldades na realização das mesmas. Quando falaram sobre 
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as dificuldades, a maioria dos professores apontou para a falta de recur-
sos. Porém, diferente dos encontros híbridos em que eles informaram 
que a prefeitura disponibiliza sempre as mesmas opções, nos encon-
tros remotos essa preocupação se relaciona ao fato de as famílias não 
possuírem em suas casas, ou de não terem condições financeiras para 
comprá-los, ou ainda desconhecerem a realidade das famílias: 

Eu não achei que tivesse facilidade em fazer propostas pelo 
ensino remoto, porque não sabíamos exatamente qual era a 
realidade das famílias. As dificuldades foram muitas, não con-
seguir mediar, não saber se era realmente as crianças que rea-
lizavam as propostas, não saber se elas iam ter os recursos 
para realizá-las. (p9, 2021)

Outro professor relatou que algumas crianças se sentiam in-
capazes, se limitavam a padrões, diziam que não sabiam desenhar 
o solicitado e apresentavam propostas sucintas: “De forma remota, 
as dificuldades foram pelo fato de não saber se a família desenvolvia 
como era pedido, ou realizada pela criança. Se eles tinham o recurso 
pedido, as propostas eram bem sucintas por esse fato” (p3, 2021).

Uma dificuldade foi que algumas crianças já se sentem incapa-
zes, se limitam aos padrões e acabam dizendo que não sabem 
desenhar o que foi pedido ou o que imaginou fazer, tendo o 
pensamento de achar que precisa fazer o “desenho perfeito”, 
mas na verdade só precisa fazer do seu jeitinho (p1, 2021). 

Com relação a falta de recursos para a realização dos desenhos, 
temos aqueles encontrados facilmente em casa e na natureza, como 
“[...] pontas: lápis, canetas, pincel/tinta e também gravetos, pedras, 
partes do corpo… materiais: linha, algodão, arame, plástico, argila, 
corda, barbante… suporte: papel, tela, argila, chão, parede, areia, ar, 
água, pedra” (DERDYK, 2020, p. 132). Perante o contexto educacional 
pandêmico em que vivemos, vale lembrar que 

[...] a família é nossa parceira, aquela que devemos manter 
contato, mas não é a tutora do aluno. Não cabe a ela ensinar 
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conteúdos, mas os professores que têm formação para isso. 
Torna-se injusto pedir às famílias que respondam às demandas 
da nossa aula, enquanto passam por crise financeira ou proble-
mas de saúde. (Müller, 2020, p. 16)

Compreendemos, assim, os desafios encontrados pelos profes-
sores ao realizarem propostas que envolvam o desenho, como a falta 
de recursos por parte das famílias, não conseguir muitas vezes mediar 
as propostas e não saber exatamente como elas eram realizadas. Ve-
mos fortemente, também, a preocupação com as condições derivadas 
da pandemia da Covid-19, pois sabemos que muitas famílias estão 
passando por inúmeros desafios, assim como os professores.

CONCLUINDO  
O DESENHO SEM FINAL

Diante das inquietações que motivaram a realização desta pes-
quisa, apresentamos análises sobre as práticas pedagógicas relacio-
nadas ao desenho propostas na Educação Infantil, bem como as faci-
lidades e dificuldades encontradas em realizá-las durante a pandemia 
da Covid-19, nos encontros híbrido (2021) e remoto (2020).

Nos encontros de forma híbrida e remota, constatamos que os 
professores compreendem a importância das propostas que envolvam 
o desenho. Nos encontros de forma híbrida, trouxeram como prática o 
desenho narrado, questionando o porquê das escolhas que as crian-
ças estavam fazendo. Já no remoto, essa prática não conseguiu ser 
realizada pela maioria dos professores.

A mediação por parte dos docentes também foi impactada 
quando os encontros aconteceram de forma remota, pois no híbrido 
a maioria fazia essa mediação e no remoto fomos informados que a 
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maioria não realizava. Nos encontros híbridos, as práticas foram rea-
lizadas mais por meio da observação e no remoto foi proposto mais 
o desenho abstrato. 

Ao falar sobre as facilidades de desenvolver práticas que envol-
vam o desenho, os professores informaram que as crianças gostam de 
desenhar e se envolvem com facilidade nesse tipo de proposta, seja 
durante os encontros híbrido ou remoto. Quando perguntados sobre 
as dificuldades, os participantes que atuam nos encontros híbridos dei-
xaram claro que a maior é a falta de recursos para realizar propostas 
atrativas e que possibilitem às crianças explorar novas descobertas.

Nos encontros que aconteceram de forma remota, os profes-
sores elencaram várias dificuldades. Primeiramente, também existe a 
preocupação com a falta de recursos, porém eles se preocupam se as 
famílias teriam disponíveis em suas casas esses materiais. Por isso, 
quando realizavam a proposta, informavam que poderiam ser utiliza-
dos os recursos que tinham à disposição em suas residências. Havia 
também a preocupação se as famílias possuíam acesso à internet e 
se elas estavam passando por problemas emocionais e financeiros. 

Outra questão era sobre a mediação que os familiares teriam 
que fazer sobre a proposta, pois sabiam que alguns não tinham tempo 
para ajudar, outros podiam incentivar as crianças a realizarem os dese-
nhos informando que existia uma forma “correta” de desenhar, e existia 
uma inquietação relacionada com a possibilidade de os familiares rea-
lizarem as práticas no lugar das crianças, ou ainda estarem passando 
por situações difíceis devido à pandemia.

Os professores estabelecem como um grande problema a falta 
de recursos para a realização das práticas que envolvam o desenho. 
Porém, como abordamos nesta pesquisa, os recursos podem ser os 
mais diversos, como por exemplo ao utilizar os elementos da natureza.
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Constatamos, por fim, a importância de programas de forma-
ção continuada aos professores, as possibilidades de vivenciar as 
mais variadas experiências estéticas para que tenham subsídios quan-
do forem propor práticas que envolvam o desenho para as crianças.  
E assim, apresentamos como sugestão para pesquisas futuras a for-
mação inicial e continuada dos professores, com o objetivo de verificar 
se elas tratam da vivência estética e da ampliação do repertório cultural 
por parte do professor.
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INTRODUÇÃO

A Literatura Infantil é uma porta de entrada para um universo de 
grandes conhecimentos que poderá ser desfrutado através do encan-
tamento, da ludicidade e da criação de repertório em todas as faixas 
etárias. E a Contação de História é essencial para contribuir com o 
hábito da leitura e com o desenvolvimento da linguagem, ampliando o 
vocabulário da criança, além de desenvolver a criatividade, a imagina-
ção, o cognitivo, o emocional e o social. 

A partir de tais compreensões, este artigo deriva de um Traba-
lho de Conclusão de Curso de Pedagogia da Faculdade Municipal 
de Palhoça (FMP) defendido no primeiro semestre de 2021, que tinha 
como proposta inicial realizar uma pesquisa de campo por meio de 
questionários e entrevistas com professoras e crianças. Porém, em 
conversa com minha orientadora, professora Dra. Juliana Costa Mül-
ler8, optamos por alinhar o assunto ao momento crítico que estamos 
vivenciando desde o início do ano de 2020 com a chegada do novo 
coronavírus (Covid-19) no Brasil. Assim, delineamos a pesquisa so-
bre o uso da Literatura e da Contação de História na Educação Infantil 
em tempos de pandemia (Covid-19). 

Segundo dados da Folha de São Paulo, o coronavírus (Covid-
-19)9 surgiu em 2019 na Província de Wuhan, na China, começando a 
ter maiores efeitos em outros países no início do ano seguinte, tornan-
do-se, para a surpresa de muitos, uma pandemia (situação em que 
uma doença infecciosa se espalha por várias regiões do planeta e em 
diferentes continentes) (FSP, 2020).

8	 A orientação foi iniciada pela professora Dra. Juliana Costa Müller e concluída pelo profes-
sor Mestre Denis Liberato Delfino, em decorrência da licença maternidade da professora.

9	 Nome oficial da doença causada pelo vírus SARS-CoV-2, em que as siglas CO, VI e D 
correspondem a corona, vírus e doença, respectivamente, e 19 identifica o ano em que a 
doença surgiu. 
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De acordo a Organização Mundial da Saúde – OMS (2020), a 
Covid-19 é uma doença causada pelo coronavírus, SARS-CoV-2, que 
pode causar em seres humanos desde um resfriado até doenças mais 
severas, como uma síndrome respiratória aguda grave, tendo como 
principais meios de transmissão: apertos de mão, beijos, abraços e 
até mesmo o contato pelo ar. “Os sintomas mais comum desta doença 
são: tosse, febre (acima de 37°), coriza, dor de garganta, dificuldade 
para respirar, perda de olfato (anosmia), alteração do paladar (ageu-
sia), distúrbios gastrintestinais (náuseas/vômitos/diarreia), cansaço 
(astenia) e diminuição do apetite (hiporexia)” (OMS, 2020, s/p). 

Conforme o Decreto 509, Art. 1°, definido pelo Estado de Santa 
Catarina, a pandemia ocasionou o isolamento social que resultou no 
afastamento das crianças das instituições com o objetivo de reduzir o 
contágio do vírus: 

Art. 1° Ficam suspensas no território catarinense, por 30 (trinta) 
dias, a partir de 19 de março de 2020, inclusive, as aulas nas 
unidades das redes pública e privada de ensino, municipal, es-
tadual e federal, incluindo educação infantil, ensino fundamen-
tal, nível médio, educação de jovens e adultos (EJA), ensino 
técnico e ensino superior, sem prejuízo do cumprimento do ca-
lendário letivo, o qual deverá ser objeto de reposição oportuna-
mente (SANTA CATARINA, 2020).

O referido Decreto esteve em vigor até o mês de dezembro de 
2020 e, no ano seguinte, outro Decreto autorizou o retorno das aulas 
presenciais, seguindo-se todas as medidas de segurança. 

A pandemia alterou o modo de nos relacionarmos, de apren-
dermos e de ensinarmos, fazendo com que as famílias tivessem que 
se reorganizar para manter o hábito de estudo de crianças, jovens e 
adultos. Do mesmo modo, os(as) professores(as) tiveram que se re-
inventar, muitos utilizando ferramentas que não eram de seu costume. 
Desse modo, 
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A necessidade de distanciamento social em decorrência da 
pandemia do Covid-19 levou à suspensão das atividades pre-
senciais nas instituições educacionais. Algumas redes de en-
sino público e escolas privadas implementaram a Educação 
a Distância (EaD) ou a proposição de atividades remotas me-
diadas pelas tecnologias como forma de dar continuidade ao 
cômputo dos dias previstos no calendário escolar (ANPED, ma-
nifesto, 2020, p. 01).

Essa nova organização gerou preocupação por parte da Asso-
ciação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), 
que publicou um manifesto afirmando que, segundo a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB), não há previsão de utilização 
da EaD10 na Educação Infantil, nem em casos emergenciais, pois o 
objetivo principal é o desenvolvimento integral das crianças. Logo, as 
condições mínimas de qualidade não poderiam ser garantidas em ati-
vidades remotas atribuídas às famílias (ANPED, manifesto, 2020).

Além da preocupação com o desenvolvimento cognitivo, afetivo 
e social das crianças, o bem-estar foi colocado em pauta, visto que, 
em alguns casos, as crianças são cuidadas e educadas somente nas 
instituições. Desse modo, conforme entendem Anjos e Pereira (2021):

De um lado, se encontram as preocupações com os vínculos 
construídos com as crianças desde bebês e, de outro, a impos-
sibilidade do atendimento diário em um equipamento que, além 
de ser um espaço de educação e de cuidado, se constitui como 
lugar de proteção para muitas crianças que são vítimas de muitas 
mazelas em seus contextos de vida. (ANJOS; PEREIRA, 2021, p.4)

Foi durante o primeiro semestre de 2021 que passamos a contar 
com a possibilidade de encontros de dois modos: on-line e híbrido11. 
Os responsáveis pela criança puderam optar por continuar realizando 

10	 EaD é a sigla para Ensino a Distância, uma modalidade de ensino ocorrida por meio virtual, 
sem a necessidade de presença física em uma instituição. 

11	 Ensino Híbrido é uma metodologia que combina a aprendizagem presencial e remota, per-
mitindo que o aluno estude sozinho on-line ou em sala de aula interagindo com os colegas 
e com o professor.
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as propostas pedagógicas on-line ou autorizar a frequência da criança 
semanalmente na instituição de educação infantil, em forma de rodízio 
de grupos.

Nesse cenário de incertezas sobre o retorno ao atendimento 
presencial “normal”, com o intuito de dar um melhor suporte às famí-
lias, os professores passaram a gravar, editar vídeos, indicar atividades 
a serem realizadas com as crianças perante o desafio de não con-
seguirem vê-las, ouvi-las e considerar seus indicativos de desenvolvi-
mento e aprendizagem. Ao tratarmos das propostas on-line ou sem a 
presença do professor(a), nos deparamos ainda com a dúvida sobre 
sua realização, já que demanda tempo e conhecimento por parte de 
seus familiares. Conforme Anjos e Francisco (2021): 

O conhecimento dos pais ou responsáveis foi também relevan-
te, pois estes foram coadjuvantes do encontro virtual com as 
crianças, preparando materiais para usar nos encontros e tam-
bém dando suporte técnico para os filhos. Houve dificuldades 
no andamento da atividade online, tal como pouco letramento 
por parte dos graduandos e falta de acesso das crianças aos 
materiais mostrados pelos graduandos nos vídeos (ANJOS; 
FRANCISCO, 2021, p.131).

Conforme se observa, durante o período pandêmico, os profes-
sores precisaram criar vídeos que chamassem a atenção das crianças 
e que não fossem muito longos devido ao tempo de atenção delas.  
A ludicidade nos vídeos precisou estar sempre presente, principalmen-
te com as crianças menores, pois a aprendizagem na Educação Infantil 
se dá através do corpo e dos movimentos. De acordo com Santos e 
Correia (2021):

O Parecer 05/2020 do CNE de 28 de março 2020, ao tratar es-
pecificamente da EI, orienta que as escolas devem desenvolver 
materiais, tarefas e atividades educativas de caráter lúdico e in-
terativo, para que os pais ou responsáveis desenvolvam com as 
crianças em casa (SANTOS; CORREIA, 2021, p. 2003).
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Perante essa realidade, definimos como problema de pesquisa: 
Como os professores de uma instituição de educação infantil, da rede 
particular do município de Palhoça, SC, trabalharam a Literatura e a 
Contação de História durante o ensino remoto no ano de 2020? E, 
como objetivo geral: Compreender como os professores de uma ins-
tituição de educação infantil da rede particular de Palhoça, SC, traba-
lharam a Literatura e a Contação de História durante o tempo de ensino 
remoto. Para alcançar tal objetivo, elencamos como objetivos especí-
ficos: a) Apresentar a especificidade da Educação Infantil e da prática 
docente; b) Conceituar Literatura Infantil, Livro Infantil e Contação de 
História; e c) Identificar se/como a Literatura Infantil e a Contação de 
Histórias foram trabalhadas na prática docente da Educação Infantil, 
ao longo da pandemia causada pela Covid-19, durante o ano de 2020.

A justificativa pessoal12 adveio das experiências vivenciadas no 
campo de Estágio Interdisciplinar I - Educação Infantil, no curso de 
licenciatura em Pedagogia da Faculdade Municipal de Palhoça (FMP), 
o qual se deu em um Centro de Educação Infantil (CEI) do município de 
Palhoça, Santa Catarina (SC). Durante o estágio, tive a oportunidade 
de vivenciar alguns momentos de Contação de História, além de ob-
servar o manuseio e o interesse das crianças pelos livros de Literatura 
Infantil. Ao optar pesquisar por esse tema, nos deparamos com pou-
cas pesquisas nos acervos da FMP e do Evento Científico da ANPEd. 

A partir das palavras-chave Literatura, Contação de História e 
Educação Infantil, realizamos a busca no site da ANPEd Nacional, 
reuniões 34ª (2011), 35ª (2012), 36ª (2013), 37ª (2015) e 38ª (2017), 
mas não encontramos pesquisas que dialogassem com o presente 
trabalho. Já no acervo da FMP, encontramos 3 trabalhos. “Da magia de 
contar e encantar: a Contação de Histórias e a Literatura Infantil no pla-
nejamento das professoras da pré-escola”, orientado pela Profa. Dra. 

12	 Por se tratar de uma experiência pessoal, utilizarei a 1ª pessoa do singular, mas, ao longo 
da pesquisa,uso a 1ª pessoa do plural, por se tratar de uma pesquisa orientada e escrita a 
seis mãos.
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Fernanda Gonçalves e escrito por Gabriela Regina Machado, em que 
buscaram “Compreender se ou como as professoras da Educação 
Infantil, das turmas da pré-escola de uma instituição de Educação In-
fantil do município de Palhoça, planejam os momentos que envolvem a 
Literatura Infantil e as contações de histórias” (MACHADO, 2019, p.15).

“A Contação de Histórias como estratégia didático-pedagógi-
ca na Educação Infantil” foi o segundo trabalho encontrado. Escrito 
por Clenilda Souza Vitorino e orientado pela Profa. Mestra Lúcia C. 
M. de Miranda Moreira, esse TCC buscou “averiguar de que forma” 
a contação de histórias “contribui para o desenvolvimento e aprendi-
zagem” (VITORINO, 2013, p.9). E, por fim, o terceiro e último trabalho 
encontrado foi da pesquisadora Kelly Vivian dos Santos da Silva, que 
trouxe como temática “O mundo da Literatura Infantil por meio da Con-
tação de Histórias: um projeto no GT-V no centro de Educação Infantil” 
(2013), mas que não apresentou a opção de acesso (download) ao 
trabalho, nem informou o nome do professor orientador. 

Percebe-se, assim, que ainda há uma carência de pesquisas 
referentes ao tema escolhido. Nesse sentido, esta pesquisa pode tra-
zer grandes contribuições para diversas áreas, principalmente para a 
formação do pedagogo, responsável por contribuir com a formação 
de indivíduos críticos/reflexivos e atuantes na sociedade, por meio da 
Literatura e Contação de História. 

Portanto, a presente pesquisa se configura como natureza bá-
sica, com o objetivo de gerar novos conhecimentos acerca do tema 
escolhido. Segundo entende Nascimento: “A pesquisa básica objetiva 
gerar conhecimento novo para o avanço da ciência, busca gerar ver-
dades, ainda que temporárias e relativas, de interesses mais amplos 
(universalidade), não localizados” (NASCIMENTO, 2016, p.2). Desse 
modo, para a realização da pesquisa, foi utilizada a abordagem quali-
tativa. Segundo Godoy,
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[...] a abordagem qualitativa, enquanto exercício de pesquisa, 
não se apresenta como uma proposta rigidamente estruturada, 
ela permite que a imaginação e a criatividade levem os investi-
gadores a propor trabalhos que explorem novos enfoques (GO-
DOY, 1995, p.21).

A coleta de dados se deu a partir de um questionário (via Google 
Formulários) contendo 30 questões (objetivas e discursivas) enviadas 
por meio da rede social WhatsApp e por e-mail para 15 professoras que 
lecionavam na Educação Infantil na rede particular de ensino. Dessas 
15, obtivemos 12 participações. Para que se mantenha preservada a 
identidade das professoras, as identificamos por P1, P2, P3 e assim 
consecutivamente.

O LIVRO DE LITERATURA  
INFANTIL, O LIVRO INFANTIL  
E A CONTAÇÃO DE HISTÓRIA

Pode-se afirmar que o livro é de suma importância em todas 
as fases da vida. E, quando relacionamos a infância, é necessário 
conhecermos as diferenças entre o livro infantil e o livro de Literatura 
Infantil. Afinal, como destaca Gonçalves (2019, p.39): “Todos os livros 
de Literatura Infantil são endereçados às crianças, mas nem todos os 
livros para as crianças são considerados Literatura”. Antes de direcio-
ná-los aos pequenos, precisamos saber o que compõe a estrutura de 
cada livro, pois a história narrada deve sensibilizar e afetar o leitor ou 
ouvinte, para além de ensinar, letrar e alfabetizar.

Para Gonçalves (2019), o livro infantil é constituído por uma lin-
guagem simples ou textos curtos e muitas vezes possui aspectos didá-
ticos, pedagógicos e curriculares, como uma forma de auxiliar na cons-
trução de conhecimento das crianças, trazendo consigo uma escrita 
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mais simples e imagens/ilustrações coloridas que tratam do cotidiano 
da criança (sendo esta última semelhança a que mais causa confusão 
na compreensão das diferenças entre um livro e outro). 

Ainda em sua escrita, a mesma autora afirma que o livro infantil, 
diferente do literário, não possui uma proposta de linguagem poéti-
ca, ficcional, mas temas significativos disponíveis no mercado edito-
rial. Dentre as infinidades de livros infantis (não literários) que estão 
no mercado editorial, temos o livro-brinquedo, que tem como intuito a 
interação direta ao objeto (GONÇALVES, 2019). Constituído por textos 
curtos ou nenhum texto, apenas com ilustrações, sendo algumas em 
alto relevo, esse tipo de livro tem atraído bebês e crianças que podem 
brincar e ler ao mesmo tempo. Para Paiva e Carvalho:

Livro-brinquedo é um nome tão agradável quanto o universo de 
suportes que abarca. Livro enquanto expressão do pensamento 
humano é a evolução dirigida ao discurso e à permanência. A 
existência fundamental do livro na cultura lhe dota de funções 
múltiplas: informar, entreter, documentar, registrar, repertoriar, 
reunir apresentar, ilustrar, resgatar, dentre outras. Mas, pela 
proximidade com a palavra-brinquedo, o que mais este suporte 
qualifica? A priori, uma irrevogável vocação experimental, além 
de um lugar de transições de uso, com função de entreter, ale-
grar, levar à ação, valorizando a plasticidade editorial artística, a 
performance, a tecnologia gráfica, lugares de passeios senso-
riais. Tudo isto de modo interdependente constitui um panorama 
significativo para a compreensão de uma dinâmica de criação 
contemporânea e usufruto no campo de produção de livros 
(PAIVA; CARVALHO, 2011, p. 13).

Sendo assim, esse tipo de livro rompe com a ideia de o livro ser 
apenas para manuseio de adultos, de que a criança vai extraviar ou 
estragar. A criança, mesmo sem ter uma compreensão clara do que 
realmente possa ser esse objeto, sente desejo de explorá-lo.

Já os livros de Literatura Infantil são aqueles que possuem uma lin-
guagem poética, ficcional, que deve instigar a criatividade, a curiosidade  
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e a imaginação da criança, ampliando seu repertório cultural e expan-
dindo o seu conhecimento para que haja uma melhor compreensão 
de seus sentimentos. Através de sua linguagem, é possível abordar 
diferentes temas, desde os fáceis e sensíveis até o mais complexo:  

Chamarei de literatura, da maneira mais ampla possível, todas 
as criações de toque poético, ficcional ou dramático em to-
dos os níveis de uma sociedade, em todos os tipos de cultura, 
desde o que chamamos folclore, lenda, chiste, até as formas 
mais complexas e difíceis da produção escrita das grandes 
civilizações. Vista deste modo a literatura aparece claramente 
como manifestação universal de todos os homens em todos os 
tempos. Não há homem que possa viver sem ela, isto é, sem 
a possibilidade de entrar em contato com alguma espécie de 
fabulação (CANDIDO, 2011, p. 174).

Portanto, esse tipo de livro proporciona às crianças experimenta-
rem o sentimento de empatia por meio das narrativas, da ficção, dos per-
sonagens, do medo, construindo diferentes maneiras de imaginar a his-
tória, dentre outras sensações. Para Gonçalves (2019), a Literatura Infantil 
é arte, uma expressão sensível do mundo que proporciona a ampliação 
de conhecimentos, reconhecimentos e aproximações com a diversidade.

Já a Contação de História é uma prática antiga utilizada pe-
los primitivos, antes mesmo da própria escrita, que pode promover a 
aprendizagem, a imaginação e a fantasia, inserindo a criança no mun-
do letrado. Segundo Afonso (2012, p.01),“essa prática era usada para 
passar experiências, costumes, hábitos, além da cultura e do modo de 
viver dos diferentes povos”. E, hoje, a Contação está cada vez mais 
presente nas escolas.

Contar histórias, além de mostrar a realidade de épocas distin-
tas, apresenta ensinamentos que ajudam a compreender o mundo e 
alguns comportamentos, auxiliando principalmente as crianças a su-
perarem medos, traumas, desafios e perdas (AFONSO, 2012). Essa 
prática, mais do que narrar algo que aconteceu, envolve sentimento, 
permitindo que cada ouvinte imagine sua história de forma particular.   
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Para Girardello (2014, p.68), “Essa é uma das graças das rodas 
de histórias: ninguém está ali dando espetáculo, e sim sendo cúmplice 
dos outros”.  Portanto, o interlocutor, por meio de sua voz, pode passar 
aos ouvintes lembranças de suas experiências vividas e assim com-
partilhar momentos únicos que foram construídos ao longo do tempo. 

A particularidade de cada história é representada pela voz e 
pelo corpo do narrador, dois elementos que caminham juntos, mani-
festando intenções e provocando emoções e sensações no ouvinte. 
Segundo Afonso,

Quando a história contada desperta o interesse da criança, 
há uma interação entre o contador e o “ouvinte”, momento em 
que os sentidos são estimulados através das trocas de olha-
res, dos gestos e do corpo do contador que comunica, junta-
mente que a linguagem verbal, sentimentos e emoção. Não 
são apenas palavras, mas um conjunto de ações realizadas 
pelo contador que são percebidas pelo ouvinte, estabelecen-
do uma troca, onde sedução, afetividade, cumplicidade e sig-
nificação são forjadas pela interação que se estabelece entre 
quem conta e quem ouve (AFONSO, 2012, p. 01).

Portanto, as rodas de histórias no cenário da Educação Infantil 
são fundamentais para as crianças, uma vez que há grandes tro-
cas de experiências que se tornam significativas e contribuem para a 
elaboração de hipóteses a partir de perguntas como: “quem sou?”, 
“de onde vim?”. Assim, as histórias têm muito a contribuir com as 
crianças, estabelecendo nexos com outras práticas sociais e locais 
(GIRARDELLO, 2014).

Além da voz e do corpo, é fundamental o uso de elementos 
lúdicos que provoquem a imaginação e a curiosidade das crianças. 
De acordo com Girardello, “Quanto mais lúdica for nossa atitude em 
relação à história, mais coletiva vai ser sua criação, mais a pulsa-
ção de cada criança a quem contamos vai vibrar em cada nova vez 
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que a contarmos” (GIRARDELLO, 2014, p. 41). O lúdico é algo que 
deve estar presente em todas as contações de histórias, pois faz com 
que as crianças tenham prazer em participar, em estar ali, em querer 
aprender. Talvez seja uma forma mais eficaz, pois desenvolve a crian-
ça num aspecto físico, cognitivo e social. Ainda, vale destacar que

[...] não é só contar: é contar bem, contar bonito, fazendo o 
mais próximo possível dos personagens e cenário narrado. 
Contar com uma linguagem trabalhada, para afetar o outro 
com uma boa dose do que não é facilmente encontrável e 
corriqueiro e com equilibrado apelo estético. Só assim podere-
mos dizer que nosso compromisso é também com a literatura. 
Não é qualquer história. É história com arte. Não é história 
para dar aula, fazer ensinamentos e virar bula ou cartilha. É 
história para fazer emergir o imaginário, a fantasia, a beleza 
das palavras, o enredo bem urdido, os personagens instigan-
tes, os fatos curiosos, os conflitos inevitáveis, as resoluções 
inesperadas, o desejo de viver tal qual a história conta (SISTO; 
MOTOYAMA, 2016, p.112).

Para contar história é necessário fazer parte da história, vi-
venciando cada detalhe, fazendo com que a criança se sinta o mais 
próximo possível dos personagens e do cenário narrado. Para os pe-
quenos, esse momento é único, pois nesse tempo eles possuem a 
oportunidade de viajar no mundo da imaginação, pensando e agindo 
em outros tempos e lugares.

Assim, pode-se concluir, de modo geral, que o livro infantil pos-
sibilita a interação direta com o objeto, como por exemplo através do 
livro-brinquedo. Já a Literatura Infantil se configura pela narrativa que 
segue a escrita do livro, promovendo encontros diversos entre a histó-
ria e as crianças. E, por fim, a Contação de Histórias se configura pela 
improvisação, pela proximidade à história construída sem a preocupa-
ção com as normas da linguagem escrita, ou mesmo sem o livro.
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O USO DA LITERATURA  
INFANTIL E DA CONTAÇÃO  
DE HISTÓRIA NO COTIDIANO  
DAS CRIANÇAS DE ZERO  
A SEIS ANOS DE IDADE

Iremos apresentar nessa seção a análise dos dados obtidos por 
meio de um questionário online (via Google Formulários) contendo trin-
ta (30) questões, objetivas e discursivas, que ficou disponível por um 
período de doze (12) dias. Ao todo, obtivemos doze (12) respostas de 
professoras que atuam do GTI ao GTV, num CEI da rede privada de 
ensino, localizado no município de Palhoça, Santa Catarina.

Desse modo, organizamos as respostas em duas categorias de 
análise que apresentam a relação da atuação docente com a frequên-
cia, uso, mediação, desafio e facilidade, tanto em relação à Literatura 
Infantil quanto à Contação de História. 

LITERATURA INFANTIL

As 12 professoras partícipes da pesquisa atuaram nos seguin-
tes grupos de trabalho (GT), durante o ano de 2020: duas no GT I, três 
no GT II, três no GT III, uma no GT IV e quatro no GT V13. 91% informa-
ram não possuir formação específica na área da Literatura Infantil ou 
Contação de História. 

Sobre a importância da Literatura Infantil em tempos de pan-
demia, 75% consideram muito importante, sendo essa compreendida 
como um momento de trabalhar a imaginação; de interação e comu-
nicação social; importante para todas as faixas-etárias; aumentar o 

13	  Uma professora atuou em mais de um GT, por isso totalizou 13 professoras. 
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vocabulário; de apresentar os textos e de oferecer a oportunidade às 
crianças para desenvolverem os próprios modos de contar. Na fala das 
professoras, temos: “Proporcionar às crianças momentos com histó-
rias explorando o mundo imaginário” (P2); “É um meio de interação e 
comunicação social” (P3);“Todas as faixas etárias de idade precisam 
trabalhar” (P5); “Ler livros é uma ótima maneira de descobrir novas 
palavras e aumentar cada vez mais o vocabulário” (P6); “A literatura 
é a forma de expor textos e principalmente aproximar as crianças do 
mundo da literatura” (P8); “Literatura infantil pra mim é algo que possa 
fazer as crianças imaginarem, explorarem e se divertirem através do 
livro, eles conseguem ler do jeito deles”(P10).

Podemos observar algumas semelhanças entre as respostas. 
Grande parte diz que a Literatura Infantil é um gênero literário voltado 
para crianças, um meio de explorar a imaginação e expandir o voca-
bulário. Através da Literatura Infantil é possível trabalhar diferentes 
contextos, contribuindo, assim, para a compreensão das crianças 
sobre diversos assuntos. 

Além disso, como aponta a professora P6, é possível também 
desenvolver o vocabulário, eis a importância de trabalhar a Literatu-
ra com as crianças desde bem pequenas, junto à fase em que elas 
estão desenvolvendo a fala e a percepção de mundo, conseguindo 
compreender as diferenças ao seu redor. Para Gonçalves (2019), a 
Literatura Infantil faz referência aos livros, à sua linguagem poética e 
ficcional que proporciona a imaginação e a criatividade da criança. É a 
arte que expressa o lado sensível do mundo. 

Ao perguntarmos sobre o uso da Literatura Infantil durante o ano 
de 2020, nos encontros remotos, as professoras responderam que fize-
ram uso, sendo 25% diariamente, 66,7% semanalmente e 8,3% mensal-
mente. As professoras buscaram se adaptar ao novo modelo de pro-
postas pedagógicas para as crianças fazendo uso da Literatura Infantil 
e relataram que essa experiência foi um grande desafio para prender a 
atenção das crianças: “Foi bem desafiador! Pois ter atenção das crianças  
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pelo computador é mais complicado. Para ajudar utilizava fantoches, 
dedoches, desenhos, imagens, sons” (P1); “Foi diferente. Infelizmente 
nem todas as crianças prestavam a devida atenção pelo fato de estarem 
em casa. É tudo muito diferente dar aulas pelo computador” (P8).

No entanto, a maioria considerou a literatura um ótimo recurso a 
ser utilizado, seja porque as crianças gostavam ou porque contribuía para 
seu aprendizado: “A experiência foi bem boa, pois o encantamento das 
crianças era lindo de ver. Pediam sempre mais, por esses momentos!” 
(P3); “Foi uma experiência bastante positiva, as crianças assistiam aos 
vídeos de contação de história e pediam aos pais para reproduzir o vídeo 
várias vezes. As histórias deram um suporte muito rico para as demais 
propostas realizadas durante as semanas” (P4); Além de melhorar a gra-
mática, ajuda a construir uma linha lógica de pensamento. (P6); “Foi óti-
mo, as crianças simplesmente amavam e esperavam ansiosas as aulas” 
(P7); “Foi muito legal! As crianças ficavam sempre na expectativa para 
saber qual história seria contada. Utilizei fantoches, palitoches e história 
cantada” (P9); “Foi um recurso muito utilizado e que era muito bem rece-
bido pelos alunos. Eles gostavam muito de ouvir histórias e de criá-las” 
(P11); “Trabalhando a imaginação, interação e a concentração” (P12).

Em relação às dificuldades e facilidades encontradas para uti-
lizar a Literatura durante os encontros remotos, a grande maioria das 
professoras relatou que a maior dificuldade foi prender a atenção das 
crianças, o uso da nova ferramenta e o não acesso à internet por parte 
de algumas famílias. Já as facilidades foram os vastos recursos tecno-
lógicos, variedades de títulos online e o uso da ludicidade.

Sobre o uso da Literatura Infantil no modo remoto, as professo-
ras relataram que se sentiam apreensivas: “Apreensiva em saber se 
as crianças estavam gostando e prestando atenção” (P1); “No início 
me senti muito apreensiva com relação ao recebimento e visualização 
da contação de história por parte da família, se realmente iriam apre-
sentar para as crianças ou se apenas fariam atividades por obrigação 
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com relação ao registro de participação” (P4); “É muito diferente e es-
tranho em realizar” (P7); “No entanto, a maioria relatou que se sentia 
feliz, tranquila, que a plataforma facilitava e que abria espaço para as 
crianças participarem (P2); “Tentava entrar na história e encenar para 
eles... sempre pedindo ajuda, dando espaço para que pudessem inte-
ragir e participar” (P3); “A plataforma de ensino remoto facilitou” (P5); 
“Foi bem tranquilo” (P6); “No início fiquei um pouco perdida, mas logo 
fui percebendo o que mais chamava atenção das crianças” (P8); “Me 
senti feliz em poder proporcionar momentos que fizessem as crianças 
imaginar e aprender com a literatura” (P9); “Foi algo muito prazeroso, 
pois as crianças gostavam muito” (P10); “Na forma mais prática” (P11).

Percebemos, assim, que o grande desafio para as professoras 
esteve relacionado à atenção das crianças em frente às telas, apesar 
de ser considerado por elas como um ótimo recurso para a aprendi-
zagem. O uso da ferramenta e o não acesso à internet por parte de al-
gumas famílias também foram mencionados, bem como a apreensão 
das professoras em relação à aprendizagem das crianças.  

As incertezas de saberem se estavam fazendo um bom trabalho 
não atrapalhou suas práticas, mas incitou a força de vontade de mi-
nimizar os impactos para as crianças, perante o desafio de prender a 
atenção das crianças, acolhendo seus sentimentos e compreendendo 
a rotina diferenciada de cada família, além de demonstrar que a prática 
se aproxima do conceito de Literatura Infantil apresentado.

CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS

Para as professoras, a Contação de Histórias está relaciona-
da à leitura lúdica; à mediação no uso dos livros; à contribuição para 
o desenvolvimento infantil e ao interesse pela leitura, favorecendo a 
imaginação e a linguagem: “Fazer uso da leitura de forma lúdica com 
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imagens e ferramentas atrativas” (P1); “Encantamento, despertar na 
criança o interesse pela história e proporcionar a mediação delas aos 
livros” (P2); “O mundo da imaginação” (P3); “A literatura proporcio-
na a criança um desenvolvimento emocional, social e cognitivo” (P5); 
“Levar a criança ao universo da narrativa é um poderoso instrumento 
para promover o gosto pela leitura” (P7); “É uma ótima ferramenta de 
estímulo à apreciação e gosto pela leitura. Estímulo à imaginação e a 
linguagem” (P9); “Contação de história é algo que a pessoa precisa 
entrar de verdade na história, sentir o que os personagens estão sen-
tindo, se expressar da forma que eles se expressariam de acordo com 
a situação, deixar as crianças curiosas e se divertir” (P10).

Podemos perceber que as diferentes respostas se complemen-
tam entre si, afinal, conforme afirma Girardello (2014), a Contação de 
História contribui para momentos prazerosos e estabelece relações 
com outras práticas sociais e locais. 

Em relação à frequência do uso da Contação de História nos en-
contros remotos, 66,7% informaram que usaram semanalmente, 25% 
diariamente e 8,3% mensalmente, percentual igual ao do uso da Litera-
tura Infantil. Além disso, 83,3% consideraram ter sido muito importante 
o seu uso durante a pandemia. Sobre a experiência, elas relataram 
que foi boa, algumas mencionaram fazer uso de recursos, além de 
trabalhar a emoção das crianças. Algumas ainda descreveram como 
acontecia: “Foi muito boa. As crianças sempre deram um retorno muito 
positivo” (P2); “Não tínhamos encontros online, as propostas eram en-
viadas semanalmente para as famílias. Os pais/responsáveis apresen-
tavam os vídeos com as contrações de história para as crianças e as 
mesmas realizavam essas propostas com o auxílio das famílias” (P4); 
“Fazíamos muitas releituras de histórias, então eu contava a história 
e eles desenhavam no final” (P5); “Foi muito boa a experiência, aju-
dou as crianças a resolverem conflitos emocionais próprios, aliviando 
o lado emocional” (P6); “Foi uma experiência excelente para ambos.  
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A cada dia eu me reinventava com as contações e as crianças cada dia 
mais interagiam mais e mais” (P9); 

Foi uma experiência bem legal, na instituição que trabalho nós 
tínhamos que enviar videoaula diariamente, para as contações 
de história eu utilizava alguns aplicativos que faziam cenários, 
utilizava o tiktok para colocar efeitos em mim no meio da histó-
ria, tudo para que a contação ficasse algo bem interativo (P10).

Essas respostas reforçam a importância da Contação de Histó-
ria na Educação Infantil, uma vez que contribui para o desenvolvimen-
to, ainda mais durante a pandemia, momento em que os sentimentos 
de medo e angústia tomam conta de todos:

[...] quando lemos para as crianças a primeira coisa que elas fa-
zem é procurar no texto conexões com suas vivências. [...] Assim, 
mesmo os menores se identificam ou procuram pontos seme-
lhantes entre as histórias e suas experiências de vida. Tudo isso 
ajuda essas crianças e nós educadores a alargarmos o conhe-
cimento de mundo, os sentimentos com relação aos outros e às 
coisas, e facilita a compreensão que teremos de novos textos, de 
novas histórias (SOUZA; GIROTTO apud SAMPAIO, 2016, p. 66).

 Em relação ao critério de escolha dos livros para a Contação, 
P2 informou que relacionava com as “[...] atividades trabalhadas na 
semana”, assim como P3: “Me baseava na proposta pedagógica”. E 
P4 disse que “Normalmente livros com temas similares ao que estava 
sendo trabalhado na apostila”. Vale lembrar que nem sempre preci-
samos nos ater ao fim didático, pois a Contação possui um fim em si 
mesma e deve ser apresentada às crianças sempre que possível, para 
além do padrão escolar e do foco de cumprir o que está proposto pela 
instituição, conduzindo-as ao mundo da imaginação e da criatividade. 

Durante a Contação de História, as professoras informaram que 
41,7% das crianças sempre participavam e 53% às vezes, sendo reali-
zada de diversos modos: “Peço para recontarem do seu jeito! Fazer de-
senhos! Inventar a sua história” (P1); “Eles escolhiam um livro e faziam  
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a leitura pelas ilustrações” (P8); “Pausava a história e perguntava sobre 
os personagens. Quando eram histórias cantadas eles dançavam jun-
tos. Quando utilizei fantoches e palitoche eles tentavam pegar na tela 
do computador” (P9); “Deixando eles fazerem a releitura” (P12).

Podemos perceber que as crianças faziam parte das conta-
ções, interagiam e apresentavam ao outro a sua história de forma 
muito particular, usando a criatividade e a imaginação. A particula-
ridade de cada história, representada através do corpo e da voz de 
cada um, provoca emoções e sensações em quem ouve. Como res-
salta Afonso (2012), há um conjunto de ações que são percebidas 
pelo ouvinte que estabelece uma troca, uma afetividade, que se dá 
através dos gestos e das trocas de olhares.

Em relação aos desafios e facilidades da Contação de Histórias 
nos encontros remotos, as professoras informaram: “O maior desafio 
foi a concentração devido à distância, e com isso tive que entrar com 
os outros recursos mencionados anteriormente. A facilidade veio após 
confecção dos recursos, obtive o objetivo e eles voltaram a ter interesse” 
(P3); “Prender a atenção da criança no momento da contação da histó-
ria” (P8); “O desafio era manter a atenção das crianças por aulas online. 
Minha maior facilidade era o auxílio do lúdico nas histórias”(P10).

O maior desafio foi a confecção dos recursos, a criatividade 
para a construção dos mesmos e a vergonha na gravação dos 
vídeos, no início era algo “robotizado” sem muita interação e 
desenvoltura, aos poucos isso foi algo que se perdeu, o que 
tornou os vídeos mais atrativos e interessantes para as crianças 
e a maior facilidade foi a quantidade de livros em PDF que tenho 
disponível e pude utilizar durante todo o ano (P4).

Percebe-se que a maior dificuldade foi prender a atenção das 
crianças, pois estar em casa é totalmente diferente de estar na institui-
ção, já que há outras atrações e muitas vezes os familiares não podem 
dar total atenção para auxiliar a criança. E a maior facilidade foi o uso 
do lúdico para se apropriar ainda mais da história.
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Por fim, compreendemos que as duas categorias abordadas en-
volvem a imaginação, criatividade, conhecimento e apresentaram-se 
muito relacionadas entre si durante os encontros remotos, apesar de 
possuírem conceitos diferentes (a Literatura Infantil requer seguir a es-
crita; e na Contação de História há liberdade de improvisar, utilizando 
gestos, olhares, dispõe da voz, entre outros). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Literatura Infantil contribui para a criatividade, a imaginação 
e a fantasia, possibilitando compreender os sentimentos, criar ideias, 
facilitando na compreensão das diferenças entre as crianças e o mun-
do à sua volta. Uma história contada pode seguir diferentes caminhos, 
uma vez que a capacidade imaginativa permite a história ser única, 
associando com suas vivências, sentimentos e emoções, conforme 
relatado pelas professoras.   

Através da Literatura Infantil e da Contação de Histórias, viaja-se 
sem sair do lugar, passando por diversos reinos e mundos diferentes. 
Além disso, as histórias abordam temas como o medo, a tristeza, a 
curiosidade, o afeto, a perda, entre outros diferentes sentimentos pre-
sentes durante uma pandemia, por exemplo.

A partir das respostas obtidas, percebemos que as professoras 
consideram essencial e utilizaram com frequência a Contação de His-
tória e a Literatura Infantil na Educação Infantil durante os encontros 
remotos, fazendo com que elas se reinventassem e fizessem uso de 
diversos títulos online de modo lúdico. 

Em relação à Literatura Infantil, o grande desafio para as profes-
soras esteve relacionado à atenção das crianças em frente as telas, ape-
sar de ser considerada como um ótimo recurso para a aprendizagem.  
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O uso da ferramenta e o não acesso à Internet por parte de algumas 
famílias também foram considerados um desafio, bem como a apreen-
são dos professores em relação à aprendizagem das crianças.

A Contação de Histórias foi considerada pelas professoras como 
muito importante nos encontros remotos, momentos em que fizeram 
uso de diversos recursos, além de trabalhar as emoções das crianças. 
A escolha das histórias se deu a partir de temas que estavam sendo 
trabalhados na semana e as crianças interagiram de diversos modos. 

Ademais, pontuamos que a utilização da Contação de Histórias 
e da Literatura Infantil, a partir dos estudos realizados, precisa estar 
presente nos planejamentos desde bebês, em momentos de brinca-
deiras, para ensinar a lidar com o medo, acalentar um choro, tirar das 
crianças os mais sinceros sorrisos, para além de uma finalidade espe-
cífica, e deixando fruir. É a possibilidade de imersão no mundo da fan-
tasia, da imaginação, oportunizando diversas experiências cotidianas.
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INTRODUÇÃO

A pandemia do novo coronavírus (Covid-19) trouxe compli-
cações para o mundo e, mais precisamente, para a educação, área 
esta que é essencial no desenvolvimento humano e, principalmente, 
no desenvolvimento das crianças da Educação Infantil, que enfrentou 
desafios devido a um novo formato de ensino. Dentre os diversos de-
safios enfrentados pelos professores que atuam na Educação Infantil, 
destacou-se na pesquisa que deriva o presente artigo, a elaboração do 
planejamento docente no contexto da pandemia.

No ano de 2020, fomos surpreendidos com a pandemia do Co-
vid-19, que foi identificada inicialmente na cidade de Wuhan, na Chi-
na, e rapidamente foi se espalhando até chegar ao Brasil, causando 
tristeza e muitas mortes. Diante disso, o Ministério da Saúde decretou 
Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional e restringiu a 
circulação de pessoas para que a contaminação do vírus fosse con-
trolada. Depois de alguns meses, alguns espaços públicos voltaram a 
funcionar com algumas ressalvas, mas a escola continuou fechada e 
foi a última a retornar suas atividades de forma presencial.

Diante dessa situação, as unidades educacionais precisaram 
se reinventar, pois a pandemia mudou as rotinas escolares. Devido 
ao Decreto Estadual nº 525, de 23 de março de 2020, as instituições 
educacionais lançaram mão de estratégias on-line e impressas, para 
dar continuidade ao ano letivo. Durante o ano, mesmo com as escolas 
fechadas,professores continuaram trabalhando de casa, planejando, 
gravando atividades on-line, realizando tarefas pedagógicas, com o 
objetivode contribuir para o desenvolvimento das crianças. Assim, mui-
tos professores precisaram se adaptar às tecnologias digitais.

Diante de tal panorama, surgiu a questão do problema de pes-
quisa: como os professores da Educação Infantil planejaram em tem-
pos da pandemia?
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A partir desse problema, definiu-se o seguinte objetivo geral: com-
preender como os professores que atuam na Educação Infantil realiza-
ram os planejamentos pedagógicos no contexto da pandemia Covid-19.

Para responder ao problema da pesquisa e dar conta do objeti-
vo geral, abordou-se os seguintes objetivos específicos: a) Conceituar 
sobre o conceito de planejamento docente; b) Descrever a Educação 
Infantil em contexto da pandemia e sua relação com planejamento pe-
dagógicoe c) Conhecer o processo de planejamento pedagógico das 
atividades na Educação Infantil durante a situação de pandemia.

Durante a minha14 trajetória acadêmica e pessoal, tive o privilé-
gio de estudar e trabalhar na área da educação. Durante esses últimos 
três anos na área, consegui perceber o quanto é importante trabalhar 
respeitando os direitos das crianças. Os estágios interdisciplinares I e 
II (em 2020/1 e 2020/2, respectivamente) ocorreram todo de forma não 
presencial durante a pandemia, passando pelas etapas do estágio de 
forma on-line, sem conhecer as crianças, sem saber seus gostos e 
preferências. Por esse motivo, foi um desafio planejar atividades não 
presenciais, haja vista que não conhecíamos suas realidades.

Durante o percurso do estágio, precisamos exercitar um olhar 
mais atento diante deste novo formato de ensino. Foi preciso pensar 
em alguns aspectos importantes como: o tempo, o espaço, o acesso 
à internet, os recursos disponíveis e a rotina da criança, que era total-
mente diferente da vivida na instituição educacional. A partir dessas 
reflexões, surgiu a questão sobre o porquê pesquisar sobre o planeja-
mento dos professores durante a pandemia. Acerca dessas reflexões, 
sobre o planejamento em tempos da pandemia, aprofundei meus es-
tudos, efetuando assim a pesquisa.

Para uma melhor compreensão sobre a temática deste estudo, 
este artigo foi organizado em três sessões. Na primeira, apresenta-se 

14	 Essa parte do texto,que  apresenta a justificativa, foi escrita na primeira pessoa do singular 
por apresentar as motivações pessoais da autora.
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de forma ampla o conceito de planejamento, bem como a sua rele-
vância para a organização do trabalho docente. Fundamentam esse 
tema alguns autores como Ostetto (2000), Horn (2005), Fusari (s/d), 
Barbosa (2009) e Bassedas, Huguet e Solé (1999). Na sequência, são 
abordados os limites do docente no ato de planejar durante a pande-
mia, descreve-se quais foram os principais limites enfrentados pelos 
docentes, utilizando alguns autores que fundamentaram o tema, como 
Oliveira, Peres e Azevedo (2021), Müller e Rocha (2020), Moretto (2007) 
e Bacich e Moran (2018). Por fim, na última sessão, apresenta-se a 
pesquisa que foi realizada com seis professoras da Educação Infantil, 
apontando experiências, considerações e percepções sobre os seus 
planejamentos durante a pandemia, fundamentada com os autores 
Oliveira (2015), Fachin (2001), Salgueiro (2001), Nóvoa (2020), Müller 
(2020), Oliveira, Peres e Azevedo (2021) e BNCC (2017). A realização 
desta pesquisa baseou-se em uma abordagem qualitativa e quantitati-
va. A junção das duas abordagens teve como objetivo analisar os da-
dos numéricos e o contexto geral da pesquisa. Conforme Gil (2002, p. 
17), a pesquisa é “[...] o procedimento racional e sistemático que tem 
como objetivo proporcionar respostas aos problemas que são propos-
tos”. Dessa forma, o ato de pesquisar possibilita que o pesquisador 
chegue a resultados e conclua a pesquisa.

Para que fosse possível realizar este trabalho, foi necessário a 
utilização da pesquisa bibliográfica. Segundo Gil (2002, p. 44), “A pes-
quisa bibliográfica é desenvolvida com base em material já elaborado, 
constituído principalmente de livros e artigos científicos”. Durante a fun-
damentação teórica, foram utilizados livros, revistas e artigos científicos 
que contribuíram significativamente para a construção deste trabalho.

Diante disso, buscou-se responder como as professoras da 
Educação Infantil planejaram no contexto da pandemia, utilizando-se 
pesquisa de campo e, como técnica de coleta de dados, um questio-
nário online elaborado com a ferramenta Google Forms.
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Muitos estudos de campo possibilitam a análise estatística de 
dados, sobretudo quando se valem de questionários ou formu-
lários para coleta de dados. No entanto, diferentemente dos le-
vantamentos, os estudos de campo tendem a utilizar variadas 
técnicas de coleta de dados. Daí por que, nesse tipo de pesqui-
sa, os procedimentos de análise costumam ser predominante-
mente qualitativos (GIL, 2002, p. 133).

O estudo foi realizado com o formulário Google Forms, contendo 
dezesseis (16) questões com perguntas objetivas e subjetivas. Os su-
jeitos da pesquisa foram as seis professoras da Educação Infantil dos 
municípios de Palhoça e Santo Amaro da Imperatriz (ambos localiza-
dos no estado de Santa Catarina) que atuam em instituições públicas 
e que responderam segundo sua prática pedagógica no contexto da 
pandemia Covid-19.

PLANEJAMENTO  
DOCENTE

Para que o planejamento docente contribua na formação do su-
jeito, é necessário qualificar as práticas pedagógicas. Nesse sentido, 
considera-se relevante discorrer sobre o conceito de planejamento.

Quando se é professor, pensa-se nas práticas pedagógicas a 
serem desenvolvidas, por isso algo importante deve ser discutido, que 
é o planejamento pedagógico. O planejamento cria várias indagações, 
pois faz com que se pense qual a estrutura do planejamento, o que é 
necessário constarnoplanejamento,como organizá-lo e por onde co-
meçar a elaborar o planejamento. Essas indagações fazem com que 
se reflita sobre o planejamento com um olhar mais atento. Mas, afinal, 
o que é planejamento?
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Corroborando sobre o tema, a autora Ostetto (2000, p. 177) de-
fine que:

Planejar é essa atitude de traçar, planejar, projetar, programar, 
elaborar um roteiro para empreender uma viagem de conhe-
cimentos, de interação, de experiências múltiplas e significati-
vas para/com o grupo de crianças. Planejamento pedagógico 
é atitude crítica do educador, diante de seu trabalho docente. 
Por isso não é uma forma! Ao contrário, é flexível e, como tal, 
permite ao educador repensar, revisando e buscando novos sig-
nificados para sua prática pedagógica.

Para que seja feito um planejamento, o docente precisa ter um 
ponto de partida inicial, saber quais e quem são as crianças, qual o 
tema a ser trabalhado e conhecer os documentos que a escola dispo-
nibiliza, como o Projeto Político Pedagógico (PPP). Horn (2005, p. 9) 
afirma que:

Em geral, as escolas buscam a formação dos cidadãos críticos, 
autônomos, responsáveis, criativos e ativos, mas no cotidiano 
da sala de aula, é relevante perceber como a seleção dos con-
teúdos e a organização do planejamento possibilitam, ou não, 
esta formação.

A autora coloca que a seleção dos conteúdos a serem traba-
lhados poderá ou não contribuir com a formação das crianças. É im-
portante selecionar os conteúdos e organizar o planejamento para que 
as aulas contribuam para formar alunos autônomos e críticos, ou seja, 
cidadãos atuantes.

O planejamento pedagógico é um marco que tem por objetivo 
uma intencionalidade, servindo para auxiliar e orientar o trabalho do 
docente. Segundo Fusari (s/d, p. 46), “[...] não é decidir se o plano será 
redigido do formulário X ou Y, mas assumir que a ação pedagógica 
necessita de um mínimo de preparo”.



71s u m á r i o

Para isso, é necessário um preparo em como o docente plane-
ja e saber até onde pode chegar em seu propósito. Barbosa (2009) 
assegura que através do planejamento o professor irá realizar a sua 
intencionalidade pedagógica:

Uma das características que acentua a intencionalidade pe-
dagógica é poder explicar e compreender os motivos para a 
seleção das atividades, dos materiais, das brincadeiras - seus 
modos de apresentação e realização - e das formas de prepa-
ração dos recursos e dos grupos. Explicitar a intencionalidade 
educativa possibilita ao professor, no cotidiano, através dos 
planejamento e registro de suas atividades, oportunizar que as 
crianças pequenas aprendam e se desenvolvam nas suas múl-
tiplas possibilidades (BARBOSA, 2009, p. 88).

Vale ressaltar que todo planejamento e prática pedagógica de-
vem ser flexíveis, conforme as necessidades das crianças. Sendo de 
suma importância ter objetivos claros para definir por qual motivo está 
sendo feitaaquela brincadeira, e isso pode ser explicado no plano pe-
dagógico ou em seu registro. O planejamento, portanto, vai além de 
apenas se estabelecer metas a seguir. Envolve o conhecimento que 
se tem acerca dos valores e das práticas educacionais atuais. Sem o 
ato de planejar, não é possível realizar um processo pedagógico, por 
isso ele surgiu como um instrumento de trabalho do docente. Com 
o planejamento, o professor pensa antecipadamente as ações para 
atingir determinados objetivos, portanto é uma ferramenta primordial 
para a ação docente.

PLANEJAMENTO  
NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Como ressaltado anteriormente, é preciso fazer um planejamen-
to na Educação Infantil que contemple as necessidades e desejos das 
crianças, de forma que possibilite uma aprendizagem significativa.  
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As crianças estabelecem relações einterações com os adultos, com 
as crianças e com o mundo que as envolve, ou seja, é necessário que 
essas interações façam parte desse trabalho. É preciso ter uma inten-
cionalidade ao utilizar o planejamento, pois ele é a ferramenta mais útil 
para organizar o trabalho docente.

Entende-se que a Educação Infantil é a fase que compreende 
a primeira etapa da Educação Básica, que tem como objetivo o de-
senvolvimento integral das crianças de zero a cinco anos de idade. As 
Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil (DCNEI, Resolu-
ção CNE/CEB nº 5/2009), em seu Artigo 4º, definem a criança como:

Sujeito histórico e de direitos, que, nas interações, relações e 
práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pes-
soal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, ob-
serva, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre 
a natureza e a sociedade, produzindo cultura (BRASIL, 2009).

A partir da DCNEI (2009), pode-se reconhecer a criança como 
sujeito de direitos que participa da formação da sua história e da própria 
identidade, além de ter o direito de conhecer o mundo através da sua 
visão, produzindo história e cultura. A Base Nacional Comum Curricular 
– BNCC (2017) reforça a visão de que a criança é um sujeito de direitos.

A BNCC (2017) apresenta os direitos de aprendizagem das 
crianças, descrevendo as habilidades e competências que devem ser 
desenvolvidas por meio do trabalho pedagógico, salientando, assim, 
mais uma vez, a importância do planejamento.

A BNCC (2017) tem como objetivo:

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento 
de caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de 
aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao 
longo das etapas e modalidades da Educação Básica, de modo a que 
tenham assegurados seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento,  
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em conformidade com o que preceitua o Plano Nacional de Educação 
(PNE). Este documento normativo aplica-se exclusivamente à educa-
ção escolar, tal como a define o § 1º do Artigo 1º da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996)

1
, e está orienta-

do pelos princípios éticos, políticos e estéticos que visam à formação 
humana integral e à construção de uma sociedade justa, democrática 
e inclusiva, como fundamentado nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
da Educação Básica (DCN) (BRASIL, 2017).

Este documento mandatário apresenta, então, os direitos de 
aprendizagem que são: conviver, brincar, participar, explorar, expressar 
e conhecer-se; e esses direitos se estruturam com as crianças no ato 
do brincar e nas suas interações. Conforme a BNCC (2017), pode-se 
sintetizar esses direitos da seguinte forma:

O direito de conviver possibilita que tenha o convívio com outras 
crianças e adultos, conhecendo a si e ao próximo, criando uma relação 
e um respeito entre as pessoas em sua volta;

O segundo, o direito de brincar,faz com que crianças e adultos 
conheçam os diferentes tempos e espaços, além de utilizar dos seus 
aspectos físicos e emocionais para o seu desenvolvimento;

O direito de participar propicia que as crianças participem ativa-
mente das escolhas dos brinquedos, do espaço para as brincadeiras, 
do planejamento e que, dessa forma, tenham um posicionamento;

O próximo é o direito de explorar,que basicamente é o ato de 
conhecer as diferentes culturas e explorar o mundo;

O direito de expressar mostrar suas necessidades, emoções, 
sentimentos e dúvidas, por meio de diferentes linguagens;

O último é o direito de conhecer-se, que possibilita criar sua iden-
tidade pessoal na instituição escolar, entre sua família e a sociedade.
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Cada direito de aprendizagem tem grande contribuição na for-
mação da criança, desde o autoconhecimento até a construção do 
senso crítico e visão de mundo. Para isso, é necessário que, no espaço 
escolar, esses seis direitos sejam garantidos dentro dos planejamentos 
docentes. É importante que a proposta pedagógicanas instituições de 
Educação Infantilconsidere a criança como o centro do planejamento 
diário, respeitando suas interações e permitindo experiências diversas.

Para contribuir com os direitos de aprendizagem, a BNCC (2017) 
traz os campos de experiências que são divididos entre: O eu, O outro 
e O nós; Corpo, gestos e movimentos; Traços, sons, cores e formas; 
Escuta, fala, pensamento e imaginação; e Espaços, tempos, quantida-
des, relações e transformações.

O campo de experiência “O eu, O outro e O nós” tem por finali-
dade a formação da identidade do sujeito, a construção, o respeito, e 
a diversidade das diferentes culturas;

“Corpo, gestos e movimentos” é o campo que explora os espa-
ços, as diferentes linguagens artísticas e amplia o repertório cultural;

“Traços, sons, cores e formas” é o campo de experiência que 
valoriza as linguagens musicais e as linguagens visuais;

O campo “Escuta, fala, pensamento e imaginação” tem como 
objetivo a  ampliação da comunicação com os diferentes sujeitos, a 
valorização das contações de histórias, que proporciona a imaginação 
e o pensamento, além de fazer com que as crianças se desenvolvam 
através das brincadeiras, do faz de conta e das brincadeiras de roda.

O último campo de experiência é “Espaços, tempos, quantida-
des, relações e transformações”, que tem por finalidade que as crian-
ças tenham noção de espaços, tempos, quantidades, enfatizando a 
importância de aprender  os números e as suas relações.
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Os campos de experiências são divididos por grupo etário, para 
que cada  campo contemple determinadas idades e para que o desen-
volvimento da criançaseja conforme às suas necessidades. Por isso, 
dentro da BNCC (2017), as idades são divididas em três grupos etá-
rios: o primeiro contempla os bebês (zero a um ano e seis meses), o 
segundo é dividido em crianças bem pequenas (um ano e sete meses 
a três anos e onze meses) e o último em crianças pequenas (quatro 
anos a cinco anos e onze meses).

Dessa forma, os campos de experiência têm como objetivo 
guiar e apoiar o planejamento pedagógico dos professores, para que 
as crianças tenham espaço, tempo e liberdade de expressão, e para 
que o professor possa acompanhar e mediar esses momentos. Con-
forme a BNCC (2017), os campos de experiência constituem “[...] um 
arranjo curricular que acolhe as situações e as experiências concretas 
da vida cotidiana das crianças e seus saberes, entrelaçando-os aos 
conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural”.

O planejamento que tem a criança como foco cria um professor 
que consegue identificar os saberes, os interesses, as potencialida-
des, as necessidades, os gostos e os ritmos do desenvolvimento de 
seus alunos. Portanto, o planejamento pedagógico, juntamente com 
a BNCC, cria possibilidades para as crianças da Educação Infantil se 
desenvolverem conforme suas necessidades e suas idades.

PLANEJAMENTO  
NA EDUCAÇÃO INFANTIL  
NO CONTEXTO DA PANDEMIA

No ano de 2020, fomos surpreendidos pelo novo Coronavírus 
(SARS-CoV-2). Em cumprimento ao Decreto Estadual nº 525, de 23 de 
março de 2020 -em decorrência do contágio muito rápido e sem saber 
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realmente o que esse vírus poderia provocar nas pessoas -, supermer-
cados, escolas e comércioforam fechados. Durante a pandemia, foi 
preciso adquirir alguns cuidados necessários para combater a trans-
missão do vírus, como por exemplo: a utilização de máscaras, o uso de 
álcool em gel e respeitar a distância de um metro e meio por pessoa.

A educação foi uma das áreas mais afetadas, pois, no retorno 
das atividades do comércio em geral, as escolas foram as últimas a 
serem liberadas. Segundo Arruda (2020, p. 263), “A escola é um dos 
espaços sociais em que há maiores trocas de mobilidades de sujeitos 
de diferentes faixas etárias, portanto, representa espaço de maior pro-
babilidade de contaminação em massa”.

O retorno das aulas teve alguns protocolos a serem seguidos de 
acordo com o Plano Nacional de Contingência Estadual para Educação 
(PLANCON- EDU/COVID-19), que orienta as instituições educacionais:

Considerando que a transmissão do agente infeccioso se faz 
por contágio interpessoal, é fundamental promover a prepara-
ção das instituições, organizações e serviços para uma respos-
ta efetiva e oportuna, que ajude a diminuir a amplitude e ritmo 
da infecção e a mitigar seus impactos, especialmente, o número 
de vítimas mortais (PLACON-EDU/COVID-19).

O PLANCON-EDU/COVID-19, a partir de cenários de risco iden-
tificados, define estratégias, ações e rotinas de respostas gerais para o 
enfrentamento da epidemia do novo Coronavírus (Covid-19). De acor-
do com os objetivos específicos deste documento, destacam-se:

Definir as dinâmicas e ações operacionais e elaborar os pro-
tocolos operacionais específicos, aplicáveis às diversas ativi-
dades escolares dos diversos níveis, cumprindo todas as re-
comendações oficiais; Criar condições para que seja possível 
assegurar a continuidade da missão educativa das escolas de 
todos os tipos e níveis no estado, estabelecendo recomenda-
ções sobre estratégias e metodologias pedagógicas adapta-
das, buscando qualidade e equidade no atendimento escolar 
(PLANCON-EDU/COVID 19, p. 10).
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Durante a pandemia, e diante das normativas do documento em 
questão, os profissionais da educação precisaram se reinventar. Pre-
cisou-se buscar conhecimentos para utilizar a tecnologia como ferra-
menta metodológica para a elaboração do planejamento pedagógico.

A tecnologia é mais um recurso, uma possibilidade de ensinar 
de outro modo você, professor(a), é a pessoa responsável pela 
orientação do estudo no ambiente virtual, pela continuidade 
aperfeiçoamento do conhecimento que se dá pela troca cons-
tante entre professor(a) e aluno(a) (Müller, 2020, p. 15).

Diante desses desafios, os municípios brasileiros organizaram-
-se de diversas formas para garantir que os estudantes continuassem 
aprendendo e não perdessem o vínculo com a escola. O município 
de Palhoça, SC, utilizou a plataforma Educar Web, já Santo Amaro da 
Imperatriz, SC,adotou a plataforma Betha, onde foram publicados os 
planejamentos docentes, as propostas de atividades direcionadas às 
crianças e outros registros educacionais relevantes. Ao professor, pla-
nejar nesses ambientes virtuais não implicou apenas mudanças tec-
nológicas, mas também de concepções e paradigmas sobre o modo 
como se aprende, interage e se constrói o conhecimento.

É necessário reconhecer as Diretrizes Curriculares e a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) como documentos norteadores 
para a Educação Infantil. Sobre esse assunto, Fochi (2019) destaca 
três ideias que considera importantes dentro da discussão sobre trazer 
as especificidades de planejar para a Educação Infantil. Sendo elas:

1 - Primeira deve estar direcionado para o desenvolvimento in-
tegral da criança e dialogar com a função sociopolítica pedagó-
gica do desenvolvimento da criança em detrimento a instrução, 
a transmissão de conhecimentos. Olhar a criança como a uni-
dade de inteireza de vida.

2 - O segundo ponto é referente ao direito da criança ao co-
nhecimento sócio-histórico, e isso, não pode ser realizado de 
qualquer jeito, pelas vias da transmissão e sim pela articulação 
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dos saberes e das experiências das crianças com o patrimônio 
que a humanidade sistematizou. É preciso criar condições para 
que a criança possa acessar esse conhecimento, mas que ela 
possa fazer isso de tal forma que ela articule esses os seus sa-
beres e sua experiência com este patrimônio e não ao contrário.

3 - Terceiro: reconhecer que a vida cotidiana é curricular, e isso 
não se pode abrir mão (FOCHI, 2019, p. 210).

Essas ideias pedagógicas movimentam-se para uma visão 
de criança emsua inteireza, tanto nos aspectos cognitivos, motores 
e afetivos, quanto na perspectiva histórica, social e cultural, gerando 
mudança na prática educativa ao emergir dos interesses da criança, 
de modo a incluí-la na construção de seu processo formativo. Diante 
disso, o professor deve conhecer suas crianças, seus hábitos e seus 
costumes, para poder trabalhar dentro desse contexto, de forma que a 
criança se sinta valorizada. O professor desempenha o papel de me-
diador entre a criança e o objeto de conhecimento, assim, valorizar 
a bagagem cultural da criança é essencial em tempos de pandemia.

No atual período de instabilidade social, Franco et al. (2020,  
p. 03) alertam para a necessidade de se “[...] considerar as possibilida-
des objetivas e subjetivas de alunos, professores, instituições e famí-
lias”. Organizar o trabalho pedagógico, no atual momento, pleiteia que 
seja garantido a todas as crianças o direito de acesso às elaborações 
pedagógicas organizadas pelo professor, bem como, aos materiais di-
dáticos e às tecnologias digitais. Todas as atividades planejadas pelos 
professores precisam ser “[...] cuidadosamente pensadas consideran-
do-se a especificidade da faixa etária/segmento educacional de modo 
a minimizar a necessidade de auxílio familiar” (FRANCO et al., 2020  
p. 03). Portanto, o professor deve dar continuidade à organização de 
um trabalho pedagógico que possibilite o desenvolvimento integral.
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LIMITES DO DOCENTE  
NO ATO DE PLANEJAR NA PANDEMIA

Em tempos de pandemia, tudo tem sido diferente, mas pode-se 
destacar os professores que realizavam suas atividades e planejamen-
tos de forma presencial e foram surpreendidos com a pandemia, o que 
fez total diferença em suas vidas. A paralisação das aulas, por conta 
da pandemia, conduziu diversos Decretos Estaduais e Municipais a 
estabelecerem medidas de enfrentamento e diminuição dos riscos de 
contaminação da doença Covid-19.

Conforme a Medida Provisória n° 934/2020, divulgada pelo Mi-
nistério da Educação (MEC)em 01 de abril de 2020, houve a autorização 
da flexibilização do calendário escolar, desobrigando o cumprimento 
dos 200 dias letivos desde que fossem cumpridas, obrigatoriamen-
te, 800 horas em todas as instituições de Educação Básica do Brasil. 
Com isso, foram suspensas as atividades presenciais e adotadas as 
não presenciais para cumprimento da carga horária estipulada como 
forma de garantir que crianças e professores ficassem em casa para 
combater o contágio daCovid-19.

Órgãos governamentais se posicionaram para reorganizar a 
educação por meio de documentos normativos, como o Conselho Na-
cional de Educação - CNE nº 9/2020, de 28 de abril de 2020, e o Con-
selho Estadual de Educação - CEE de Santa Catarina n° 009, de 19 de 
março de 2020. Esses pareceres emitiram algumas orientações sobre 
as atividades não presenciais:

Dispõe sobre o regime especial de atividades escolares não 
presenciais no Sistema Estadual de Educação de Santa Cata-
rina, para fins de cumprimento do calendário letivo do ano de 
2020, como medida de prevenção e combate ao contágio do 
Coronavírus (COVID-19) (CONSELHO ESTADUAL DE EDUCA-
ÇÃO DE SC, 2020, p. 1)
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Diante do CEE de SC, “Considerando a Portaria MEC n. 
343/2020 dispõe sobre a substituição das aulas presenciais por aulas 
em meios digitais enquanto durar a situação de pandemia do Novo 
Coronavírus - COVID-19”.

Com as aulas presenciais suspensas, foram criadas atividades 
pedagógicas não presenciais. Essas atividades foram um plano emer-
gencial de ensino, adotado para estabelecer atividades pedagógicas 
nessemomento de crise. Através do parecer do CNE n° 05/2020, na 
página 06, compreende-se que as atividades não presenciais são “[...] 
aquelas a serem realizadas pela instituição de ensino com os estudantes 
quando não for possível a presença física destes no ambiente escolar”.

Considerando esse parecer, os professores tiveram que adotar 
esse método de ensino, utilizando outros referenciais e outras ferra-
mentas metodológicas, como o uso do computador ou do celular. 
Esse foi um dos primeiros desafios que o docente teve que enfrentar, 
o uso da tecnologia.

Para realizar o planejamento em tempos de pandemia, foi pre-
ciso que os professores pesquisassem quais interações e brincadei-
ras, contemplando os direitos de aprendizagem e os objetivos de 
aprendizagem determinados pela BNCC, seriam possíveis de serem 
trabalhadas, visto que o espaço e os materiais utilizados não seriam 
os mesmos se as atividades fossem de maneira presencial na ins-
tituição de Educação Infantil. Com isso, os professores precisaram 
pesquisar e se adaptar com esse formato de aulas não presenciais, 
tornando-se, então, uma ação pedagógica importante, pois a esco-
lha das habilidades e dos conteúdos serviram de diretrizes para a 
elaboração do planejamento pedagógico.

Oliveira, Peres e Azevedo (2021, p.75) destacam o papel do 
professor e da escola durante a pandemia na forma de planejar as 
atividades não presenciais:
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É papel do professor juntamente com a escola adequar o con-
teúdo que até então seria ministrado em sala de aula à realidade 
imposta pelo momento, e fazê-lo chegar até o aluno de tal modo 
que ele consiga continuar realizando suas atividades pedagógi-
cas de casa (OLIVEIRA; PERES; AZEVEDO, 2021, p. 75).

Concordando com os autores, a adequação das atividades pe-
dagógicas conforme o tempo dos familiares foi essencial para que as 
crianças continuassem seu processo de aprendizagem, sabendo-se 
que o tempo que a criança e as famílias dispõem para realizar as pro-
postas pedagógicas em casa é diferente do trabalho mediado pelos 
professores nas salas de referênciada Educação Infantil.

Segundo Rocha (2020, p. 10), é necessário estar atento “[...] aos 
cuidados com os excessos no número de atividades não presenciais 
propostas aos estudantes. Há vidas atrás da tela e nem sempre conhe-
cemos os desafios enfrentados em cada ambiente familiar”. Conforme a 
autora, foi necessário pensar que em casa as atividades não presenciais 
seriam aplicadas e explicadas pelos pais ou por outros familiares. Nesse 
momento de pandemia, o professor teve que pensar com empatia nas 
famílias e nas crianças, não sabendo o que acontece dentro de cada lar, 
o tempo que dispõem e a quantidade de atividades aseremrealizadas. 
Foi fundamental estar atento à quantidade das atividades, pois poderiam 
se tornar cansativas e desmotivar os pais e as crianças.

Segundo Müller (2020, p.16), é importante a empatia dos profes-
sores com os familiares.

A família é nossa parceira, aquela com quem devemos manter 
contato, mas não é tutora de aluno. Não cabe a ela ensinar con-
teúdos, mas aos professores que tem formação para isso. Torna-
-se injusto pedir às famílias que respondam às demandas da nos-
sa aula, enquanto passam por crises financeiras ou problemas de 
saúde. Por isso, é importante que tenhamos como uma parceria 
nesse movimento de muitos desafios para todos(as) nós.
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Para tanto, o docente teve que criar o vínculo comunicativo 
e procurar estar presente de forma virtual para esclarecer possíveis 
dúvidas. Dessa maneira, poderia construir uma parceria com fami-
liares e crianças, conhecendo quem está ajudando as crianças na 
realização das atividades.

Isso facilitaria o planejamento conforme a realidade das crian-
ças e das famílias, pois planejar sem conhecer o que está acontecendo 
por trás das telas é mais um desafio a ser enfrentado pelos professo-
res, considerando que para planejar é preciso conhecer quem são as 
crianças e quais são as suas necessidades, desejos e suas curiosida-
des. Durante a elaboração do planejamento, o docenteprecisa levar 
em conta alguns pontos principais, como afirma Moretto (2007, p. 10):

[...] alguns componentes considerados fundamentais que o 
professor deve levar em conta,ao elaborar o plano de aula, 
como: conhecer a própria personalidade enquanto professor, 
conhecer seus alunos (características psicossociais ecogni-
tivas),conhecer a epistemologia e a metodologia mais ade-
quada às características da disciplina, bem como a realidade 
social de seus alunos. Esse conhecimento possibilita ao pro-
fessor escolher a metodologia que melhor se encaixa, aumen-
tando a probabilidade de acerto no seu trabalho pedagógico. 
(MORETTO, 2007, p. 10).

Para suprir essa necessidade, o docente pode criar uma entre-
vista por meio do portal de atividades ou através do aplicativo WhatsA-
pp para conhecer cada criança, fazendo perguntas para os pais que 
retratem quem é a criança.

Outro limite em que o docente precisa pensar é que em casa, 
muitas vezes, não se tem os mesmos recursos que na instituição de 
Educação Infantil, como: tinta guache, massinha de modelar, folha, 
caneta, lápis, lápis de cor, brinquedos pedagógicos, entre outros. 
Sendo que estes materiais possibilitam atividades diferenciadas e a 
criança pode utilizar para realizar as tarefas propostas. Nesse sentido,  
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o professor da Educação Infantil, ao planejar, precisa considerar as 
diferentes culturas, a situação econômica da família e, ainda assim, 
propor atividades motivadoras. Corroborando com este entendimento, 
Bacich e Moran (2018, p. 43) destacam que:

A aprendizagem é mais significativa quando motivamos os alu-
nos intimamente, quando eles acham sentido nas atividades 
que propomos, quando consultamos suas motivações pro-
fundas, quando se engajam em projetos para os quais trazem 
contribuições, quando há diálogo sobre as atividades e a forma 
de realizá-las. Para isso, é fundamental conhecê-los, pergun-
tar, mapear o perfil de cada estudante. Além de conhecê-los, 
acolhê-los afetivamente, estabelecer pontes, aproximar-se do 
universo deles, de como eles enxergam o mundo [...].

A educação vive um processo de transformações, tendo em vista 
as mudanças do mundo atual, e a pandemia só acentuou esse proces-
so. Os enfrentamentos que os professores tiveram que passar durante 
a pandemia serviram para pensar os fazeres da prática docente. Diante 
desse panorama, os docentes precisaram reinventaras suas ações pro-
fissionais, espaço extremamente fértil para teorização, cujas especifici-
dades devem ser objeto de reflexão na construção dos currículos de for-
mação de professores, os quais, indiscutivelmente, foram impactados.

ANÁLISE DE DADOS:  
OLHAR DO DOCENTE  
SOBRE O PLANEJAMENTO  
DURANTE A PANDEMIA

A análise de dados tem como referencial seis professoras das 
instituições públicas de Educação Infantil do município de Palhoça, SC, 
e de Santo Amaro da Imperatriz, SC, respectivamente três professoras 
de cada município. Para analisar o processo de planejamento durante 
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a pandemia, foi realizado um levantamento de dados através de um 
questionário estruturado online, da plataforma Google Forms. Fachin 
(2001, p. 147) afirma que “[...] o questionário consiste num elenco de 
questões que são apreciadas e submetidas a certo número de pes-
soas com o intuito de obter respostas para a coleta de informações”.

O questionário estruturado foi elaborado da seguinte forma: cin-
co perguntas para que as professoras respondessem de forma subje-
tiva; sete perguntas sobre a didática pedagógica durante a pandemia 
e quatro perguntas sobre as dificuldades dos professores em planejar 
as aulas não presenciais durante a pandemia. Para a elaboração das 
perguntas, foram selecionadas as mais relevantes para que viessem a 
contribuir significativamente com os objetivosdesta pesquisa.

O instrumento de pesquisa foi dividido em três blocos de ques-
tões: o primeiro referiu-se às características pessoais dos responden-
tes a fim de delimitar seu perfil; o segundo buscou saber como ocor-
reu o planejamento das propostas pedagógicase o terceiro buscou 
indagar sobre as dificuldades encontradas no processo de planejar 
durante a pandemia.

As professoras que responderam ao questionário são formadas 
em Pedagogia com pós-graduação na área da Educação e foram no-
meadas como: P1, P2, P3, P4, P5 e P6, significando a letra P como 
professora, respeitando a identidade de cada uma. P1, P2 e P3 são 
professoras do município de Palhoça, SC. P4, P5 e P6 são professoras 
de escolas municipais de Santo Amaro da Imperatriz, SC.

O primeiro bloco analisou o perfil das professoras, apresentan-
do a faixa etária das entrevistadas, que se concentram entre 31 e 37 
anos, seguidas pelas de 42 e 44 e por fim as de 52 e 57 anos de idade.

O trabalho do professor é importante e exige uma formação ade-
quada e uma postura de envolvimento com o conhecimento, o que 
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demanda estudo e uma busca constante. Segundo Salgueiro (2001, 
p. 89), “[...] torna-se necessário um grande esforço para construir a 
competência docente capaz de responder aos novos desafios”. Nesse 
sentido, a construção da identidade é feita a partir de saberes científi-
cos e pedagógicos, alicerçados pelas experiências, por opções toma-
das e pelas práticas pedagógicas desenvolvidas.

A idade das professoras é proporcional ao tempo de experiên-
cia na área da Educação Infantil, variando entre três e 20 anos de 
tempo de trabalho.

O segundo bloco de perguntas está relacionado com a perio-
dicidade dos planejamentos pedagógicos. Todas as professoras res-
ponderam que planejaram atividades para um período quinzenal, ou 
seja, as crianças recebiam as atividades a cada quinze dias.

Ainda no segundo bloco, indagou-se sobre quais documentos 
fundamentaram a construção do planejamento pedagógico durante a 
pandemia. Os documentos que se destacaram foram: a Base Nacional 
Comum Curricular– BNCC; a Base Curricular da Rede Municipal de 
Ensino de Palhoça – BCRMEP; e as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para Educação Infantil - DCNEI.

A BNCC conceitua-se como um “[...] documento de caráter nor-
mativo que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens 
essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas 
e modalidades da Educação Básica” (BRASIL, 2017, p. 7). Esses docu-
mentos norteiam a construção para um planejamento que irão aoencon-
trodosdireitosde aprendizagem das crianças, assegurando aprendiza-
gens essenciais e significativas conforme suas idades e necessidades.

Verificou-se nas respostas das professoras que a BNCC é o do-
cumento mais utilizado pelas na elaboração de seus planejamentos, 
seguidas pela Base Curricular de Ensino da Rede Municipal de Palho-
ça e das Diretrizes Nacionais para a Educação Infantil.
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Apontaram, ainda, que foi possível contemplar nos planejamen-
tos pedagógicos os direitos de aprendizagem descritos na BNCC, sen-
do eles: Conviver, Brincar, Participar, Explorar, Expressar e Conhecer-
-se. Segundo a BNCC (2017, p.37), os seis direitos de aprendizagem 
asseguram

[...] direitos de aprendizagem e desenvolvimento asseguram, na 
Educação Infantil, as condições para que as crianças aprendam 
em situações nas quais possam desempenhar um papel ativo 
em ambientes que as convidem a vivenciar desafios e a senti-
rem-se provocadas a resolvê-los, nas quais possam construir 
significados sobre si, os outros e o mundo social e natural.

Com essa concepção, os direitos de aprendizagem garantem 
os direitos das crianças, para que elas possam observar, questionar, 
descobrir, explorar, conhecer o mundo a sua volta e expressar seus 
sentimentos.

Continuando os questionamentos, versou-se sobre os meios de 
comunicação utilizados para contatar com as famílias durante o perío-
do de ensino não presencial. As professoras P1, P2, e P3, utilizaram 
a Plataforma Educar Web, que é um software voltado ao atendimento 
da Gestão Escolar adotado pela Secretaria Municipal de Educação de 
Palhoça, proporcionando mais facilidade no acesso às informações 
para estudantes, pais e professores.

As professoras P4, P5 e P6 utilizaram a Plataforma Betha, que 
também visa cumprir com os objetivos de comunicação e postagens 
de atividades escolares. Essas três professoras utilizaram também os 
aplicativos WhatsApp e Youtube.

Para garantir oportunidades de aprendizagem a todos os es-
tudantes, foi essencial também a utilização de materiais impressos, 
seguindo um protocolo de entrega e recebimento. As famílias que não 
possuíam acesso à internet retiravam e devolviam as atividades peda-
gógicas não presenciais nas instituições de Educação Infantil.
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Sobre a devolução das atividades pedagógicas não presenciais 
encaminhadas para as famílias pelas plataformas digitais, as professo-
ras, P1, P3 e P5 responderam que menos da metade da turma devolveu 
as atividades encaminhadas. P2, P4 e P6, responderam que tiveram o 
retorno das atividades da metade da turma.Nesse sentido, analisa-se 
que a maioria das famílias não devolveu as atividades pedagógicas 
não presenciais, não sendo possível chegar a 100% de devolutivas nas 
turmas das professoras entrevistadas.

A relação da família com a instituição de ensino possui alguns 
obstáculos, mas o que não se pode deixar de lado são os caminhos 
a serem percorridos, nos quais a família e a escola devem ter uma li-
gação constante e abrangente, para que, juntos, possam desenvolver 
um trabalho produtivo e satisfatório no que diz respeito ao desenvolvi-
mento das crianças.

Um ponto de destaque foi que as quatro professoras colocaram 
que já conheciam as turmas, as crianças e, consequentemente, as 
famílias, facilitando, assim, a construção das propostas de atividades. 
Segundo Oliveira, Peres e Azevedo (2021, p.74):

É fundamental que ambas, família e escola sigam os mesmos 
princípios e critérios, bem como a mesma direção em relação 
aos objetivos que desejam atingir. Tendo objetivos em comum, 
cada uma deve fazer sua parte para atingir o caminho do su-
cesso, que visa conduzir crianças e jovens a um futuro melhor, 
propiciando ao aluno uma segurança na aprendizagem de for-
ma que venha criar cidadãos críticos capazes de enfrentar a 
complexidade de situações que surgem na sociedade.

Torna-se importante conhecer a realidade das crianças. Nesse 
sentido, quando o professor conhece a realidade, a questão de planejar 
vem ao encontro com os princípios das crianças, sendo possível que 
professor e aluno caminhem na mesma direção, de modo a proporcio-
nar conhecimento para o professor que está planejando. É importante 
que as crianças e o professor tenham os mesmos objetivos, por isso 
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torna-se significativo elaborar o planejamento pedagógico priorizando 
a aprendizagem e o desenvolvimento significativo.

O terceiro bloco de perguntas abordou as dificuldades encon-
tradas para planejar as atividades durante a pandemia. Essa questão 
ficou livre para que as professoras pudessem escrever de forma pes-
soal seus depoimentos, sendo essas: “A maior dificuldade foi fazer 
propostas que contemplassem os materiais disponíveis nas casas das 
famílias (P1); “A maior dificuldade foi gravar os vídeos pois no início 
me sentia um pouco insegura em saber se iriam gostar” (P2); “Minha 
maior dificuldade foi a falta de contato e de conhecer as crianças”(P3); 
“Como mandar as propostas para as famílias de forma que elas com-
preendam” (P4); “Ter alguém para filmar minhas propostas em forma 
de vídeo que enviava as famílias, tenho dificuldade em domínio da 
tecnologia. A saudade das crianças” (P5); “Em fazer um planejamento 
de fácil entendimento para as famílias e praticidade na realização das 
propostas” (P6).

Sendo a pergunta subjetiva, as professoras relataram as suas 
vivências e percepções, que abordaram desde a questão tecnológica 
até as emocionais.

Nesse sentido podemos afirmar que as interações vivenciadas 
na escola são influenciadas por fatores afetivos e cognitivos, 
que intervêm nesta relação através das imagens construídas 
por alunos e professores a respeito um do outro, dessa forma, 
as representações construídas criam uma rede de expectativas 
recíprocas entre professores e alunos, que pode ser ou não har-
mônica (OSTI, 2012, p. 25).

Portanto, o processo de aprendizagem vivenciado na escola 
através dos vínculos afetivos pode ser visto como capaz de promo-
ver o desenvolvimento pleno das crianças. Isso significa não somente 
desenvolver as habilidades cognitivas, mas também as habilidades 
socioemocionais.
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A última questão interpelou sobre o nível de domínio da tecnolo-
gia para realizar os planejamentos pedagógicos. Os níveis de domínio 
da tecnologia foram classificados em: alto, médio e baixo. Sendo que:

As professoras P2 e P3 responderam que têm um alto nível de 
conhecimento com a tecnologia.As professoras P4 e P6responderam 
que têm um nível médio com a utilização da tecnologia.Já as professo-
ras P1 e P5possuem um nível baixo no uso da tecnologia.

Verificou-se que o domínio das tecnologias foi equilibrado. Nes-
se sentido, se pode afirmar que os níveis de dificuldade médio e baixo 
não foram um empecilho para a construção dos planejamentos. Para 
Oliveira (2015), o professor deve se manter atualizado, não só na sua 
especialidade, mas também na busca por possibilidades com as tec-
nologias quepossam agregar às suas práticas pedagógicas.

As seis professoras responderam que as Secretarias de Edu-
cação as quais estão vinculadas disponibilizaram cursos de formação 
na área da tecnologia para manuseio das plataformas educacionais.

A formação do docente em tempos de pandemia destacou a 
importância da formação continuada. Conforme explica Nóvoa (2020, 
p. 25), “[...] se existe um momento em que a formação continuada dos 
educadores se faz essencial, este momento é agora. Precisa-se discu-
tir e compartilhar uns com os outros e reconstruir as aprendizagens”. 
Portanto, para o autor, é preciso garantir a continuidade das aprendi-
zagens de professores e estudantes. 

A formação continuada surge como elemento principal quando 
se pretende constituir espaços de estudo e discussão a respeito do 
uso das novas tecnologias. Salienta-se a importância das ações de 
formação de professores para propiciar vivências na prática e fazer a 
integração das tecnologias na educação.
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Quando se elabora o planejamento pedagógico, é preciso 
pensar em: Quais habilidades da BNCC devem ser trabalhadas? 
Qual o espaço em casa que as crianças terão para realizar as ati-
vidades? Quais recursos as famílias terão em casa para realizar 
as atividades? Esses questionamentos são essenciais no ato da 
elaboração do planejamento.

Nesse sentido, quando a questão se refere aos recursos utiliza-
dos para que as atividades não presenciais pudessem ser realizadas 
em casa, as seis professoras responderam que, ao realizar seu plane-
jamento, preocupavam-se com os materiais que as crianças poderiam 
ter disponíveis em casa. Por exemplo, materiais recicláveis, materiais 
acessíveis, alcançando, assim, o objetivo das propostas.

Em tempos da pandemia, sabemos que muitas famílias perde-
ram seu emprego e não possuíam recursos financeiros para comprar 
materiais para realizar as atividades não presenciais. Por isso, foi pre-
ciso pensar em objetos que as famílias tivessem em casa, como por 
exemplo: rolinho de papel higiênico, garrafa pet, caixinha de leite, entre 
outros materiais recicláveis. Foi necessário ter a preocupação de pen-
sar quais materiais estariam acessíveis para as famílias.

Corroborando com essa discussão, os autores Modelski, Giraffa e 
Casartelli (2019) explicam que “não se trata somente da transposição do 
presencial para o virtual, mas da criação e disponibilização de recursos, 
os quais são, muitas vezes, diferentes dos utilizados na aula presencial”.

Portanto, é preciso pensar com cuidado e com o olhar mais sen-
sível na elaboração do planejamento, para que mesmo em casa as 
crianças continuem aprendendo e se desenvolvendo. Por fim, pode-se 
afirmar que as professoras estão enfrentando inúmeros desafios e pos-
sibilitando, na medida do possível, oportunidades de aprendizagem.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho refletiu sobre diversos pontos relacionados ao 
planejamento pedagógico na Educação Infantil durante o contexto da 
pandemia. Pôde-se perceber e analisar as práticas docentes que as 
seis professoras pesquisadas da Educação Infantil desempenharam 
durante o ano letivoem instituições públicas do município de Palhoça, 
SC, e de Santo Amaro da Imperatriz, SC.

Nesse “novo normal”, os profissionais da educação precisaram 
repensar as formas de interação e mediação a serem utilizadas no 
processo ensino-aprendizagem, uma vez que foram obrigados a se 
reinventar e promover alternativas capazes de proporcionar às crian-
ças o acesso ao conhecimento. Os professores, cada um a seu modo, 
foram trazendo ao lume suas práticas pedagógicas. Nesse sentido, 
acredita-se que um novo perfil docente surgiu, o que incluia necessida-
de de adaptar-se à nova lógica imposta pela pandemia (e consequente 
uso das tecnologias). Para tanto, o diferencial na formação docente é 
fundamental. Todos os profissionais que ensinam precisam pensar so-
bre seu fazer, qualificá-lo e inová-lo constantemente, agregando novos 
referenciais quepossam embasar e retroalimentar sua prática.

No que se refere ao planejamento, verificou-se, analisando os 
resultados da pesquisa, que as professoras oportunizaram situações 
de aprendizagens às crianças. As docentes conseguiram contemplar 
alguns dos objetivos de aprendizagem, garantindo, assim, os direitos 
de aprendizagem apontados na BNCC e consideraram a realidade das 
famílias, do tempo, do espaço e dos recursos quepoderiam ter em casa.

Constatou-se, portanto, que o problema desta pesquisa foi res-
pondido, pois, diante das respostas obtidas, verificou-se que as pro-
fessoras viveram condições de trabalho e contextos profissionais total-
mente novos, bem como assumiram desafios intelectuais e emocionais  
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muito diversos daqueles que caracterizavam o contexto escolar no 
qual aprenderam seu fazer docente.

Esta pesquisa foi breve, mas a temática não se encerra aqui. 
Tendo em vista sua importância no cenário atual, sugere-se a amplia-
ção deste estudo, o que certamente contribuirá com a área educa-
cional. Para tanto, deixa-se como sugestão para futuras pesquisas as 
seguintes questões: O uso das tecnologiascontinuará fazendo parte 
dos planejamentos pedagógicos na Educação Infantil pós-pandemia? 
As práticas pedagógicas na Educação Infantil passarão por modifica-
ções pós-pandemia?

Encerrando esta pesquisa, destaca-se que é preciso lembrar 
da necessidade de valorizar o trabalho dos profissionais que estão 
na linha de frente da educação e merecem reconhecimento, home-
nagens e aplausos.
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APRESENTAÇÃO

O Centro de Educação Infantil, um dos primeiros espaços de so-
cialização, deve garantir experiências fundamentais para o desenvolvi-
mento e aprendizagem dos bebês e crianças, como o direito de convi-
ver, brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-se (BRASIL, 2017). 

No entanto, quando nos deparamos com o cenário pandêmico 
mundial ocasionado pela Covid-19, doença causada pelo novo coro-
navírus (SARS-CoV-2), tais concepções são colocadas em pauta para 
discussão e estudo, mais especificamente sobre como as relações 
afetivas têm se dado no contexto da Educação Infantil, de modo remo-
to (2020) e presencial (2021). 

Derivado de um trabalho de conclusão de curso15, o presente 
artigo apresenta como problema de pesquisa: como os professores 
compreendem as relações afetivas em sua ação docente no contexto 
presencial e remoto da Educação Infantil? E como objetivo geral: com-
preender as percepções dos professores da Educação Infantil sobre 
as relações afetivas em suas práticas durante o contexto pandêmi-
co. Por meio deste surgiram os objetivos específicos: a) conceituar a 
afetividade; b) apresentar aspectos referentes ao regime presencial e 
remoto; e c) investigar junto aos (às) professores (as) as relações afe-
tivas, no regime presencial e remoto.  

Compreendemos, assim, o cotidiano educacional como um espa-
ço constituído por relações de afeto, olhares atentos e sensíveis às crian-
ças, que ganhou destaque a partir da minha experiência pessoal16 duran-
te o estágio obrigatório da Educação Infantil em uma rede no município  

15	 O TCC contou com a orientação da professora Dra. Juliana Costa Müller e posteriormente 
da professora Jussara Carmisini Lima Ferreira, devido a licença maternidade da profa. 
Juliana. A defesa aconteceu em julho de 2021.

16	 Por se tratar de uma experiência pessoal utilizarei a primeira pessoa do singular, mas ao 
longo da pesquisa utilizaremos a primeira do plural, já que é um artigo escrito a seis mãos.
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de Palhoça, SC. Tudo era novo e me chamava atenção, mas o que me 
despertou mais interesse foi o quanto as crianças demonstravam uma 
postura de afeto comigo e com a minha parceira de estágio17.

Lembro-me do primeiro dia de observação participante18, em 
que em pouco tempo algumas crianças se aproximavam com sorrisos, 
abraços e beijos, de forma acolhedora. Ao longo do estágio, a partir 
das observações e propostas pedagógicas, começamos a fazer parte 
daquele grupo, desde o momento da chegada até o da saída. Elas 
ficavam o tempo todo ao meu lado, queriam brincar, ouvir uma história, 
cantar uma música, comigo por perto. Foi nessa primeira experiência 
da prática docente que tive a certeza de qual seria meu tema de pes-
quisa no TCC, pois minha relação com o grupo em que fiz o estágio 
foi inteiramente respeitosa e afetuosa. Eu e minha colega de estágio 
tínhamos um olhar sempre cuidadoso em nossos planejamentos e pro-
postas, com o intuito de propiciar para as crianças do grupo momentos 
de aconchego, interação, brincadeira e ludicidade.  

Uma das propostas vivenciadas no estágio que me deixou mais 
atenta foi o dia em que fizemos um piquenique ao ar livre com as crianças:  

Levamos as crianças para lavarem as mãos pois elas iam ma-
nusear as frutas para comer. Ao terminar a higienização leva-
mos as crianças até a área externa onde estava a toalha com 
as frutas. Elas tiveram diferentes reações ao se deparar com 
a proposta: “Que lindo!” Disse Isaac olhando para a toalha e 
as frutas, “Eu quero morango.” Falou Arthur olhando para fruta 
desejada. “Eu quero todas.” Disse Nicolas ao ver as frutas na 
mesa (RELATÓRIO DE ESTÁGIO, 2019, p.85).  

17	 O estágio na Faculdade Municipal de Palhoça é realizado em dupla, na ocasião, realizei 
com a acadêmica Gabrielle Helena Carvalho de Souza Prim, a quem agradeço pela partilha 
de um momento especial.   

18	 É realizado uma observação participante da turma em que será realizado o estágio obriga-
tório, em que o(a) acadêmico(a) interage no cotidiano das crianças.
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Nitidamente percebíamos a animação das crianças ao identifi-
carem que tinha chegado o dia do tão esperado piquenique:

Para proporcionar um momento ainda mais delicioso, coloquei 
em minha caixa de som uma playlist com músicas infantis, algu-
mas crianças que estavam sentadas na toalha comendo fruta 
começaram a movimentar o corpo ao ritmo da melodia e algu-
mas até cantavam a música. Neste momento pude perceber a 
interação das crianças com a proposta do dia, elas puderam 
desfrutar do momento do piquenique comendo frutas e acon-
chegadas em sua toalha decorada por elas mesmas. Quería-
mos proporcionar naquela proposta um momento agradável 
para as crianças e pelas reações e falas delas, acredito que 
conseguimos. (RELATÓRIO DE ESTÁGIO, 2019, p.86)  

Lembro que nesse dia me sentei junto com as crianças, algu-
mas se aproximaram de mim e começaram a me dar frutas na boca, 
dizendo o quanto estavam gostosas, me oferecendo para que eu tam-
bém pudesse experimentar. A sensibilidade das crianças em querer 
compartilhar as frutas me fez sentir naquele momento a leveza da pro-
posta do dia. As crianças se envolveram comendo as frutas, dançando 
e cantando as músicas que estavam de fundo, aproveitando aquele 
espaço que tínhamos pensado para que fosse de fato acolhedor.  

Penso que o afeto seja primordial quando se fala em educa-
ção, principalmente na Educação Infantil, pois as crianças estão se 
desenvolvendo em suas diferentes linguagens, descobrindo as emo-
ções e criando formas de expressão. Afinal, afeto é tudo aquilo que 
nos afeta, seja algo bom ou ruim, por isso é importante o exercício de 
nos colocarmos no lugar do outro, bem como nos apropriarmos do 
conceito para entendê-lo melhor.  

Para aprofundar os estudos e dialogar com o que já tem sido 
estudado sobre o tema, realizamos a busca nas bases de dados da 
Faculdade Municipal de Palhoça (FMP), nos últimos 10 anos, com 
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as palavras-chave afetividade, Educação Infantil e prática pedagó-
gica. Dos 15 trabalhos encontrados, quatro apresentaram relações 
com o presente tema.

Definimos, assim, o objetivo do estudo como exploratório, uma 
vez que buscou levantar “[...] informações sobre um determinado obje-
to, delimitando assim um campo de trabalho, mapeando as condições 
de manifestação desse objeto” (SEVERINO, 2007, p.123). De abor-
dagem qualitativa, buscamos interpretar os “[...] fenômenos observa-
dos e no significado que carregam, ou no significado atribuído pelo 
pesquisador, dada a realidade em que os fenômenos estão inseridos. 
Considera a realidade e a particularidade de cada sujeito objeto da 
pesquisa” (NASCIMENTO, 2016, p. 3).  

A técnica de coleta de dados utilizada foi questionário online 
(via Google Forms), sendo esse um “conjunto de questões, sistemati-
camente articuladas que se destinam a levantar informações escritas 
por parte dos sujeitos pesquisados, com vistas a conhecer a opinião 
dos mesmos sobre os assuntos discutidos” (SEVERINO, 2007, p. 125). 
Contendo vinte e duas (22) questões objetivas e discursivas, organi-
zadas em duas seções, sendo a primeira referente à docência no pre-
sencial19 durante o primeiro semestre de 2021; e a segunda ao remoto 
durante o ano de 2020. Disponibilizado por um período de dezessete 
(17) dias, obtivemos nove (9) participações, sendo que cinco (5) pro-
fessores atuaram somente no presencial e quatro (4) no presencial e 
no remoto. As respostas são identificadas com a letra “P”, a fim de 
manter o sigilo e anonimato dos participantes da pesquisa, e utilizare-
mos itálico para destacar suas falas, sendo essas apresentadas a par-
tir das seguintes categorias: Perfil dos sujeitos, conceito de afetividade, 
afetividade no contexto presencial e afetividade no contexto remoto.  

19	 Vale esclarecer que em algumas instituições durante o primeiro semestre de 2021 acon-
teciam encontros de modo híbrido, com as turmas organizadas em grupo A e grupo B e 
assim faziam o rodízio por semana. Em nossa pesquisa nos detemos somente à prática 
que acontecia no presencial, nas práticas na sala de referência no corrente ano. 
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AFETIVIDADE: DIÁLOGOS  
COM VYGOTSKY E WALLON

O conceito de afetividade possui diversas compreensões, mas 
aqui nos deteremos em 2 principais contribuições: Lev Semyonovich 
Vygotsky (1896-1934) e Henri Paul Hyacinthe Wallon (1879-1962).

Seguindo a abordagem histórico-cultural, Vygotsky afirma que o 
sujeito se desenvolve a partir das relações e interações que estabelece 
no meio histórico, social e cultural em que está inserido:

Sobre o processo de desenvolvimento: o indivíduo humano, 
dotado de um aparato biológico que estabelece limites e pos-
sibilidades para seu funcionamento psicológico, interage simul-
taneamente com o mundo real em que vive e com as formas 
de  organização desse real dadas pela cultura. Essas formas 
culturalmente dadas serão, ao longo do processo de desenvol-
vimento, internalizadas pelo indivíduo e constituirão o material 
simbólico que fará a mediação entre o sujeito e o objeto de 
conhecimento. (DANTAS;OLIVEIRA, 2019, p.46) 

Nesse sentido, o conhecimento ocorre 

[...] no decurso do desenvolvimento de relações reais, efetivas, 
do sujeito com o mundo. Vale ressaltar que estas relações não 
dependem da consciência do sujeito individual, mas são deter-
minadas pelas condições histórico-sociais concretas nas quais 
ele está inserido, e ainda pelo modo como sua vida se forma 
nestas condições (PALANGANA, 2001, p. 131).

A aquisição de conhecimento se dá, portanto, pelas zonas de 
desenvolvimento real (relacionado ao conhecimento já sistematizado, 
onde se consegue fazer sozinho, sem ajuda) e potencial (referente ao 
conhecimento a ser construído, determinado pelo que já se conhe-
ce).  Seguindo essa perspectiva, o afetivo e o cognitivo são percebidos 
como inseparáveis, sendo que a aprendizagem tem forte relação com 
a qualidade da mediação, e “[...] o pensamento tem origem na esfera 
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da motivação, a qual inclui inclinações, necessidades, interesses, im-
pulsos, afeto e emoção” (OLIVEIRA, 2019, p.118). 

Wallon, a partir da teoria da psicogênese, buscou analisar as 
determinações orgânicas, sociais e neurofisiológicas, assim como 
suas relações. Para ele, o organismo é a primeira condição para o 
pensamento, mas somente ele não é suficiente “[...] já que o objeto da 
ação mental vem do exterior, isto é, do grupo ou ambiente no qual o 
indivíduo se insere” (GALVÃO, 1995, p. 29). Logo, o sujeito se constitui 
pelo orgânico e pelo social, em que

O conjunto afetivo oferece as funções responsáveis pelas emo-
ções, pelos sentimentos e pela paixão [...]. O conjunto ato motor 
oferece a possibilidade de deslocamento no tempo e no es-
paço, as reações posturais que garantem o equilíbrio corporal, 
bem como apoio tônico para as emoções e sentimento se ex-
pressarem. O conjunto cognitivo oferece um conjunto de fun-
ções que permite a aquisição e a manutenção do conhecimento 
por meio de imagens, noções, idéias e representações. É ele 
que permite ainda registrar e rever o passado, fixar e analisar o 
presente e projetar os futuros possíveis e imaginários (MAHO-
NEY; ALMEIDA, 2005, p. 18) 

O sujeito deve ser compreendido em todos os seus aspectos, 
visto que “O afetivo, o motor, o cognitivo se relacionam entre si profun-
damente, a cada momento, e dão como resultado a pessoa individual, 
única” (MAHONEY; ALMEIDA, 2012, p. 17). Já nos primeiros meses, 
a interação social e a comunicação se dão pela emoção, indo do to-
tal sincretismo para o processo de diferenciação, mobilizando assim 
a criança na escolha de atividades e objetos. E, com a apropriação 
desses elementos, como por exemplo a linguagem oral, as emoções 
passam pela “complexificação”. 

Logo, a afetividade abrange diversas manifestações, além de 
estar relacionada às emoções (origem biológica) e aos sentimentos 
(origem psicológica). Quando surgem os elementos simbólicos, as 
emoções são transformadas em sentimentos. Para o autor, durante o 
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desenvolvimento, ora a cognição predomina, ora a afetividade, além 
de que seu entrelaçamento possibilita que as conquistas do afetivo 
sejam utilizadas no plano cognitivo, e ao contrário também. Percebe-
-se, assim, que a afetividade é uma dimensão que “[...] ocupa lugar 
central, tanto do ponto de vista da construção da pessoa quanto do 
conhecimento” (DANTAS; OLIVEIRA; TAILLE, 2019, p.131).

Ela “refere-se à capacidade, à disposição do ser  humano de 
ser afetado pelo mundo externo/interno por sensações ligadas a tona-
lidades agradáveis ou desagradáveis” (MAHONEY; ALMEIDA, 2005, p. 
19).  Ela também é um mecanismo de sobrevivência, pois é por meio 
dela que o bebê, nos primeiros meses de vida, consegue criar vínculos 
com os indivíduos ao seu redor e com o meio social. 

Desse modo, Wallon apresenta “[...] a dimensão afetiva como 
conceito fundamental da sua teoria psicogenética da aprendizagem” 
(BEZERRA, 2006, p.21). Para ele, a afetividade e as emoções estão 
presentes durante todas as fases de vida, que se dão de modo pro-
gressivo, classificadas como: “impulsivo-emocional - 0 a 1 ano; sensó-
rio-motor e projetivo - 1 a 3 anos; personalismo - 3 a 6 anos; categorial 
- 6 a 11 anos; puberdade e adolescência - 11 anos em diante”(MAHO-
NEY;ALMEIDA, 2005, p. 18). 

A cada estágio do desenvolvimento ocorre uma alternância no 
movimento no que diz  respeito ao conhecimento, acontecendo nos 
estágios impulsivo-emocional, personalismo, puberdade e adolescên-
cia, a busca pelo conhecimento de si; e nos estágios sensório-motor, 
projetivo e categorial a busca pela compreensão do mundo exterior 
(MAHONEY; ALMEIDA, 2005). Assim, os recursos motores, cognitivos 
e afetivos apresentam as atividades adquiridas anteriormente, prepa-
rando para o próximo estágio. 

Wallon refere-se também sobre os chamados conflitos interpes-
soais que ocorrem no terceiro ano de vida, no qual acontecem mu-
danças na relação entre a criança e o meio: “é nesta fase que iniciam 
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os conflitos interpessoais, onde a criança opõe-se a tudo o que julga 
diferente dela, que venha do outro” (BEZERRA, 2006, p.22). Fase essa 
que perpassa mais uma vez na adolescência, onde o conflito entre o 
eu e o outro se faz necessário para a construção ou reconstrução da 
personalidade do sujeito. 

Esse conflito vivenciado, que segundo Wallon é importante para 
o desenvolvimento do sujeito, deve ser então compreendido, buscan-
do identificar quais são os motivos para tal inquietação, ocasionados, 
segundo Bezerra (2006, p.24), “[...] pela falta de êxito da criança, pela 
severidade do professor, por motivos pessoais oriundos da família, 
quanto por motivos afetivos de origem psíquica” ou por outros inúme-
ros fatores. E, por isso, o nosso papel enquanto professores é com-
preender e respeitar a criança, demonstrando empatia por ela e por 
seus sentimentos.  

Bezerra (2006) aponta que ao identificar o que está gerando 
conflito entre professor-criança ou criança-criança, podemos criar indi-
vidualmente, ou em conjunto com o grupo, soluções para tais deman-
das ou um replanejamento da prática pedagógica, contribuindo para 
a atmosfera emocional. Vale salientar a contribuição que a afetividade 
apresenta para o desenvolvimento e aprendizagem da criança:

[...] uma aprendizagem significativa é aquela que ajusta racio-
cínio, análise e imaginação com afetividade e emoção, onde o 
vínculo afetivo será um grande  facilitador das atividades cog-
nitivas e simbólicas, dimensão possibilitadora de uma  racio-
nalidade melhor definida e de um saber mais prazerosamente 
construído.  (BEZERRA, 2006, p.25) 

Uma docência significativa e intencional necessita de afeto, 
de uma prática cuidadosamente planejada para a Educação Infantil, 
que é um espaço que deve promover “[...] experiências nas quais as 
crianças podem construir e apropriar-se de conhecimentos por meio 
de suas ações e interações com seus pares e com os adultos, o que 
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possibilita aprendizagens, desenvolvimento e socialização” (BRASIL, 
2019, p.37). Adultos com crianças, crianças com crianças e adultos 
com adultos são relações que se constroem ao perceber   

[...] o lugar dos adultos como sujeitos que, na relação com as 
crianças, estão igualmente, sendo construídos e com isso, sub-
linhamos a necessidade em assumirmos uma perspectiva dialó-
gica, onde, permanentemente, adultos e crianças são afetados 
uns pelos outros. (AGOSTINHO; LIMA, 2015, p.61) 

Vínculos como esses auxiliam na criação de práticas significa-
tivas, na adaptação das crianças a esse espaço educativo, “[...] as 
crianças que encontram afetividade, amor, respeito e muitos outros 
fatores necessários para o seu desenvolvimento têm grande chance de 
apresentar uma boa adaptação no ambiente escolar” (VIEIRA NETA; 
SILVA, 2014, p.63). Sendo assim, compreendemos a afetividade como 
imprescindível para o bom desenvolvimento e aprendizagem que se dá 
a partir da interação no mundo, composta por diversas manifestações.

A EDUCAÇÃO INFANTIL  
EM TEMPOS DE PANDEMIA

No território catarinense, foi estabelecido em 17 de março de 
2020 o Decreto N° 509, que, devido aos grandes índices de contami-
nação, apresentou como medida:  

Art. 1° Ficam suspensas no território catarinense, por 30 (trinta) 
dias, a partir de 19 de  março de 2020, inclusive as aulas nas 
unidades das redes pública e privada de ensino  municipal, es-
tadual e federal, incluindo educação infantil, ensino fundamen-
tal, nível   médio, educação de jovens e adultos (EJA), ensino 
técnico e ensino superior, sem   prejuízo do cumprimento do 
calendário letivo, o qual deverá ser objeto de reposição  oportu-
namente (SANTA CATARINA, 2020).  
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Apesar do Decreto, os casos continuaram a crescer considera-
velmente. Por esse motivo, um novo foi criado, suspendendo as au-
las presenciais por tempo indeterminado no estado de Santa Catarina. 
Com a resolução do Conselho Estadual de Educação de Santa Catari-
na, CEE/SC nº 009, de 19 de março de 2020, ficou estabelecido: 

Art. 2° Fica estabelecido para o Sistema Estadual de Educa-
ção de Santa Catarina, excepcionalmente, o regime especial de 
atividades escolares não presenciais até o dia 31/12/2020, po-
dendo haver alteração de acordo com as orientações das auto-
ridades estaduais e sanitárias. (CONSELHO ESTADUAL... 2020)  

E, perante o cenário pandêmico, a Educação Infantil continuou a 
ser ofertada, mas de modo remoto durante o ano de 2020:

Na Educação Infantil não foi diferente: a pandemia causada pela 
COVID-19 trouxe problemas e desafios para todo o mundo e, no 
contexto brasileiro, dentre as medidas tomadas, se encontra a 
interrupção do atendimento presencial por tempo indetermina-
do das instituições que atendem as crianças desde bebês a fim 
de incentivar o isolamento físico e possibilitar a diminuição dos 
índices de contaminação na população. (ANJOS; FRANCISCO, 
2021, p.126)  

O uso de tecnologias digitais possibilitou aproximar a instituição 
de educação infantil, família e criança, e revelou também a desigualda-
de e a exclusão tecnológica, visto que para aquelas que não tinham o 
artefato foram disponibilizadas propostas impressas a serem retiradas 
nas instituições, seguindo todas as medidas de prevenção.  

Segundo a orientação do Parecer nº 05/2020, cabe à Educação 
Infantil nesse período: 

No sentido de contribuir para minimização das eventuais perdas 
para as crianças,  sugere-se que as escolas possam desenvol-
ver alguns materiais de orientações aos pais ou responsáveis 
com atividades educativas de caráter eminentemente lúdico,  
recreativo, criativo e interativo, para realizarem com as crianças 
em casa, enquanto  durar o período de emergência, garantindo, 



107s u m á r i o

assim, atendimento essencial às crianças  pequenas e evitando 
retrocessos cognitivos, corporais (ou físicos) e socioemocionais  
[...] Sabe-se que quanto mais novas são as crianças, mais im-
portante é o trabalho de  intervenção educativa e interação so-
cial para o seu desenvolvimento cognitivo e  socioemocional. As 
atividades, jogos, brincadeiras, conversas e histórias propostos  
devem ter sempre a intencionalidade de estimular novas apren-
dizagens. (BRASIL, 2020, p.09) 

A resolução também apresentou uma orientação no que diz res-
peito à comunicação das famílias com a instituição de educação infan-
til, podendo ser esse contato por meio de reuniões pontuais de modo 
online, respeitando a individualidade de cada família (BRASIL, 2020). 

Com o passar do tempo, entrou em discussão o retorno das ati-
vidades presenciais, visto que se entendia que bebês e crianças já esta-
vam por um longo período distantes das instituições de educação, e em 
situação de pobreza extrema, além de estarem expostas a outros riscos:   

Há também que se considerar o risco de comprometimento da 
saúde de bebês, crianças bem pequenas e pequenas que, em 
situação de pobreza extrema, dependem  das refeições ofere-
cidas nas unidades de Educação Infantil, pois, como mostra 
a   pesquisa realizada em 3.978 redes municipais pela União 
dos Dirigentes Municipais   de Educação – UNDIME e parcei-
ros, cerca de 83% dos estudantes das redes públicas  que res-
ponderam aos questionários vivem em famílias com renda per 
capita de até um  salário-mínimo (OLIVEIRA, 2020). Além disso, 
há indícios de que, para uma parcela das crianças, a maior per-
manência em suas casas aumenta os riscos de exploração do 
trabalho infantil, violência doméstica e assédio/abuso sexual. 
(CRUZ; MARTINS; CRUZ, 2021, p.160)  

Deste modo, no ano de 2021, discutiu-se sobre a reabertura das 
instituições de modo seguro para todos: 

É evidente, portanto, que as diretrizes para essa reabertura de-
vem ser amplamente  discutidas entre educadores, demais fun-
cionários e familiares das crianças, com a  colaboração de pro-
fissionais da saúde e da assistência, entre outros, num trabalho  
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articulado entre os municípios, estados e governo federal, para 
que as políticas públicas da Saúde, Educação e Assistência So-
cial deem suporte aos projetos de retorno construídos democra-
ticamente por cada instituição educacional. (CRUZ; MARTINS; 
CRUZ, 2021, p.161)  

No final de 2020, o novo Decreto de nº 1.003, de 14 de dezem-
bro de 2020, estabeleceu o retorno às aulas presenciais da seguinte 
maneira:  

Art. 1º Este Decreto estabelece as condições gerais para a reto-
mada das atividades presenciais na área da Educação, nas redes 
pública e privada de ensino, durante a pandemia de COVID-19.

Art. 2º Cada rede de ensino, pública e privada, definirá a estraté-
gia de retorno e a forma de atendimento presencial, considerando 
todas as medidas sanitárias em vigor e o distanciamento social 
de, no mínimo, 1,5 m (um metro e meio), primando por retomar as 
atividades educacionais presenciais no primeiro dia letivo de 2021.  

§ 1º Cabe a cada rede de ensino, pública ou privada, estabe-
lecer em seu Plano de Contingência Escolar para a COVID-19 
(PlanCon-Edu/COVID-19) os critérios de alternância de grupos 
para o retorno presencial, quando necessário, a fim de manter 
o distanciamento social de 1,5 m (um metro e meio) em todos 
os ambientes e espaços da instituição.  

§ 2º Os estudantes e servidores que se enquadram nos grupos de 
risco para a COVID-19 devem ser mantidos em atividades remotas.  

§ 3º O responsável legal pelo estudante pode optar pela con-
tinuidade no regime de atividades não presenciais ou remotas 
quando a instituição ou rede oferecer essa opção, mediante as-
sinatura de termo de responsabilidade na instituição de ensino 
em que o estudante estiver matriculado.  

Art. 3º O PlanCon-Edu/COVID-19 é um instrumento de planeja-
mento e preparação da resposta ao desastre de natureza bioló-
gica, caracterizado pela pandemia de COVID-19.  

§ 1º Cada município e cada estabelecimento de ensino ou ati-
vidade educacional deverá elaborar o PlanCon-Edu/COVID-19 
conforme modelos estabelecidos em portaria conjunta da  
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Secretaria de Estado da Educação (SED), Secretaria de Estado 
da Saúde (SES) e a Defesa Civil (DC).  (SANTA CATARINA, 2020)

Com o decreto em vigor, as instituições de Educação Infantil 
criaram suas estratégias para receber as crianças de modo seguro, 
evitando toda e qualquer forma de contágio e propagação do vírus. 
Em 2021, os professores passaram a lecionar de modo remoto (por 
meio de plataforma online), elaborando atividades impressas a serem 
retiradas na instituição pelas famílias; de modo híbrido (com rodízio de 
grupos por semana), e ainda presencial. 

AFETIVIDADE NO CONTEXTO  
EDUCATIVO PRESENCIAL  
E REMOTO: COM A PALAVRA,  
OS PROFESSORES  

Para melhor apresentar, compreender e discutirmos os dados 
coletados, essa seção será organizada a partir das seguintes catego-
rias: perfil dos sujeitos, conceito de afetividade, afetividade no contexto 
presencial e afetividade no contexto remoto.

Nove professores perfazem o perfil dos sujeitos partícipes da 
pesquisa, sendo que cinco deles atuaram somente no presencial e 
quatro no presencial e no remoto. Daqueles que atuaram somente no 
presencial, a maioria (três) tem superior incompleto, um é graduado e 
um pós-graduado. Todos são do setor privado de ensino e a maioria 
(três) trabalha há menos de dois anos na área. Os que atuam há mais 
de cinco anos são os que possuem graduação completa e pós-gra-
duação. Dos professores que atuaram tanto em 2020 quanto em 2021 
na Educação Infantil, dois deles possuem superior incompleto e dois 
pós-graduação; a maioria trabalha há mais de cinco anos na área e 
todos são do setor público, sendo dois efetivos e dois ACT.  
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Os professores compreendem que a afetividade está relacionada 
àquilo que afeta, a construção de vínculos, cuidados, dedicação ao que 
se faz, compreensão da faixa-etária do grupo, confiança, respeito, trans-
missão de sentimentos e emoções: “São vínculos criados sob um olhar 
cuidadoso e atento a fim de se aproximar mais do aluno, não sendo 
apenas um olhar superficial e sem interação” (P2, 2021); “[...] interação 
com o universo da criança, sensibilidade às suas peculiaridades, seus 
desejos e anseios. Respeito pelo ser criança, agindo sempre da melhor 
forma possível para tratar a criança com carinho e cuidado” (P6, 2021); 
“A afetividade é tudo que afeta. Então, dessa forma, percebo que quan-
do falamos em afetividade, não é somente o carinho e o cuidado, mas 
é também o oposto disso. É a forma como tratamos o outro” (P8, 2021).

A maioria dos professores relaciona a afetividade à expressão 
de sentimentos positivos, apesar de que, para Wallon (2012), relacio-
na-se ao que afeta, seja algo bom ou ruim. Ao perguntarmos se os 
professores/as tiveram alguma formação relacionada à afetividade, 
todos responderam que “não”, e um ainda acrescentou: “Não pos-
suo formação específica em afetividade, mas na pedagogia, estudei 
alguns assuntos relacionados a este tema” (P7, 2021). 

Todos os professores informaram que é necessária a reflexão 
sobre as relações de afeto na Educação Infantil, pois está presente em 
todas as etapas da vida; porque quando os laços afetivos são criados, 
a criança tende a se desenvolver mais; para melhor compreender as 
crianças, ensinando-as a demonstrar suas emoções; para trabalhar 
de modo mais humano e cuidadoso com as crianças. Destacamos, 
assim, algumas falas: “[...] pois a criança, ainda mais que os adultos, 
são movidas de sentimentos e emoções, e na medida que recebem 
amor, carinho e atenção, aprendem a lidar com seus sentimentos e 
transmiti-los às pessoas ao seu redor” (P3, 2021). A P6 indica que, 
“[...] a Educação Infantil é o chão. Normalmente é lá que se inicia as 
interações com o meio social e o mundo” (P6, 2021). 
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Tais compreensões dialogam com Wallon e Vygotsky, já que 
consideram o meio, o outro e os sentimentos manifestados ao longo 
do processo de aprendizagem e desenvolvimento. Para Wallon, a afe-
tividade se faz presente desde nossos primeiros meses de vida e é por 
meio das interações que nos desenvolvemos (BORBA, 2008).  

 Os docentes informaram que a afetividade se manifesta em 
diversos momentos do cotidiano: “[...] ao recebê-los na porta da sala, 
nos cuidado na rotina, nos seus interesses, nas suas reclamações... 
em diversos momentos” (P2, 2021); ao “[...] observar nas crianças 
suas emoções quando estão bem quando não estão, se estão feliz” 
(P4, 2021); “Num abraço recebido, um carinho, dentre outros” (P5, 
2021); “[...] em diversos momentos do dia, com conversas e escuta 
dos desejos e sentimentos das crianças” (P6, 2021);“Sim, desde o 
meu primeiro momento como professora, no contato com as crianças, 
foi algo que mexeu muito com o que eu pensava. O meu olhar mudou. 
A forma como eu vejo e trato as crianças é uma forma de demonstrar 
a minha afetividade” (P8, 2021).

Tais práticas corroboram com o desenvolvimento das crianças 
de modo positivo, já que:

O aspecto de afetividade de forma positiva e bem administrada 
facilita no processo de desenvolvimento, pois a relação do pro-
fessor–criança traz a troca de conhecimentos, ideias e faz com 
que a criança possa e consiga expressar suas opiniões sem se 
sentir envergonhado ou com receio de opinar em determinados 
assuntos. (SILVA, 2019, p.10)

Desse modo, frente às reflexões apresentadas pelos profes-
sores, compreendemos que apesar da maioria não ter graduação 
completa, curso e pouco tempo de trabalho na área, suas percep-
ções e práticas se aproximam das concepções de Vygotsky e Wal-
lon sobre afetividade, contribuindo para o desenvolvimento e apren-
dizagem das crianças. 
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AFETIVIDADE NO CONTEXTO 
EDUCATIVO PRESENCIAL 

Abordaremos a seguir a análise das respostas a respeito da 
afetividade no contexto educativo presencial, referente ao primeiro se-
mestre de 2021.  

Escuta, segurança, conversa, carinho, animação, mediação de 
conflito, respeito, atenção e acolhimento foram as estratégias mencio-
nadas pelos professores para proporcionar relações de afeto com as 
crianças no presencial. P4 afirma: “[...] tento transparecer confiança 
e conforto para criança, para que ela se sinta segura. Para que ela 
não sinta que esteja em um lugar ‘ruim’” (P4, 2021). P7 indica que, 
“[...] sempre quando temos que dar alguma atividade ou fazer algum 
projeto. Antes temos uma roda de conversa e explicação...com muito 
carinho conseguimos conquistar a atenção de nossas crianças para 
poder concluir nosso objetivo” (P7, 2021) 

Uma relação de afeto com o seu grupo de trabalho requer uma 
construção coletiva, em que o professor é um proporcionador de mo-
mentos e um ouvinte para com seu grupo, oportunizando que as crian-
ças se manifestem de diversas maneiras, assim como destaca Ostetto:

[...] sua prática pedagógica, pressupõe pensar na organização 
de um espaço livre de coerção, um cotidiano em cuja dinâmica 
as crianças possam se manifestar em toda sua inteireza: senti-
mentos, pensamento, intuição, múltiplos sentidos. Um ambiente 
que favoreça a formulação de perguntas e em que as dúvidas 
sejam acolhidas. Toda criança tem direito a se contrapor, a ar-
gumentar, a propor caminhos diversos daqueles propostos pelo 
professor, pela professora e pela instituição no seu conjunto; 
tem direito a apresentar ideias revelando seus modos próprios 
de ser e se expressar, respondendo aos desafios colocados no 
processo educativo, junto ao coletivo. (OSTETTO, 2017, p. 56)  
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A criança tem o direito de argumentar, de discutir e de apresen-
tar novas formas de se pensar a prática pedagógica proposta pelo 
professor. Cabe, então, ao docente oportunizar momentos ao grupo 
para que sua autonomia seja incentivada.  

Em relação à mediação nas situações de conflito, os profes-
sores informaram que buscam conversar com carinho; fazem pedir 
desculpas; buscam resolver da melhor forma; realizam a mediação. 
Eles também oportunizam que as crianças resolvam entre si: “Sinto 
que eles precisam passar por isso, como forma de amadurecimento. 
De entender o lado da outra criança e aprender a respeitar o tempo de 
cada um. O professor deve ser paciente” (P2, 2021). “Paciente diante 
a situação, com uma boa conversa e carinho juntos resolvemos.” (P3, 
2021). “É difícil, pois são crianças, mas procuro escutar as versões de 
ambas e depois procurar agir da melhor forma, para que entrem em 
um acordo” (P7, 2021); “[...] vejo que os conflitos são uma forma de 
interação. Deixo que as crianças tentem resolver por conta própria, e 
se acaso eu percebo que não está dando certo, eu faço a mediação, 
mostrando o que é certo e o que é errado, e o porquê disso” (P8, 2021). 

E, assim, as crianças vivenciam as 

[...] oportunidades para ampliarem as possibilidades de apren-
dizado e de compreensão de mundo e de si próprias, ajudando-
-as a construir atitudes de respeito e solidariedade, fortalecendo 
os vínculos afetivos responsáveis pela ligação e integração de 
todas as crianças como um grupo. (OSTETTO, 2017, p.55)

Por fim, quando questionados em quais momentos do cotidiano 
da Educação Infantil as relações afetivas se fazem presentes, a maio-
ria das respostas enfatizou que na E.I. as relações de afeto se fazem 
presentes em todos os momentos, desde a chegada da criança no seu 
cotidiano na instituição, até na ida para casa. Os pesquisados ainda 
afirmaram que, ao longo da vivência da criança na Educação Infantil, 
o toque (como o carinho, abraços e beijos), a escuta e o olhar sensível 
auxiliam nas relações afetivas entre professor e criança.  
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AFETIVIDADE NO CONTEXTO 
EDUCATIVO REMOTO

Para finalizar as análises das questões, trataremos a seguir sobre 
a afetividade no contexto educativo remoto, a partir da resposta de qua-
tro professores, sendo que dois mencionaram suas estratégias e os ou-
tros dois informaram ser difícil estabelecer essa relação nesse formato: 
“Procurei estabelecer essa relação, porém, foi bem difícil, pois educação 
infantil é muito presença” (P2, 2021). “Olha, eu tentei ao máximo ter uma 
relação afetiva, porém foi bem difícil, tendo em vista que as crianças 
estavam em suas casas, fazendo as atividades, e eu em casa formulan-
do-as. Então, nesse caso, penso que não foi possível” (P3, 2021). 

Vídeos de conversa, fotos e mensagens em áudio foram as es-
tratégias utilizadas pelos professores para manter as relações afetivas. 
P3 ainda completou: “Eu fiz atividades não presenciais, as quais as 
crianças deveriam fazer com a orientação de um adulto. Fiz o anúncio 
das atividades de uma forma mais carinhosa. Mesmo sabendo que 
provavelmente somente os pais iriam ler”.

É válido destacar que a comunicação e a relação entre adulto e 
criança contribuem para o seu desenvolvimento, para a sua constru-
ção sobre a noção de mundo. Relações importantes também quando 
tratamos dos encontros remotos, onde a tecnologia pode favorecer ou 
pouco contribuir com a aprendizagem:

A tecnologia digital pode favorecer o processo de aprendizagem 
quando utilizada para fortalecer vínculos, aprender conteúdos 
escolares, criar, discutir sobre os momentos atuais, construir um 
espaço coletivo, de construção, produção e pertencimento. Ou 
ainda pouco contribuir ao ser utilizada sem reflexão e aprofun-
damento, percebendo-a como mero instrumento, depositório e 
responsável pela aprendizagem (Müller, 2020, p. 17).
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Contato com a criança, participação das famílias e a falta da con-
versa olho no olho foram os desafios apresentados pelos professores 
em relação à prática afetiva: “O mais principal, para mim, é literalmente 
não ter contato com a criança. É muito difícil”. (P4, 2021) “Muitos, já que 
não há a possibilidade de uma abraço em momentos de choros e an-
gústia, não há um momento de conversa olho a olho”. (P1, 2021)

É notória a percepção dos docentes acerca das relações afetivas, 
sendo essa constituída pela troca entre professor e criança. Relações 
como essas fazem parte de uma observação atenta, um olhar sensível, 
uma escuta cuidadosa, uma fala respeitosa que se dá pela presença e 
desafia a docência quando estamos distantes das crianças. 

Sobre os desafios da docência, os professores mencionaram 
a distância, insegurança, incerteza, saudades das crianças, uso das 
tecnologias, não conhecer as crianças e a participação das famílias: 
“A distância das crianças, já que na Educação Infantil o contato é muito 
importante” (P1, 2021); “Insegurança, incertezas, saudades das crian-
ças e lidar com a tecnologia” (P2, 2021);“Proporcionar às crianças uma 
experiência significativa, pois eu mal conhecia as crianças” (P3, 2021); 
“As propostas pedagógicas com devolutivas das famílias, uns muitos 
participativos outros nem tanto...” (P4, 2021).

Por fim, sobre o grande aprendizado, eles mencionaram a in-
teração; a não substituição das tecnologias pelo beijo, abraço; e a 
mediação da família, num cenário que às vezes mostra-se desanima-
dor: “Que cada vez mais a interação é muito importante na Educação 
Infantil” (P1, 2021); “Com certeza é que as mais modernas tecnologias 
não podem substituir um beijo e um abraço dado por uma criança, isso 
me emociona” (P2, 2021); “Meu aprendizado é que temos que pensar 
de modo diferenciado para quem está em casa– os pais, pois eles é 
estão fazendo essa mediação entre professor e aluno” (P3, 2021); “Um 
momento desafiador, conflitante e às vezes desanimador”.(P4, 2021)
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As experiências e dificuldades enfrentadas nos encontros remo-
tos nos fazem refletir sobre o momento que passamos e sobre a impor-
tância da brincadeira e das interações; eixos norteadores da Educação 
Infantil, regado de afeto. Afinal, “fazer uso da tecnologia não é substituir 
a responsabilidade do professor(a) com a educação, nem encará-la 
como único meio de aprendizagem” (Müller, 2020, p. 15). E as práti-
cas docentes aqui apresentadas nos demonstram o quão desafiador 
é quando não temos a presença.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo da presente pesquisa, os professores demonstraram 
conhecer o tema, além de adotar práticas que corroboram com o que 
afirmam os teóricos sobre afetividade. Além disso, informaram que as 
relações afetivas se fazem presentes, seja no remoto ou no presencial. 
Em diversos momentos, e por meio do carinho, abraços, beijos, escu-
ta, atenção, a afetividade se manifesta na prática dos docentes durante 
os encontros presenciais. E no remoto, vídeos, mensagens e fotos são 
as estratégias utilizadas, apesar de revelarem que é difícil ser afetivo 
quando estão distantes das crianças.

No presencial, durante as situações de conflito, eles informaram 
que realizam a mediação, mas também oportunizam que as crianças 
resolvam entre si, sempre que possível. 

No remoto, os professores da pesquisa demonstraram se rein-
ventar, buscando estabelecer relações afetivas para além do toque ou 
de um elogio, estabelecendo relações mais próximas, apesar de que 
nem sempre contaram com a participação das famílias. O contato com 
a criança e a falta do olho no olho são os desafios enfrentados por 
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esses professores, além da saudade das crianças, o não as conhecer, 
a distância e o uso das tecnologias. 

É importante ressaltar que o processo de formação dos pro-
fessores é constante. E principalmente neste período de afastamento 
social foi necessário repensar e replanejar suas práticas pedagógicas 
a partir dos recursos tecnológicos para envolver as crianças, necessi-
tando de ações planejadas e coordenadas, que contemplassem, so-
bretudo, o desenvolvimento e aprendizagem das crianças.

Desse modo, reforçamos o quão a tecnologia pode ser utilizada 
como um meio de contato e aproximação, mas também como uma 
forma de exclusão e desigualdade para aqueles que não possuem 
acesso. Além disso, as interações e brincadeiras, eixos norteadores da 
Educação Infantil, são um desafio quando tratamos do remoto, já que 
a presença se faz indispensável, assim como o espaço institucional 
educativo e os professores, já que possuem formação para tal.

Para futuras pesquisas, existem outras vertentes a serem pesqui-
sadas, como por exemplo, analisar a percepção das crianças e como 
elas se sentem vivenciando relações ou ações de afeto. Ou ainda, como 
estão as práticas presenciais na Educação Infantil pós pandemia. 
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INTRODUÇÃO

A tecnologia, no ano de 2020, foi alvo de muita discussão em 
diversas áreas, principalmente pelos acontecimentos que ocorreram 
mundialmente devido à pandemia causada pelo novo coronavírus 
(SARS-CoV-2). Em meados de novembro de 2019, na China, muitas 
pessoas foram contaminadas pelo vírus e este se espalhou por todo o 
mundo, chegando ao Brasil no final de fevereiro de 2020. 

O Ministério da Saúde do Brasil afirma que o vírus é transmiti-
do com contatos físicos; por meio do ar; quando a pessoa infectada 
tosse ou espirra; ou quando toca em alguma superfície contaminada 
e em seguida passa as mãos nos olhos, boca ou nariz.20 Sendo uma 
doença de fácil transmissão, ela causou muitas mortes na China e na 
Europa (países que já obtiveram a queda de casos em maio de 2020), 
mas os EUA e outros países do mundo, principalmente do continente 
Americano, ainda se mostram em uma curva crescente de casos até o 
momento (junho de 2020).  

Enquanto cientistas de todo o mundo buscavam a cura da Co-
vid-19, os governantes optaram pelo isolamento social como plano de 
ação, a fim de evitar contágios e mortes. Além das regras de isolamento, 
proibiram o funcionamento de escolas, igrejas, comércio e transporte pú-
blico. Somente os serviços essenciais, como hospitais e mercados, con-
tinuaram funcionando, mas com regras a serem cumpridas, como o uso 
de máscaras respiratórias e a higienização das mãos com álcool em gel.

O mundo todo sofreu um impacto devido ao isolamento social. 
Não foi diferente aqui no Brasil. A tecnologia digital promoveu uma aju-
da coletiva aos que podiam estar conectados, mas, por outro lado, rea-
firmou a desigualdade social daqueles que não conseguiam ou não ti-
nham condições de estar conectados. Também provocou para algumas  

20	 Site do Ministério da Saúde do Brasil, para informar a população sobre aCovid-19https://
coronavirus.saude.gov.br/_ sobre-a-doenca.
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pessoas uma “corrida” para se apropriar do conhecimento tecnológi-
co, como relatou a reportagem do Jornal Uol (2020):21

Existia uma percepção de que boa parte das empresas já es-
tava digitalizada. Mas a realidade se mostrou diferente. As pes-
soas que não têm familiaridade com a tecnologia no trabalho 
estão aprendendo às pressas a usar ferramentas de interação. 
Quem já tinha familiaridade, precisa abraçar um papel de tradu-
tor e facilitar a vida de quem precisa de suporte. (LEMOS, 2020).

Ao longo das décadas, a tecnologia vem conectando muitas 
pessoas, mas nunca conectou tantas pessoas como em 2020. Pode-
mos ainda dizer que a tecnologia digital no ano de 2020 foi mais do que 
conectar, ela possibilitou uma aproximação virtual jamais imaginada 
em momentos difíceis como este que estamos vivendo.

A pandemia trouxe muitas reflexões para todo o mundo. Mas, de 
uma forma geral, a tecnologia digital ganhou um outro significado: gerou 
a necessidade de compreensão ainda maior sobre o que ela representa 
em nossas vidas e, ainda, uma análise sobre a produção das suas ex-
clusões. Ela deixou de ser apenas um lazer de muitos para se tornar sua 
fonte de trabalho22, podendo ainda ser vista como uma babá eletrônica. 

E perante um mundo com muitas tecnologias - televisão, tablets, 
celulares, computadores, entre outros - que a cada dia apresenta novos 
aplicativos e plataformas, notamos que as crianças também têm sido 
seu público-alvo. E foi durante o meu23 estágio interdisciplinar da Edu-
cação Infantil, realizado no ano de 2019 na Faculdade Municipal de Pa-
lhoça (FMP), com os bebês de 4 a 11 meses, que surgiu a curiosidade  

21	 Reportagem do Jornal Uol publicada em maio de 2020, por LEMOS, Lisiane. Enfim, a digi-
talização. Para a executiva, relação com tecnologia muda permanentemente e ajuda a des-
tacar talentos fora dos centros. Ecoa UOL, Reportagens especiais, jun. 2019. Disponível 
em: https://www.uol.com.br/ecoa/reportagens-especiais/o-mundo-pos-covid-19-6---traba-
lho-e-tecnologia-por-lisiane-lemos/. Acesso em: 13 out. 2021.

22	 Empresas fechadas e com seu quadro de funcionários trabalhando de casa, escolas fe-
chadas e professores ensinando por meio de plataformas online foram alguns cenários que 
assistimos ao longo da pandemia.

23	 Por se tratar de uma experiência pessoal, utilizarei a 1ª pessoa do singular. Mas, ao longo 
do artigo farei uso da 1ª pessoa do plural por se tratar de uma pesquisa orientada e escrita 
a seis mãos.
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em saber como a tecnologia se apresenta no cotidiano do bebê. Pois, 
sendo um sujeito histórico-cultural de direitos, que se constitui por 
meio das relações, muitas vezes a criança, desde muito cedo, já se 
encontra inserida no mundo tecnológico. 

Desse modo, apresentaremos no presente artigo, derivado de 
um trabalho de conclusão de curso24, resultados de uma pesquisa que 
teve como problemática: Se/como as tecnologias digitais fazem parte 
do cotidiano dos bebês?; com o objetivo geral: Analisar se/como as 
tecnologias digitais fazem parte do cotidiano dos bebês; e com os 
objetivos específicos: a) Apresentar as possibilidades educativas e os 
desafios provindos das tecnologias digitais; b) Tratar das especificida-
des do desenvolvimento dos bebês; c) Discutir se/como as tecnologias 
digitais se apresentam no dia a dia dos bebês.

A justificativa deste trabalho se deu por vivermos em um mundo 
em constantes mudanças, e a tecnologia acaba se destacando por 
estar cada vez mais presente no cotidiano da maioria da população. 
Afinal, para onde quer que olhemos, observamos avanços e mudanças 
da tecnologia, seja na educação, urbanização ou na comunicação. 

A fim de aprimorarmos nossos estudos, realizamos uma busca 
nas bases de dados da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pes-
quisa em Educação – ANPEd; na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 
Dissertações – BDTD; no site da biblioteca da Universidade Federal de 
Santa Catarina – UFSC; e da Faculdade Municipal de Palhoça – FMP, nos 
últimos cinco anos e com as palavras-chave bebês e tecnologias digitais.

Nos últimos 5 anos, somente na BDTD, encontramos quatro tra-
balhos que fizeram relação direta com a presente temática de estudo 
e/ou contribuíram com ela. Nessa perspectiva, definimos a pesquisa 
como de natureza básica, que “procura desenvolver os conhecimentos 

24	 O TCC intitulado “Bebês E Tecnologias Digitais: Uma Interação A Ser Moderada Ou Evita-
da?”, sob orientação da Profa. Dra. Juliana Costa Müller, foi defendido em 01 de dezembro 
de 2020 e a pesquisa realizada durante o segundo semestre do respectivo ano.
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científicos sem a preocupação direta com suas aplicações e conse-
quências práticas” (GIL, 1999, p. 42), aprofundando assim os conhe-
cimentos. A abordagem foi qualitativa, pois buscamos compreender 
com profundidade algumas particularidades, tais quais “[...] analisar a 
interação de certas variáveis, compreender e classificar processos di-
nâmicos experimentados por grupos sociais, apresentar contribuições 
no processo de mudança” e, ainda, contribuir para a “[...]criação ou 
formação de opiniões de determinado grupo e permitir, em maior grau 
de profundidade, a interpretação das particularidades dos comporta-
mentos ou atitudes dos indivíduos” (OLIVEIRA, 1997, p. 117). 

O objeto de estudo foi exploratório, pois, segundo Severino 
(2007, p. 123), “[...] busca apenas levantar informações sobre um de-
terminado objeto, delimitando assim um campo de trabalho, mapean-
do as condições de manifestação desse objeto. Na verdade ela é uma 
preparação para a pesquisa explicativa”.

Devido a situação atual de isolamento, a técnica de pesquisa 
utilizada foi questionário online (via Google Forms), composto por “[...] 
um conjunto de questões que são submetidas a pessoas com o propó-
sito de obter informações sobre conhecimentos, crenças, sentimentos, 
valores, interesses, expectativas, aspirações, temores, comportamen-
to presente ou passado etc.” (GIL, 2008, p. 121). Disponível do dia 10 
de outubro de 2020 a 25 de outubro de 2020, o questionário contou 
com a participação de 20 famílias. 

OS BEBÊS  
E AS TECNOLOGIAS DIGITAIS

A infância, sendo uma construção histórica e social, muda de 
acordo com a cultura em que está inserida. Conforme define Buc-
kingham (2007, p.8), ela “[...] é uma construção social, que assume di-
ferentes formas em diferentes contextos históricos, sociais e culturais”.
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Dessa forma, se a criança está em um contexto em que sua 
família faz uso das tecnologias, ela pode ter esse acesso à tecnologia 
mais cedo: “As crianças que têm acesso à tecnologia costumam pedir 
para fazer uso dela e assim seus corpos falam, seus gestos demons-
tram interesse em assistir a um vídeo no celular, em navegar na internet 
e em mostrar ao adulto o que lhe fascina quando conectadas” (FAN-
TIN; Müller, 2017, p. 180).

A tecnologia para essas crianças instiga a curiosidade em explo-
rá-la, resultado do meio em que vive, pois elas têm curiosidade sobre 
os acontecimentos e objetos do mundo ao seu redor. Segundo Girar-
dello (2008, p. 135), “[...] para as crianças hoje recém chegadas ao 
mundo, que não possuem perspectivas históricas, e que têm acesso 
fácil ao computador, ele é desde já um brinquedo, ou um espaço onde 
se brinca”. 

A criança explora e conhece o brinquedo perante o mundo de 
descobertas e experimentação,onde o brincar e o explorar são essen-
ciais em seu desenvolvimento. Ela está construindo sua infância de 
acordo com o seu meio, possui história, é produtora de cultura e pos-
suidora de direitos garantidos em lei, conforme o Art. 7º do Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA), de nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, que trata do “[...] direito a proteção à vida e à saúde, mediante 
a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento 
e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de 
existência” (BRASIL, 1990, p. 3).

Esse desenvolvimento sadio e harmonioso envolve um brincar 
ativo e livre. Para a Sociedade Brasileira de Pediatria - SBP (2019), cada 
vez mais precocemente as crianças têm sido expostas às telas durante 
o convívio familiar, nas escolas, em restaurantes, no meio de transpor-
tes. São vários os lugares em que vemos o contato com as tecnologias 
digitais, para que fiquem “quietinhas”. Segundo a SBP (2019, p.2):

Os primeiros 1000 dias são importantes para o desenvolvimento 
cerebral e mental de qualquer criança, assim como os primeiros  
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anos de vida, a idade escolar e durante toda a fase da ado-
lescência. São diferentes estruturas e regiões cerebrais que 
amadurecem e não só a nutrição/oral, mas todos os circuitos 
sensoriais como o toque de prazer/apego, os estímulos do tato/
aconchego (holding/attachment), visuais/ luz, sons, olfato mo-
delam a arquitetura e a função dos ciclos neurobiológicos para 
produção dos neurotransmissores e conexões sinápticas. Da 
mesma forma, o olhar e a presença da mãe/ pai/família é vital e 
instintivo como fonte natural dos estímulos e cuidados do apego 
e que não podem ser substituídos por telas e tecnologias.

E, segundo a Sociedade Brasileira de Pediatria (2019), o atraso 
na fala é mais presente em bebês e crianças que ficam expostas a telas 
por muito tempo, visto que, devido a essa distração passiva, eles não 
interagem ativamente com o outro.

Além disso, segundo Tisseron (2013, p.18), “Numerosos traba-
lhos mostram que as crianças com menos de 3 anos não ganham 
nada com a visualização de ecrãs não interactivos, ou seja, na prática, 
televisão e DVD”. 

Logo, entendemos que a relação com o outro é fundamental e 
não pode ser substituída, pois “[...] nada substitui o contato, o apego e 
o afeto humano, o olhar, o sorriso, a expressão facial e a voz da mãe/
pai/família/cuidadores com a supervisão constante para segurança e 
limites, nos cuidados imediatos durante a primeira infância, de 0 até os 
6 anos de idade” (SBP, 2019, p.4).

É indispensável estarmos alertas para o uso das telas conforme 
a faixa etária. Como frisa Tisseron no seu livro “3-6-9-12 Computado-
res, telemóveis e tablets: Como crescer e progredir com eles”:

Quatro chamadas de atenção: <<3>> significa evitar deixar 
uma criança com menos de 3 anos em frente a uma televisão; 
<<6>> não oferecer uma consola de jogos individual antes 
dos 6 anos; <<9>> acompanhamento da internet entre os 9 
e os 11 – 12 anos; <<12>> não deixar que a criança se ligue 
de forma ilimitada à internet quando tiver idade para navegar 
sozinha (TISSERON, 2013, p. 12). 
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Esse alerta do autor nos faz refletir sobre o contato precoce com 
as tecnologias digitais mesmo não sendo recomendado. De acordo 
com a SBP (2019, p.4):

As mídias preenchem vários vácuos, temporal ou existencial, 
desde não ter o que fazer, distrair, falta de apego, abandono 
afetivo ou mesmo pais ocupados, estressados ou cansados 
demais para dar atenção aos seus filhos, ou por que eles nem 
mesmo desgrudam de seus próprios celulares.

E nessa busca de preencher esse espaço vazio ou inexistente na 
família, a tecnologia digital vai ganhando espaço cada vez mais cedo. 
Quando analisamos a pesquisa Panorama25 (2019), fica nítido esse 
contato precoce, já que 64% das crianças de 0 a 3 anos têm contato 
com smartphones, sendo que 12% já têm seu próprio aparelho. Outro 
dado importante é a quantidade de tempo que a criança fica exposta à 
tela: 31% das crianças de 0 a 3 anos ficam 30 minutos na frente da tela 
do smartphone diariamente; 31% ficam 1 hora por dia; e 38% acima 
de 2 horas. Esses números revelam que o tempo aumenta conforme a 
idade. Segundo a pesquisa supracitada, os aplicativos mais usados de 
0 a 3 anos são o YoutubeKids (69%), Youtube (59%) e, com 38%, Play 
Kids (PANORAMA MOBILE TIME/OPINION BOX, 2019). 

Outro dado que nos chama atenção é a indicação da idade para 
uso dos aplicativos. O Youtube, por exemplo, que é acessado por 59% 
das crianças de 0 a 3 anos, é indicado para maiores de 13 anos. Logo, 
frisamos a importância da mediação do adulto e sua presença durante 
o uso das telas, a fim de evitar qualquer exposição a materiais não 
apropriados para a idade. 

Ou seja, esse público convive com uma realidade diferente da-
quela recomendada por Tisseron (2013, p.26): 

25	 Panorama Mobile Time/Opinion Box - Crianças e smartphones no Brasil é uma pesquisa 
independente produzida por uma parceria entre o site de notícias Mobile Time e a empresa 
de soluções de pesquisas Opinion Box. 
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[...] os brinquedos tradicionais, manipulados nas três dimen-
sões do espaço, parecem ser os que melhor se adaptam ao de-
senvolvimento das crianças bem pequenas. Com efeito, o bebê 
precisa primeiro construir suas referências corporais e sensório-
-motoras. Para isso, tem que cheirar, tocar e levar a boca seus 
objetos preferidos, abaná-los para ver se fazem barulho, atirá-
-los ao ar para os ver cair, correr atrás deles...Os bebês que se 
dedicam a essas atividades constrói as suas referências espa-
ciais, descobre a potencialidade do próprio corpo e aprende a 
situar-se no espaço.

É imprescindível que os bebês tenham brincadeiras sem telas, 
para que possam utilizar de todas as suas linguagens, pois muitas 
tecnologias digitais “levam a utilização de apenas alguns dedos do 
que possuímos, e que a criança desenvolve a sua imaginação criando 
com as próprias mãos” (TISSERON, 2013, p. 46). Brincadeiras que 
permitam ao bebê se movimentar e explorar seus sentidos favorecem 
seu desenvolvimento, uma vez que:

O Brincar e Se-Movimentar é uma forma de interpretar o mundo 
pelo agir e estabelecer uma relação, interação e comunicação 
com este através da experiência corporal. A interação e a expe-
riência pelo movimento geram uma aprendizagem não apenas 
uma imitação, pois leva em consideração a bagagem de casa 
Ser que Se Movimenta. O Se-Movimentar envolve relações e 
significações próprias, o que pode possibilitar uma percepção 
do mundo. (BERLEZE, 2016, p. 75)

Conforme frisa a autora, esse brincar livre potencializa o desen-
volvimento e é a relação com os adultos que tem a capacidade de

[...] modular a voz em função dos seus próprios estados emo-
cionais e em harmonia com os bebês. Os pais ajustam a en-
tonação, o olhar e as atitudes de tal modo que as aquisições 
linguísticas das crianças são apoiadas não apenas pelas pala-
vras que ouvem, mas, também, pelos olhares trocados e pela 
linguagem corporal de uns e de outros. (TISSERON, 2013, p.28)

E, quando estiverem maiores, devem ser sempre acompanha-
das por um adulto durante o contato com tecnologias e aparelhos 
digitais para que este seja um momento seguro de aprendizagem e 
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diversão. É sempre bom também verificar se a plataforma é indicada 
para aquela faixa etária e estar atento aos conteúdos assistidos. Afinal, 
se a criança está em uma plataforma não indicada para sua idade, ela 
poderá ser exposta a conteúdos inapropriados. 

Outro fato para o qual devemos ter um olhar cauteloso é para as 
redes sociais, já que alguns bebês já têm seu Instagram e Facebook. 
Um exemplo disso é o filho da atriz e apresentadora Karina Bacchi, que 
já tinha uma conta no Instagram antes de nascer e, com um ano de 
vida, já possuía um milhão de seguidores. Em sua conta há fotos do 
seu cotidiano e de seus familiares.

Reforçamos, assim, que cabe aos adultos cuidar com a expo-
sição do bebê às telas, visto que a tecnologia digital faz parte do coti-
diano de muitos adultos e o uso pelo bebê deve receber um olhar mais 
cauteloso e singular. Para a SBP (2019, p.4), “Até os 2 anos e meio, os 
bebês não conseguem transferir o que veem na tela para a realidade. 
Portanto, precisam ser ensinados sobre o que estão assistindo para 
que associem a experiências reais”. Concordamos ainda com Müller 
(2019) e Tisseron (2013) ao afirmarem que a exposição às telas não 
é indicada para os bebês, pois não existe nenhuma comprovação de 
contribuição nessa etapa desenvolvimento. Os autores mostram que o 
brincar livremente e ativo, explorando objetos e o mundo ao seu redor, 
é o mais recomendável. 

BEBÊS E TECNOLOGIAS DIGITAIS: 
ANÁLISE DE DADOS

Para melhor compreensão dos dados, iremos apresentá-los em 
2 categorias: 1) perfil dos sujeitos; e 2) bebês e tecnologias digitais. 
Sendo que a última se encontra estruturada em três eixos: idade; con-
teúdo e tecnologia.
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1) Perfil dos sujeitos: Ao todo, obtivemos 20 respostas, sendo 
18 mães e dois pais, na faixa etária de 22 anos a 38 anos. Dessas, 
sete responderam ter filhos entre seis e 10 meses; seis têm filhos en-
tre 11 e 12 meses; quatro de 13 a 15 meses; e três com filhos de 16 
a 18 meses, demonstrando, assim, que conseguimos atingir idades 
variadas, o que contribui para o objetivo da pesquisa. Quando per-
guntamos se o bebê tinha irmãos, a maioria respondeu que sim (16), 
com idade de três a nove anos.

Um dos dados que nos chamou atenção foi que quando per-
guntamos se os filhos frequentam a educação infantil, 15 famílias res-
ponderam que não. Esse fato pode estar relacionado ao isolamento 
social que vivemos, decorrente da pandemia de Covid-19, a partir do 
mês de março de 2020. O município de Palhoça/SC emitiu seu primeiro 
Decreto (n° 2560), referente às aulas, no dia 16 de março de 2020: 

Art. 6º Torna facultativa a frequência dos alunos da rede pública, 
entidades parceiras e privadas de ensino do Município de Pa-
lhoça, no período de 17 até 20 de março de 2020, cabendo aos 
representantes legais dos alunos deliberar sobre a presença ou 
não às aulas.

Art. 7º A partir do dia 23 de março de 2020 ficam suspensas 
as aulas da rede pública, como aplicação extensiva à rede de 
ensino privada e às entidades parceiras do Município de Palho-
ça, que vigorará pelo período de 07 (sete) dias, prorrogável por 
igual período, se assim a necessidade exigir. (PALHOÇA, 2020)

Ainda nesse Decreto, o parágrafo único trata que as aulas serão 
descontadas do recesso escolar do mês de julho do ano em questão. 
Já no dia 17 de março de 2020, o governador atual, Carlos Moisés, 
divulgou o Decreto sobre a suspensão das aulas em todo território 
catarinense por 30 dias, cabendo reposição oportunamente.
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Quando iniciou o isolamento em março de 2020, alguns bebês 
ainda não tinham idade para ingressar na Educação Infantil, e outros 
nasceram durante o isolamento (temos aqui bebês da faixa etária de 
zero a 18 meses e o isolamento está em vigor há oito meses). Sendo 
assim, notamos que a Covid-19 teve influência nessa questão de fre-
quência na educação infantil, pois, com o isolamento social, os encon-
tros inicialmente aconteceram de modo remoto. 

Dos bebês que frequentam a educação infantil, quatro deles es-
tão no período integral e um em meio período. Ainda sobre a Educação 
Infantil, quando perguntado em qual GT os filhos estão, quatro res-
ponderam berçário e um sinalizou o GT1. Na sequência, perguntamos 
quem cuida do bebê atualmente. Percebemos que esse cuidar, mesmo 
quando dividido entre os membros da família, está relacionado em sua 
maioria à mãe (50%), seguido da avó (15%):

Vale lembrar que as mulheres, por muito tempo, não tinham par-
ticipação na sociedade, e foi por meio de muitas lutas que elas con-
quistaram seus direitos. Como relata Müller:

Por muito tempo, as mulheres foram consideradas ‘proprieda-
des’ de seus maridos, irmãos e pais; em comum, todos eram 
considerados os ‘chefes de família’. Assim, aos poucos, elas 
foram se organizando de modo a resistir à desigualdade e à 
repressão, lutando por outras formas de participação na vida 
política, pelo divórcio, por vagas no mercado de trabalho e por 
igualdade salarial (MÜLLER, 2019, p. 105). 

Ainda vemos que a luta permanece, pois as mulheres conti-
nuam sendo consideradas as responsáveis pela educação dos filhos 
e “[...] trabalham, em média, três horas por semana a mais do que os 
homens, combinando trabalhos remunerados, afazeres domésticos e 
cuidados de pessoas” (IBGE, 2019). As mulheres ganharam espaço, 
conquistaram direitos, e, hoje, além de exercerem trabalho remunera-
do, são também responsáveis pelas atividades de casa.    
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2) Bebês e tecnologias digitais: A partir de agora iremos anali-
sar a categoria bebês e tecnologias digitais, organizada em três eixos: 
Idade; Conteúdo e Tecnologia digital.

Ao perguntarmos se o bebê tem contato com as tecnologias 
digitais (tablets, televisões, celulares, computador, notebook), 95% das 
famílias afirmaram que sim. E sobre a idade em que iniciaram, 55% 
afirmaram que foi de zero a três meses, 25% de quatro a seis meses, 
15% de sete a nove meses e 5% acima dos 12 meses.  

Os dados revelam que esse consumo tem acontecido muito cedo 
pela maioria dos bebês partícipes da pesquisa, apesar de não ser o reco-
mendado por especialistas e pesquisadores da área. Como afirma Tisse-
ron (2013, p.124), antes dos três anos, “A criança precisa de construir as 
suas referências espaciais e temporais. Evite a televisão e os DVD, cujos 
os efeitos negativos são provados”. Quando perguntamos o que motivou 
esse contato do bebê com as tecnologias digitais, nove responderam 
que foi devido às tarefas e rotina do dia a dia; quatro por influência do 
irmão, pois chamou a atenção do bebê; dois que o bebê tem acesso 
apenas na videochamada devido ao isolamento; um que o bebê só tem 
acesso quando os pais estão assistindo televisão; um que o bebê tem 
acesso apenas com o pai; um respondeu porque ajuda no desenvolvi-
mento e, por fim, dois afirmaram que o bebês não têm acesso.

O cenário de justificativas sobre o uso das tecnologias digitais pe-
los bebês, apesar de diverso, revela que a maioria iniciou o uso devido à 
rotina. Por terem muitas atribuições e alegarem pouco tempo, os respon-
sáveis colocam vídeos para que o bebê possa se “distrair”, conforme 
afirmam algumas famílias. E, nesse momento, “[...] mais parece que as 
atividades precisam ser resolvidas instantaneamente pelos adultos, e a 
tecnologia torna-se uma babá eletrônica” (Müller, 2019, p. 260).

Essa falta de tempo ou excesso de tarefas acaba fazendo com 
que a tecnologia tenha espaço no cotidiano dos bebês. E as famílias, 
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muitas vezes, não percebem o perigo e incentivam, ou ainda justificam 
o uso, informando que os bebês foram influenciados por seus irmãos 
(segunda resposta mais frequente). 

No entanto, segundo Cunha (2001, p.59), “vale esclarecemos 
que os bebês demonstram alegria não só quando interagem com os 
adultos, como também lhes causa prazer, uma cor brilhante, brinque-
dos que se movam e sons”.  Vídeos, desenhos com cores fortes e sons 
vão chamar a atenção do bebê e até prendê-lo, mas esse contato não 
é recomendável para essa faixa etária, em vista das outras demandas 
que devem ser contempladas em seu desenvolvimento.

Percebemos, assim, que o atrativo apresentado pelas telas da 
televisão e do celular fazem com que elas sejam aliadas na educação 
dos bebês, além de ser um recurso de fácil acesso presente em muitos 
lares brasileiros. Diferente de um móbile, por exemplo, que é indicado 
para essa faixa etária e contribui para o desenvolvimento e aprendi-
zagem, mas nem todas as famílias possuem acesso ou informação a 
respeito, ainda que possa ser um ótimo recurso.

Quando perguntamos quais tecnologias digitais possuem, 100% 
dos entrevistados informaram que possuem celular com acesso à In-
ternet; seguido da televisão com acesso à Internet e laptop/notebook, 
ambos com 95%. Em seguida, tivemos a televisão com 80%; com 70% 
o tablet; e, por fim, o computador de mesa com 60% e o aparelho de 
videogame com 45%. 

As tecnologias digitais estão muito presentes na vida dos entre-
vistados, principalmente o celular e a televisão com acesso à Internet, 
assim como apresentado também na Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios Contínua (PNADC, 2019): “No ano de 2018, em 99,2% 
dos domicílios que havia acesso à internet, o telefone móvel celular 
era utilizado para este fim. O uso do telefone celular já está próximo da 
totalidade dos domicílios como o meio principal de acesso à Internet”.
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Para entendermos se esse dado influencia no contato precoce 
do bebê com a tecnologia, perguntamos quantas vezes na semana as 
tecnologias digitais são utilizadas por eles: 

Gráfico 1 – Quantas vezes na semana seu filho(a) utiliza.

Fonte: Questionário (02/11/2020).

O celular e a televisão com acesso à internet e a televisão sem 
essa conexão são utilizados pela maioria dos bebês todos os dias; ape-
nas o tablet mostrou não ser tão utilizado. Em relação ao celular, 13 
responderam que os bebês utilizam todos os dias; seguido da televisão 
com acesso à Internet que foram 11; depois a televisão com 10 e, por 
fim, o tablet com seis pessoas. Os bebês desta pesquisa acessam a 
diferentes tecnologias todos os dias, reforçando o que já foi identificado 
em outra pesquisa: “o acesso ao smartphone tem acontecido cada vez 
mais cedo entre as crianças brasileiras, consequência da presença mas-
siva dessa tecnologia no dia a dia das pessoas, desde que acordam até 
a hora de dormir” (PANORAMA TIME/ OPINION BOX, 2019).

Vale lembrar que

[...] o desenvolvimento do cérebro depende de uma complexa 
interação entre os genes com os quais se nasce e as primeiras 
experiências que se tem. As primeiras experiências têm um im-
pacto decisivo na arquitetura do cérebro e na natureza e quali-
dade da capacidade do adulto. (CUNHA, 2001, p. 10)
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Para Tisseron (2013), faz-se importante trabalhar com todos os 
dedos, e não apenas com alguns, quando tratamos do uso das tec-
nologias, num diálogo com as interações e brincadeiras com o outro. 
Afinal, deixar o bebê em frente às telas é uma distração passiva oposta 
ao ato de brincar ativamente, que é o seu direito(SBP, 2019). 

Ao perguntarmos quanto tempo por dia o bebê utiliza as tecno-
logias digitais, 12 dos entrevistados responderam uma hora o celular 
com acesso à Internet; quatro afirmaram até duas horas; seguido de 
três que não utilizam; e de um que respondeu até três horas. Já o 
tablet, a maioria (13) disse que o bebê não utiliza; cinco responderam 
que utilizam até uma hora; e dois entrevistados disseram que utilizam 
até duas horas. 

Em relação à televisão com acesso à Internet, a maioria (sete) 
respondeu até duas horas; cinco disseram que utilizam uma hora; se-
guido de quatro que não utilizam; três que utilizam até três horas e, por 
fim, um mais de três horas diariamente. Sobre a televisão, oito pessoas 
responderam que o bebê utiliza até duas horas diariamente; seis dis-
seram que não utiliza; seguido de cinco que disseram até uma hora e 
um que respondeu até três horas.

Logo, percebemos que a maioria dos bebês da presente pes-
quisa está sendo exposta às tecnologias digitais todos os dias e por 
uma hora, no mínimo. E, quando somado ao uso das diferentes tec-
nologias, passa de duas horas. Sobre a recomendação para essa fai-
xa etária, a SBP (2019, p.7) afirma: “Evitar a exposição de crianças 
menores de 2 anos às telas, sem necessidade (nem passivamente!)”, 
pois não contribui com o desenvolvimento do bebê.  Já a Organização 
Mundial de Saúde (OMS) recomenda que:

Para quem tem até 1 ano, não é recomendado ter contato com 
telas; para as crianças de 1 ano, não é recomendado tempo 
sedentário de tela e, para as de 2 anos, um tempo de até uma 
hora (preferencialmente menos). Para aquelas que têm entre 3 e 
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4 anos, o tempo sedentário de tela também não deve ultrapas-
sar uma hora, sendo quanto menos, melhor (OMS, 2019, p.01).

Ambas concordam que nessa fase o bebê precisa explorar li-
vremente o espaço, descobrir objetos e brinquedos, ter experiências 
fundamentais para seu desenvolvimento.

Ao analisarmos as respostas referentes aos momentos em que as 
tecnologias digitais são utilizadas por seu filho(a), o celular com aces-
so à Internet e o tablet são mais usados no carro, enquanto os bebês 
esperam por algo, enquanto os pais realizam suas atividades e antes 
de dormir. Já a televisão com acesso à Internet e a televisão aberta são 
mais usadas com o bebê antes de dormir, ao acordar, antes, durante ou 
depois das refeições e enquanto os pais realizam suas atividades. 

Esses usos revelam que as telas estão presentes em muitos 
momentos, inclusive antes de dormir, ainda que a indicação da SBP 
(2019, p.7) seja a de que “para todas as idades: nada de telas durante 
as refeições e desconectar 1-2 horas antes de dormir.” Para a OMS 
(2019, p.1), a “[...] quantidade de sono adequada para a idade: 14-17 
horas (até 3 meses), 12-16 horas (4 a 11 meses), 11-14 horas (1 a 2 
anos) e 10-13 horas (3 a 4 anos).” Segundo a SBP (2019), o uso de 
telas antes de dormir afeta na qualidade do sono, assim como o uso 
ao acordar traz consequências: 

O brilho das telas, devido à faixa de onda de luz azul presente 
na maioria das telas contribui para o bloqueio da melatonina e 
para a prevalência cada vez maior das dificuldades de dormir 
e manter uma boa qualidade de sono à noite na fase de sono 
profundo, com aumento de pesadelos e terrores noturnos. Ao 
acordar, aumento da sonolência diurna, problemas de memória 
[...]. (SBP, 2019, p.4)

Em relação ao uso durante a refeição, destacamos que as ex-
periências com sabores, cores e cheiros são muito significativas. O 
momento de alimentação é muito importante e precisa estar repleto de 
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atenção para que as reações dos bebês sejam percebidas, evitando, 
assim, distrações com o uso das tecnologias digitais. 

Os bebês que estão há mais de uma hora em frente às telas 
são os que não possuem celular, mas usam o dos pais (75%); não 
têm e nem usam o dos pais (15%); e têm celular com acesso à Internet 
próprio (10%).

O cenário apresentado acima é muito próximo ao da pesquisa 
Panorama Mobile Time/Opinion Box (2019), que mostrou que 12% dos 
bebês e crianças de zero a três anos já possuem seu próprio celular e 
55% não possuem, mas usam o dos pais: 

O desejo pelo smartphone começa cedo. Mal aprendem a falar 
as crianças pedem um celular de presente. Esse pedido já foi 
feito por 40% das crianças até três anos de idade, informam 
seus pais. O percentual cresce gradativamente, chegando a 
96% entre as crianças de 10 a 12 anos. (PANORAMA TIME/ 
OPINION BOX, 2019, p.3)

Apesar dos bebês não poderem pedir que se compre um ce-
lular, eles já contam com seus próprios artefatos, mesmo nessa pou-
ca idade, e essa aquisição tende a aumentar conforme crescem. Aos 
poucos, essas crianças que são acompanhadas pelos adultos, inicial-
mente, passam a acessar sozinhas, a realizar buscas e a consumir 
materiais diversos. 52% das famílias observam e controlam as crianças 
de zero a três anos, já entre 10 e 12 anos, esse índice cai para 18% 
(PANORAMA TIME/ OPINION BOX, 2019). 

Em relação ao tablet, apesar do seu consumo ser menor (45%) 
que o do celular com Internet, 10% possuem seu próprio artefato. Dito 
isso, apesar dos dados se diferenciarem daquele apresentado pelo 
Comitê Científico da França, sobre o início do uso se dar aos cinco 
meses, o consumo informado pelas famílias desta pesquisa se deu a 
partir dos seis meses, o que pode ocasionar em perda de 15 minutos 
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de sono, “além de dormirem menos durante a noite e mais durante o 
dia” (Müller, 2019, p. 78). 

A respeito da curadoria dos materiais consumidos pelos bebês, 
as famílias afirmam que os irmãos têm a maior influência na escolha 
dos conteúdos, conforme o Gráfico 2:

Gráfico 2 – Como se dá a escolha desse conteúdo

Fonte: Questionário (08/11/2020).

Notamos que o contexto familiar não apenas favorece o con-
sumo precoce das telas, como também interfere na escolha dos ma-
teriais. Ou, ainda, conta com os pedidos de uso à medida que veem 
seus irmãos tendo contato. Mas esse seria um desejo do bebê ou uma 
condição do ambiente, numa mediação do adulto que instaura esse 
consumo? Para Tisseron (2013), é importante lembrarmos que

[...] desde o nascimento, a criança é muito sensível à imitação. 
Se o vir fazer malabarismo com três maçãs, rapidamente tentará 
fazer o mesmo. Se o observar a ver televisão muitas vezes, vai 
querer ver também. E se o vir estar sempre a mexer no smart-
phone, quererá fazer o mesmo. É por isso que, se o tiver, deverá 
mantê-lo afastado do seu filho, tal como devem estar muitos 
outros objectos em casa. (TISSERON, 2013, p.44)

Esse alerta nos mostra o quanto o uso das tecnologias digitais 
pelas famílias reflete nos bebês, já que elas apresentam um consumo 
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constante. Em relação às plataformas utilizadas para acessar os con-
teúdos, temos o YoutubeKids com 40% e o Youtube com 35%. O You-
tubeKids é um site voltado para as crianças, que conta com seleção 
de conteúdo, recursos de controle dos pais e filtragem de vídeos. Já o 
Youtube, mesmo sendo indicado a partir dos 13 anos, tem importante 
número de acesso pelos bebês. 

Conforme pesquisa realizada por Corrêa (2017), o número de 
crianças acessando a plataforma do Youtube tem aumentado muito. 
“Até outubro de 2015, os vídeos assistidos por crianças na plataforma 
representavam, somados, um total de 20 bilhões de visualizações; em 
2016, esse total representava 52 bilhões de visualizações” (CORRÊA, 
2017, p. 43). De um ano para o outro, dobrou o número de acesso pe-
las crianças e isso mostra o quanto elas estão cada vez mais inseridas 
no meio tecnológico digital, independentemente da idade.

Quanto à importância da tecnologia para o desenvolvimento do 
bebês, 75% das famílias responderam que as tecnologias digitais são 
importantes:

O fato de não utilizar as tecnologias seria uma forma de excluir 
algumas fases dos bebês do século 20, a forma de criar bebês 
hoje é totalmente diferente de 20 anos atrás, então oferecer a 
tecnologia moderar com Supervisão e apoio dos pais é funda-
mental para seus aprendizado e desenvolvimento (Questionário 
15\11\2020).

Outras famílias ainda afirmam:

Ajuda na fala e a criança já aprende a mexer no celular e tablet.

Se for utilizada com moderação e bem controlada, pode auxiliar 
em conhecimento de conteúdo para os filhos.

Ajuda a desenvolver a fala. Aprende cores, números.

Ela aprendeu a interagir melhor, reconhece os sons,e segue o 
ritmo da música.
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São importantes para auxiliarem no desenvolvimento da crian-
ça, principalmente nesse período de pandemia que o contato 
físico foi reduzido drasticamente. (Questionário 15\11\2020)

Algumas têm outro modo de pensar e afirmam que:

Bebês se desenvolvem plenamente ao longo da história da hu-
manidade sem tecnologia digital, portanto não vejo benefícios 
em utilizar essa ferramenta em virtude dos malefícios que causa 
na criança.

Não são importantes para os bebês, mas para as crianças 
maiores acredito que auxilie sim, pois nasceram na era da tec-
nologia e conhecer é uma boa opção! Mas tudo com cautela e 
com viés educativo, não para “deixar a criança quieta” 

Não concordo com o uso, acho que a criança não aprende nada.

Não vejo nenhuma agregação de valor no uso de telas para 
bebês. No momento certo, eles com certeza aprenderão rapida-
mente tudo sobre as tecnologias, mas quando bebe precisam 
conhecer o mundo real, a natureza, o comportamento humano, 
usando os 5 sentidos. Isso nenhuma tela pode suprir.(Questio-
nário 15\11\2020)

Como percebemos, muitas famílias desconhecem as recomen-
dações de idade, uso precoce e relações do uso da tecnologia com o 
desenvolvimento do bebê. E, ainda, a maioria considera que as tecno-
logias digitais contribuem para o desenvolvimento do bebê auxiliando 
na fala, por exemplo.  Porém, o uso prolongado merece atenção, visto 
que a SBP (2019, p.3) afirma que “O atraso no desenvolvimento da 
fala e da linguagem é frequente em bebês que ficam passivamente 
expostos às telas, por períodos prolongados”.  

Durante a pesquisa, ainda perguntamos se durante a pandemia 
de Covid-19 a família percebeu que aumentou o consumo das tecno-
logias digitais pelo bebê. 55 % responderam que sim:
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Devido as escolas estarem fechadas com duas crianças a tec-
nologia digitais tem ajudado muito.

Por estar todo período em casa e eu trabalhando em casa tam-
bém aumentou o tempo.

Pais trabalhando em casa sem tempo para brincadeiras.

Tínhamos a ideia de zero telas mas como os avós sentem muita 
saudade acabamos fazendo chamadas de vídeo diárias por no 
máximo 20 min. (Questionário 15\11\2020) 

Notamos que o isolamento contribuiu para o aumento do con-
sumo de telas por bebês, porque as famílias muitas vezes estão tra-
balhando em casa e cuidando dos filhos, ou ainda são utilizadas 
para matar a saudade de quem está distante. Ao ficarem sem tempo 
para brincar com os filhos, os pais optam por ofertar-lhes as telas. Já 
outras famílias negaram o aumento e relataram que: “Não aumentou 
porque definimos horas para o uso, é bem difícil mas necessário.”; 
“Aqui não aumentou, pois controlo o uso” (Questionário 15\11\2020). 
Aqui, já notamos que as famílias moderam o tempo que os bebês 
ficam expostos às telas. 

Por fim, concluímos que o contato com tecnologias digitais e be-
bês acontece cada vez mais precoce e frequentemente para a maioria 
das famílias, pois estas se deparam com demandas de trabalho cada 
vez maiores e, por vezes, desconhecem os possíveis malefícios, como 
atraso na fala e problemas no sono. Para os bebês, sugerem-se brin-
quedos tradicionais, o contato com livros de diversos materiais e tex-
turas, móbiles, brinquedos não estruturados e materiais diversificados 
que contribuam para o seu desenvolvimento, convidando os adultos

[...] a se ocuparem deles, a oferecerem novidades para suas 
descobertas e solução para suas necessidades. No processo 
de desenvolver-se integralmente, muitos encontros, de diferen-
tes naturezas, serão estabelecidos, resultando em um sujeito 
único e singular. (CUNHA, 2001, p.10)



143s u m á r i o

Sendo assim, destacamos a importância das oportunidades 
para explorar livremente e vivenciar um leque de descobertas a partir 
das relações de afeto, variações de tom de voz ao contar uma história, 
toque, brinquedos para colocar na boca, cheirar e bater no chão. E as-
sim, concordamos com Tisseron (2013) e Müller (2019), que sugerem o 
uso de tela a partir de três anos, pois, conforme vimos nas pesquisas, 
a interação bebês e tecnologia, além de não ser recomendada, não 
apresenta benefícios para essa faixa etária que vivencia um momento 
de descobertas (de si, do outro, do mundo) por meio do brincar ativo, 
das interações e relações diversas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa buscou compreender se/como as tecno-
logias digitais fazem parte do cotidiano dos bebês. Constatamos que 
essa interação vem acontecendo cada vez mais precoce, iniciando de 
zero a três meses. A presença das tecnologias no cotidiano das famí-
lias trouxe um leque de possibilidades e perigos, muitas vezes des-
conhecidos, seja porque temos poucas pesquisas na área ou porque 
contamos com pouca divulgação do que se tem.

Por isso, ao estudarmos essa temática, percebemos o quanto 
é importante estarmos atentos ao tempo de uso e recomendações de 
idade, divulgados pelas pesquisas e teóricos. Durante o desenvolvi-
mento do bebê, se faz necessário que ele tenha contato com o outro, 
experimente, descubra, explore o mundo ao seu redor, se comunique 
emocionalmente com o adulto que deve propor brincadeiras diversas 
a ele. Nessa fase, o bebê precisa se descobrir, descobrir o outro e o 
mundo ao seu redor. E isso só é possível por meio do brincar ativo, 
da interação adulto e bebê, da exploração de brinquedos tradicionais 
e objetos. Afinal, as emoções, o toque, a conversa, o olho no olho e 
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a presença “ativa” do adulto jamais poderão ser substituídos pelas 
tecnologias digitais, além de que relações como essas são essenciais, 
principalmente durante a primeira fase de vida.  

Em relação à oferta das telas, as famílias revelaram muitos mo-
tivos, dentre eles o acúmulo de tarefas, já que assim os bebês ficam 
“quietinhos”. Muitas também acreditam que a tecnologia contribui para 
o desenvolvimento do bebê e auxilia na fala, diferente do que afirmam 
pesquisas e teóricos de diversas áreas: a exposição às telas pode 
causar atraso na fala e problemas no sono.

A maioria das famílias participantes da pesquisa informou que 
o tempo de exposição dos bebês é de no mínimo uma hora, podendo 
em alguns casos ultrapassar duas horas diariamente. Esses números 
chamam a atenção por ser um tempo alto, pois mesmo para as crian-
ças maiores de dois anos o indicado é no máximo uma hora (OMS).

Em relação à escolha do conteúdo, geralmente ela é realizada 
pelos irmãos, e o YoutubeKids e o Youtube são as plataformas mais 
usadas para acessar conteúdos como desenhos e vídeos musicais. 
Obtivemos aqui o mesmo resultado da pesquisa Panorama Mobile 
Time/Opinion Box (2019), que apontou essas duas plataformas como 
as mais acessadas por crianças de zero a três anos.

Outro resultado obtido, e parecido com o da pesquisa supracita-
da, foi o aumento no uso do celular com Internet e a queda do uso do ta-
blet. Sendo assim, percebemos que as telas se mostraram presentes no 
cotidiano dos bebês em muitos momentos, além de ter aumentado seu 
uso durante a pandemia provocada pelo novo coronavírus (Covid-19).

Por fim, a pesquisa revelou que as tecnologias digitais estão 
presentes no cotidiano do bebê em vários momentos e por meio de 
diversos artefatos. Sistematizamos abaixo o cenário apresentado pelas 
20 famílias que compuseram nossa pesquisa com bebês:
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Figura 1 – Bebês e tecnologias digitais

Fonte: Elaborado pela autora (2021).

Por meio dessa pesquisa, indicamos futuros estudos na área de 
bebês e tecnologias digitais para além do contexto familiar, analisando 
se essa interação acontece na educação infantil, por exemplo, e se 
existe o aumento do tempo de uso para os bebês que frequentam a 
educação infantil. 
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INTRODUÇÃO

A implementação do Ensino Fundamental de nove anos foi um 
grande marco na educação do país, uma vez que as crianças que antes 
frequentavam a educação infantil passaram para os anos iniciais, o que 
muda sobremaneira a organização das experiências das crianças, que 
ainda são pequenas. Sabe-se que a educação infantil tem especificida-
des que demarcam o trabalho docente e a diferencia da segunda etapa. 
Mas cabe questionar: como ficam as crianças de seis anos que antes 
frequentavam a educação infantil e agora frequentam os anos iniciais?

No documento Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educa-
ção Infantil (BRASIL, 2010) encontramos o indicativo de que o proces-
so de transição para o ensino fundamental deve ser pautado em uma 
continuidade nos processos de aprendizagem e desenvolvimento das 
crianças, de modo a respeitar as especificidades etárias. Trata-se de 
um processo complexo e com muitos desafios, sobretudo quando não 
acontece de forma articulada.

E, para além dos desafios já enfrentados frente ao processo de 
inserção das crianças de seis anos no ensino fundamental, em março de 
2020 nos deparamos com a pandemia da Covid-19. Por conta da forte 
contaminação característica do vírus, o Governo do Estado de Santa 
Catarina decretou o fechamento de todas as escolas. Milhões de estu-
dantes deixaram de ter aulas presenciais e passaram a ter atividades on-
line. Mesmo com toda a assistência, sabemos as diferentes realidades 
educacionais do Brasil, o que faz com que o processo de entrada nos 
anos iniciais do ensino fundamental seja ainda mais delicado. 

É importante pontuar que o retorno às aulas deve ser feito de forma 
gradual e cautelosa, já que as crianças passaram um longo período longe 
da escola. A partir desse aspecto é que surgiu o questionamento: Como 
acontecerá a acolhida das crianças com o retorno às aulas presenciais?  
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O processo de entrada no primeiro ano dos anos iniciais do ensino fun-
damental já é por si só uma grande mudança na vida das crianças, mas, 
frente ao contexto pandêmico, emergem ainda mais desafios. Segundo 
Kramer (2006), é fundamental que aconteça uma parceria entre a edu-
cação infantil e o ensino fundamental, para que seja desenvolvido um 
trabalho de qualidade com as crianças de seis anos. Sendo assim,

[...] o planejamento e o acompanhamento pelos adultos que 
atuam na educação infantil e no ensino fundamental devem 
levar em conta a singularidade das ações infantis e o direito 
à brincadeira, à produção cultural, na educação infantil e no 
ensino fundamental. Isso significa que as crianças devem ser 
atendidas nas suas necessidades (a de aprender e a de brincar) 
e que tanto na educação infantil quanto no ensino fundamen-
tal sejamos capazes de ver, entender e lidar com as crianças 
como se fossem crianças e não só como alunos. A inclusão de 
crianças de 6 anos no ensino fundamental requer diálogo entre 
educação infantil e ensino fundamental, diálogo institucional e 
pedagógico, dentro da escola e entre as escolas, com alternati-
vas curriculares claras. (KRAMER, 2006, p. 811)

Portanto, o processo de articulação entre a educação infantil 
e o ensino fundamental deve ser planejado, de modo a receber as 
crianças de seis anos de forma respeitosa e, principalmente, contar 
com profissionais que compreendam as especificidades da infância 
nas escolas. Ademais, “A passagem da educação infantil para o ensi-
no fundamental compreende que a criança não apenas percebe seu 
processo de transição, mas também deseja fazer parte do processo 
de escolarização, bem como apreciar o que significa estar nessa insti-
tuição”. (CAMPOS; DIAS, 2015, p. 645). 

Ao entrarem no ensino fundamental,

[...] as crianças depararam-se com um hiato entre as experiên-
cias desenvolvidas na educação infantil e as práticas educativas 
da nova escola. Assim é que o brincar, um dos elementos cen-
trais da cultura de pares e do cotidiano da educação infantil, foi 
situado em segundo plano no contexto da sala de aula. (NEVES; 
GOUVÊA; CASTANHEIRA, 2011, p. 138)
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É importante, portanto, que os planejamentos garantam um pro-
cesso que respeite a singularidade e especificidade de cada criança, 
bem como faça com que a transição seja realizada com intencionali-
dade pedagógica e uma acolhida sensível. 

Nessa perspectiva, o que o presente artigo, elaborado a partir 
de um Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) realizado na Faculdade 
Municipal de Palhoça (FMP), buscou responder foi o seguinte problema 
de pesquisa: Quais as possíveis perspectivas e encaminhamentos das 
professoras do primeiro ano dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental 
com o retorno das crianças ao término do período de isolamento social?

A fim de refletir sobre os questionamentos mencionados aci-
ma, esta pesquisa teve como objetivo geral:compreender as possíveis 
perspectivas e encaminhamentos das professoras do primeiro ano dos 
anos iniciais do ensino fundamental, com o retorno das crianças ao 
término do período de isolamento social.

Já os objetivos específicosficaram assim delineados: a) abordar 
as especificidades que envolvem a articulação da educação infantil 
com o ensino fundamental; b) discutir sobre o processo de transição 
da criança que sai da educação infantil para o ensino fundamental; e 
c) analisar quais as expectativas, encaminhamentos e perspectivas de 
trabalho, no retorno do período de isolamento social, das professoras 
que atuam no primeiro ano dos anos iniciais do ensino fundamental.

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, com questionário de de-
zesseis (16) perguntas como técnica de coleta de dados.  Elencamos 
o questionário com o intuito de entender quais as perspectivas e en-
caminhamentos que as professoras têm com o retorno das crianças 
do primeiro ano, após o isolamento social. Para Gil (2002, p. 114), 
entende-se como questionário “[...] um conjunto de questões que são 
respondidas por escrito pelo pesquisado”. Ainda conforme o autor, 
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[...] pode-se definir questionário como a técnica de investiga-
ção composta por um conjunto de questões que são subme-
tidas a pessoas com o propósito de obter informações sobre 
conhecimentos, crenças, sentimentos, valores, interesses, ex-
pectativas, aspirações, temores, comportamento presente ou 
passado etc. (GIL, 1999, p. 121)

Por conta da Pandemia da Covid-19, os questionários foram en-
viados online para quatro (4) professoras que atuam nos Anos Iniciais 
Ensino Fundamental de distintas instituições, sendo uma (1) pública e 
três (3) privadas nos municípios de Palhoça; duas (2) em Santo Amaro 
da Imperatriz; e uma (1) no município de São José.  

Todas as professoras são graduadas em Pedagogia, com faixa 
etária entre 25 e 36 anos. O tempo de atuação na área é variado, algu-
mas com experiência mais alargada, outras ainda iniciando. A definição 
das professoras partícipes da pesquisa se deu pela proximidade delas 
com as pesquisadoras em seus vínculos particulares. Frente à especi-
ficidade do contexto pandêmico, tanto o acesso,quanto o contato com 
professores de apenas um campo de pesquisa foram dificultados.

A ARTICULAÇÃO  
DA EDUCAÇÃO INFANTIL  
E ENSINO FUNDAMENTAL:  
AS CRIANÇAS COMO SUJEITOS  
DE DIREITOS

A conquista pelos direitos das crianças é marcada por uma longa 
e dura luta social e política (GONÇALVES, 2016). No contexto brasileiro, 
foi nos anos de 1990 que a discussão ganhou força, sobretudo a partir 
da Convenção Mundial dos Direitos das Crianças (1989) e o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) (BRASIL, 1990). O ECA foi assinado 



154s u m á r i o

no dia 13 de julho de 1990. A Lei nº 8.069/1990 estabeleceu os direitos 
de crianças e adolescentes, reconhecendo-as como sujeitos de direitos 
e estabelecendo-as como prioridade absoluta nas políticas públicas. 
Importante pontuar que a Constituição Federal de 1988 também é um 
relevante marco na consolidação das crianças como sujeitos de direitos. 

No percurso de luta e conquistas, tivemos diferentes aponta-
mentos em defesa das crianças. Gonçalves (2016, p. 2) afirma que 
“o reconhecimento da condição da criança como sujeito de direitos 
é um fato recente na história mundial e local, por isso, ressaltamos a 
importância histórica dessa luta social e política para compreender-
mos os entraves que dificultam a sua realização”. Ainda há muitos 
avanços e lutas necessáriaspara que, de fato, elas sejam legitimadas 
como um sujeito de direitos. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) estabelece que

A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao ple-
no desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da 
cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - direito de ser respeitado por seus educadores; 

III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às 
instâncias escolares superiores; 

IV - direito de organização e participação em entidades estudantis; 

V - acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, 
garantindo-se vagas no mesmo estabelecimento a irmãos que 
frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação bá-
sica. (BRASIL, 1990, Art. 53)

Sabemos que as crianças são capazes de dar significado às 
suas experiências cotidianas, sendo assim, faz-se papel do adulto aju-
dar de forma indireta para que essa criança consiga extrair significados,  
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interpretar gestos, palavras e ações que darão base às suas futuras 
aprendizagens. A concepção de criança e de infância muda de acordo 
com o contexto social e histórico, e isso também demarca os direitos 
das crianças. Segundo Gonçalves (2016, p. 7):

A concepção de infância como condição social de ser crian-
ça, e não como sinônimo de criança, é elemento chave para a 
compreensão e análise do fenômeno em pauta. Nesse sentido, 
o reconhecimento da criança como sujeito de direitos gera mu-
danças nas concepções de criança e de infância e vêm promo-
vendo novas formas de relacionamento com as crianças e estas 
com o seu redor. (GONÇALVES, 2016, p. 7)

A criança possui expectativas frente ao mundo e sua expressão 
é percebida na medida em que a sociedade volta o seu olhar para esse 
período da vida. É preciso pensar em espaços para que possa experi-
mentar a sua curiosidade, sentir e estar no mundo. Precisamos olhá-la 
como sujeito ativo e não como mero objeto de tutela.

O reconhecimento da criança como sujeito de direitos em uma lei 
específica se constituiu a partir de muitos anos de luta, de deba-
tes e embates pelos movimentos sociais, em fóruns, congressos 
e discussões para que a criança tivesse seus direitos assegura-
dos pelo Estado. Contudo, a conquista efetiva dos direitos das 
crianças só se dará em articulação com questões mais amplas, 
relacionadas às transformações políticas, culturais e econômicas 
da sociedade, podendo-se afirmar que os direitos das crianças 
ainda permanecem mais no papel do que na prática. Tal afirma-
ção põe em evidência a luta por uma infância onde as crianças 
sejam respeitadas em suas múltiplas dimensões, como sujeitos 
históricos e de direitos. Esta discussão perpassa pela concep-
ção de criança, de infância, de escola e de sociedade, assim 
como, de ética e de respeito, pois, sem ter consciência desses 
conceitos, será difícil compreender a constituição da formação 
humana, e em particular, as especificidades do desenvolvimento 
e formação da criança. (GONÇALVES, 2016, p. 2)

Para uma real efetivação dos direitos das crianças, é necessário 
que tal concepção não seja apenas um slogan de Políticas Públicas 
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(GONÇALVES, 2016), mas seja traduzido nas práticas reais, nos mais 
diversos contextos sociais, sobretudo, dentro da escola. Portanto, pre-
cisamos reconhecer que elas são cidadãs de direito e desejam partici-
par das relações sociais que impactam suas vidas. Concordamos com 
Gonçalves (2016, p. 12) quando indica que:

A consideração da criança como sujeito de direitos significa 
reconhecê-la enquanto ser humano, sujeito histórico e cultural 
que é capaz de participar do seu próprio processo formativo, 
pois toda a criança tem o direito de ler o mundo, de conhecer e 
debater sobre os seus próprios direitos, de conhecer, aprender 
e participar do seu próprio processo formativo e de ser respei-
tada enquanto sujeito de direitos. (GONÇALVES, 2016, p. 12)

Sendo assim, faz-se necessário que os adultos, especialmen-
te os professores, assegurem os direitos das crianças, sobretudo no 
espaço escolar. Legitimar a criança como sujeito de direitos altera 
também os modos de planejarmos a acolhida quando ingressam no 
ensino fundamental.

A Lei nº 11.114, de 16 de maio de 2005, altera os artigos da Lei 
9.394/1996, com a finalidade de tornar obrigatória a inserção da crian-
ça com 6 anos no ensino fundamental (BRASIL, 2005). A referida Lei 
resulta do esforço do Ministério da Educação, no contexto supracitado, 
em realizar uma reformulação do ensino fundamental. Tal modificação 
foi aprovada pelo Plano Nacional de Educação (PNE) em seis de feve-
reiro de 2006, conhecida como Lei nº 11.274, considerando a necessi-
dade do Brasil em aumentar a escolarização obrigatória.

De acordo com Arelaro, Jacomini e Klein (2009), o Ministério 
da Educação (MEC) implementou o ensino fundamental de 9 anos, 
a partir da afirmativa de que muitas crianças de 6 anos de idade não 
frequentavam escolas. Sendo assim, a ampliação tinha como pressu-
posto garantir o direito ao acesso à educação para as crianças que 
não estavam matriculadas na educação básica.
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Contudo, nas análises de Arelaro, Jacomini e Klein (2009), a 
ampliação não garantiu a qualidade da educação ofertada, uma vez 
que o índice de reprovação aumentou expressivamente. Uma das 
hipóteses acerca do alto índice de reprovação no 1º ano dos anos 
iniciais do ensino fundamental é o não atendimento às necessidades 
das crianças no processo de ensino-aprendizagem, sobretudo por se 
tratar de crianças ainda pequenas. As pesquisadoras pontuam que 
o ensino fundamental de 9 anos não representa uma conquista, prin-
cipalmente porque muitas delas são submetidas a uma escola com 
práticas incompatíveis com as demandas da sua faixa etária, como 
uma espécie de tentativa de reduzir o tempo da infância (ARELARO; 
JACOMINI; KLEIN, 2009). Tal problemática pode ficar ainda mais evi-
dente frente à pandemia da Covid-19, com o tempo alargado que as 
crianças passaram fora das instituições educacionais.

Importante pontuar que a saída da educação infantil para o en-
sino fundamental ocorre quando a criança completa seus seis anos de 
idade, o que nem sempre é realizado de maneira fácil. Ao ingressar na 
escola, a criança já traz consigo experiências pessoais, mesmo aque-
las que nunca haviam frequentado a educação infantil, e ao planejar 
sua prática pedagógica, o (a) professor (a) precisa ter a sensibilidade 
de considerar tais experiências. De acordo com a Base Nacional Co-
mum Curricular (BNCC):

A transição entre essas duas etapas da Educação Básica re-
quer muita atenção, para que haja equilíbrio entre as mudanças 
introduzidas, garantindo integração e continuidade dos proces-
sos de aprendizagens das crianças, respeitando suas singu-
laridades e as diferentes relações que elas estabelecem com 
os conhecimentos, assim como a natureza das mediações de 
cada etapa. (BRASIL, 2017, p. 53)

É por meio das discussões e reflexões sobre a articulação entre 
as duas etapas que podemos pensar na elaboração de pospostas 
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que agreguem a interdisciplinaridade e a ludicidade. Segundo Dias e 
Campos (2015, p. 638):

A passagem da criança da educação infantil para o ensino fun-
damental se caracteriza pela força cultural do mundo letrado 
na sociedade. Em busca não somente da razão de ser, mas de 
muitas outras razões da própria existência humana, as crianças 
ingressam no universo escolar cheias de expectativas. 

Os professores também precisam acolher tais expectativaspara 
que as crianças se sintam pertencentes ao novo contexto escolar. É fun-
damental compreender, ouvir e considerar as especificidades de cada 
uma delas, para garantir um olhar contínuo mediante os processos vivi-
dos pelas crianças (BRASIL, 2009). Nesse sentido, é necessário que pro-
fessores e professoras criem estratégias apropriadas frente aos distintos 
momentos de transição por elas vivenciados (BRASIL, 2009), de modo 
a considerar a especificidade etária e a conjuntura social das crianças.

PERSPECTIVA PARA A TRANSIÇÃO 
ESCOLAR APÓS O PERÍODO DE 
PANDEMIA: ANÁLISE DE DADOS

Com o objetivo de conhecer um pouco mais essas(es) professo-
ras(es) que estão diretamente ligados(as) à articulação entre a Educa-
ção Infantil e o Ensino Fundamental, a presente seção tem a finalidade 
de apresentar as análises dos dados da pesquisa, que foram gerados a 
partir de questionário enviado ao total de quatro professoras que atuam 
no primeiro ano dos anos iniciais do ensino fundamental, portanto, aco-
lhem e recebem as crianças que chegam da educação infantil. 

A Covid-19 resultou no fechamento temporário das escolas do 
mundo todo, o que afetou professores, alunos e gestores, os quais 
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tiveram que se adaptar ao novo contexto de educação remota com 
aulas não presenciais. “Na pandemia, grande parte das escolas e 
das universidades estão fazendo o possível para garantir o uso das 
ferramentas digitais, mas sem terem o tempo hábil para testá-las ou 
capacitar o corpo docente e técnico-administrativo para utilizá-las cor-
retamente” (DIAS; PINTO, 2020, p. 546).

Tal cenário impactou também as crianças, que passaram a ficar 
horas em frente a um computador realizando atividades para poder 
validar o ano letivo. Isso quando tinham acesso à Internet e computa-
dor em casa, pois, mediante a conjuntura de pandemia, outra proble-
mática surgiu: e as crianças que não possuem computador e acesso 
à Internet? Aspecto que pode aumentar ainda mais as desigualdades 
sociais, sobretudo no que diz respeito à educação.

O enfrentamento à Covid-19 tem colocado inúmeros desafios 
para todas as etapas da educação básica, mas gostaríamos de cha-
mar atenção para a situação das crianças que ingressarão no primeiro 
ano do ensino fundamental, uma vez que há toda a mudança própria 
desse período e que ficará ainda mais delicado, após o longo período 
de isolamento social. Esse quadro gera muitas questões: Quando será 
possível retornar às aulas presenciais? Quais expectativas e medidas 
para o retorno? Será que afetará as experiências das crianças? Como 
lidarão com o retorno? É preciso um planejamento mais cuidadoso 
para esse retorno, especialmente para as crianças que irão ingressar 
no primeiro ano do ensino fundamental?

Sendo assim, no questionário buscamos analisar algumas des-
sas inquietações. Procurando olhar para a(o) profissional que estará 
à frente no cenário de volta às aulas e terá que lidar com todas as 
mudanças. No quadro 1, organizamos as respostas das professoras 
sobre como estão se sentindo frente ao contexto pandêmico:
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Quadro 1 - Como as professoras se sentem nesse contexto de pandemia.

Professoras Respostas

Carla Passados 7 meses, já me adaptei a nova rotina de ensino remoto. No começo 
foi tudo muito estranho, pois dar aula sem ver o rostinho das crianças faz 
muita diferença. 

Jéssica Com muitas incertezas, pois infelizmente muitas pessoas estão lidando com 
isso normalmente, não se cuidando, achando que a pandemia acabou.

Katiane Me sinto de mãos atadas, porém procuro elaborar meu planejamento de for-
ma que ajude meus alunos a ter um melhor desempenho.

Michele Essa nova realidade, apesar de sabermos que é momentânea, nos traz muitas 
incertezas e inseguranças. Em curto período, as nossas rotinas foram altera-
das, nos deixando privados de certos momentos. Porém, todos somos colo-
cados à prova de nossas capacidades mentais no que se refere à resiliência, 
à criatividade e à capacidade de lidar com frustrações e perdas. Então dentro 
desse contexto, vejo que o momento é de envolver-se com as necessidades 
emocionais, num esforço para aceitar diferenças e conhecer a própria indi-
vidualidade e a do outro, abrindo um espaço para relacionamentos genuínos 
que só serão possíveis se estivermos bem com nós mesmos e com a sensa-
ção de que, ao fecharmos a porta de casa, possamos encontrar acolhimento 
interno durante essa experiência de vida tão difícil à qual fomos submetidos.

Fonte: Elaboração da pesquisadora (2020).

As(os) professoras(es) encontram-se frente a um enorme desa-
fio, afinal são elas(es) que acolherão as crianças após o longo período 
em casa. A professora Carla afirma ter se adaptado a esse novo mo-
delo de ensino remoto, porém sente falta do contato com as crianças, 
de olhar para elas, presencialmente. Se as crianças são cidadãs de 
direitos, como previsto na Constituição de 1988, merecem ser respei-
tadas como tais. Uma ação respeitosa é esse carinho e afeto nos quais 
se encontrapresente o posicionamento da professora. 

Já as professoras Jéssica, Katiane e Michele relatam um sen-
timento de incerteza e insegurança. Katiane comenta que está bus-
cando realizar um planejamento que ajude os alunos a terem um me-
lhor desempenho. O que remete ao Parecer Homologado CNE/CP 
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nº 9/2020, quando diz que “é necessário considerar propostas que 
não aumentem a desigualdade ao mesmo tempo em que utilizem a 
oportunidade trazida por novas tecnologias digitais de informação e 
comunicação para criar formas de diminuição das desigualdades de 
aprendizado.” (BRASIL, 2020a, p. 5).

Já no Quadro 2, reunimos as respostas das professoras refe-
rentes ao retorno:

Quadro 2 – Retorno às aulas.

Professoras Respostas

Carla Acredito que só em 2021

Jéssica Espero que no próximo ano letivo, podemos voltar normalmente. Fico preo-
cupada porque as escolas principalmente as escolas públicas, não tem como 
manter os cuidados com a higiene, sabemos que não tem papel toalha e 
muito menos sabonetes para todas as pessoas.

Katiane  Início de 2021.

Michele Como atuo em uma instituição de ensino como coordenadora pedagógica e 
professora, estamos recebendo novas orientações de órgãos responsáveis 
para estarmos elaborando nosso plano de contingência e protocolos para 
retornarmos com aulas presenciais, porém, existem partes burocráticas a se-
rem seguidas, para esse possível retorno antes de finalizar esse ano letivo de 
2020, porém de forma híbrida.

Fonte: Elaboração da pesquisadora (2020).

Nesse tópico, todas as professoras, de forma direta ou indireta, 
concordam que o retorno se dará no próximo ano. A professora Miche-
le atua também na coordenação pedagógica e informa estar receben-
do orientações de órgãos responsáveis. O Parecer Homologado CNE/
CP nº 9/2020 destaca medidas para o retorno das aulas presenciais:

•	 início das atividades com o calendário de reposição de con-
teúdos e carga horária de forma presencial e não presencial;  

•	 estabelecer a oferta de aulas presenciais de forma gradual, em 
paralelo com processo de reposição; manutenção, a critério  
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dos sistemas e instituições, das atividades de reposição de 
carga horária de forma não presencial; 

•	 considerar a continuidade em menor escala do contágio e 
manter, no encerramento da quarentena, as atividades não 
presenciais em conjunto com as presenciais, mantendo um 
retorno paulatino à presencialidade de 25%, 75%, e 100%, 
distribuídos durante o restante do ano letivo; 

•	 processo de avaliação institucional diagnóstica da situação 
do aprendizado nos cursos e individualmente, para além 
das avaliações de desempenho já realizadas, de forma a 
construir cenários de políticas de aprendizado adequadas 
ao retorno à presencialidade;  

•	 realização da avaliação do ENADE após a conclusão do ano 
letivo; e 

•	 adequação dos calendários e prazos para as IES protocoli-
zarem processos no sistema e-MEC e adequação ao crono-
grama de coleta do censo da educação superior. (BRASIL, 
2020a, p. 23).

Com tantas orientações que o momento pandêmico demanda, 
o sentimento que prevalece é o de incerteza mediante o retorno das 
aulas presenciais. Mesmo não havendo uma data certa, é preciso 
planejar para que ocorra de forma gradual. Outro aspecto importan-
te é a realização de uma avaliação diagnóstica das crianças, além 
dos protocolos de saúde, atividades de recuperação e reposição de 
conteúdos pedagógicos para amenizar os impactos na aprendiza-
gem. Com isso, a próxima pergunta que fizemos para as professoras 
foi: quais expectativas e medidas você pretende tomar para esse re-
torno pós pandemia? As respostas estão descritas no Quadro 3.
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Quadro 3 – Expectativas com o retorno às aulas presenciais.

Professoras Respostas

Carla Acredito que voltar será tão difícil quanto foi a adaptação ao ensino remo-
to. Lidar com a ansiedade das crianças (e dos pais) que estão confinadas 
em casa por muito tempo será um grande desafio, assim como, retomar os 
conteúdos que foram dados de forma remota este ano. Quero muito voltar, 
com todos os cuidados, para dar aula tendo pelo menos o contato visual 
das crianças. 

Jéssica Pretendo continuar me cuidando e tentar fazer o possível para cuidar de 
quem estiver convivendo comigo, tanto na escola como na minha casa.

Katiane  A expectativa é que a escola esteja preparada para receber os alunos, com 
todas as normas sanitárias, e a minha parte como professora é orientar os 
alunos e revisar os conteúdos do ano anterior, e aos poucos, respeitando a 
dificuldade de cada aluno, introduzir novos conteúdos.

Michele De um lado, há um desejo de recuperar os encontros sociais e a aprendiza-
gem presencial, mas por outro, há um temor em relação ao novo formato e 
uma sensação de perda, já que a escola não voltará, nesse momento, a ser 
como era antes. A escola faz falta na vida das crianças, dos jovens e dos 
adolescentes. Sendo assim, pretendo fazer dessa experiência um momento 
de aprendizagem, ampliar a escuta, compreender as demandas dos profes-
sores, dos alunos e das famílias, agir em consequência desse aprendizado e 
me manter sempre aberta às mudanças da realidade. 

Fonte: Elaboração da pesquisadora (2020).

Após o impacto gerado por essa mudança repentina do fecha-
mento das escolas, cabe questionar como se dará o retorno. Para 
a professora Carla, a retomada das aulas presenciais será tão difícil 
quanto foi se adaptar ao ensino remoto.

Com tantas expectativas criadas pelo momento, fica claro que, 
assim como as professoras Jéssica e Katiane destacam, será preciso 
continuar a se cuidar e respeitar todas as normas sanitárias implementa-
das, mas também não se pode deixar de levar em consideração a ques-
tão pedagógica. Diante disso, o Parecer CNE/CP 16/2020 destaca que

[...] na oportunidade da possibilidade de retorno às atividades 
escolares presenciais, essas deverão estar repletas de caute-
las e cuidados sanitários, mas também atentas aos aspectos  
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pedagógicos. Nos apresenta, também, a possibilidade da 
continuidade das atividades não presenciais em conjunto com 
possíveis atividades presenciais, de forma a ampliar ou com-
plementar a perspectiva de aprendizado e a corrigir ou mitigar 
as dificuldades de acesso à aprendizagem não presencial. 
(BRASIL, 2020b, p. 2).

Não sabemos de fato como ocorrerá o retorno, o que se sabe é 
que será preciso pensar em estratégias que minimizem esses efeitos 
gerados na aprendizagem, especialmente com as crianças que tive-
ram dificuldades de acesso para as atividades não presenciais.

As Diretrizes Pedagógicas trazem algumas ações para o retor-
no, no qual tem o objetivo garantir o direito aos estudantes inseridos 
na Educação Básica, dentre eles destacam-se:

1.3. Adequar metodologias pedagógicas e implementar estraté-
gias que garantam o acesso à aprendizagem dos estudantes; [...]

1.5. Realizar o mapeamento dos estudantes que não apresentam 
condições para o retorno às atividades escolares presenciais, 
para auxiliar na definição das estratégias de retomada; [...]

1.15. Definir estratégias de apoio pedagógico aos estudantes 
que não acompanharam ou não conseguiram assimilar significa-
tivamente os conhecimentos durante as atividades não presen-
ciais propostas; (SANTA CATARINA, 2020b, p. 7).

A partir das respostas das professoras Carla e Jéssica, em que 
apresentam o fato de que será preciso revisar os conteúdos que fo-
ram dados remotamente, pensamos que cabe ao professor planejar e 
revisar os conteúdos de modo que consigam mapear as dificuldades 
e, aos poucos, consigam garantir o acesso aos conteúdos que de al-
guma forma ficaram fragilizados.

Em meio às incertezas que o próximo ano ainda apresenta, o 
que nos cabe, na área da Educação, é traçarmos possíveis planos de 
ações, com objetivo de acolhermos as crianças quando retornarmos, a 
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fim de amenizar os impactos gerados pela pandemia. Fica claro que as 
expectativas para o retorno são muitas e que não será fácil, até porque 
o cenário atual mudou, mas segue indefinido.

Nos Quadros 4 e 5, sistematizamos as respostas das professo-
ras quanto às experiências das crianças:

Quadro 4 – As experiências das crianças serão afetadas?

Professoras Respostas

Carla Acredito que afetará sim. As crianças precisam e gostam do toque, das tro-
cas, de carinho, de afeto e com as medidas de proteção os contatos terão 
que ser evitados. 

Jéssica Depende, porque as crianças são reflexos do que vivem em casa, se as fa-
mílias se cuidaram e ficaram preocupadas, as crianças também ficaram. Se 
as famílias acharem que tudo isso é besteira, as crianças talvez tenham o 
mesmo pensamento. Acredito que nós professores teremos um papel ainda 
maior na escola, pela preocupação e a cobrança que vamos ter que passar 
para as crianças, que elas possam se cuidar e tentar não afetar no estudo, 
em ter que ficar chamando atenção delas em por exemplo ficar brincando 
com a máscara, porque se os adultos não usam a máscara corretamente, 
imagina as crianças que só querem aproveitar cada momento para brincar e 
ficar com seus amigos.

Katiane  Sim, vai ser muito difícil, principalmente com os menores. Vai afetar a con-
vivência, principalmente na hora do lanche e brincadeiras, onde antes eles 
ficavam bem próximos e agora deverão respeitar a distância do amigo.

Michele De início poderá afetar, pois sabemos que criança é muito pelo contato físico, 
como abraços, toques e fazer ela compreender que é necessário um certo 
distanciamento do seu colega, que deve ser evitado esse tipo de contato, vai 
depender muito do diálogo e das orientações estabelecidas, já que a escola 
não voltará, nesse momento, a ser como era antes e o que podemos fazer é 
ajudá-los a focar no que é possível fazer hoje.

Fonte: Elaboração da pesquisadora (2020).
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Quadro 5 – Para você, como as crianças vão lidar com esse retorno?

Professoras Respostas

Carla Acredito que algumas lidarão muito bem, mas também penso que outras 
sentirão bastante falta da rotina “normal”.

Jéssica Penso que vão lidar com tranquilidade, se nós professores transparecer desta 
forma, se chegarmos cheios de euforias com as preocupações de que po-
demos pegar ou transmitir a doença, vamos passar isso para eles. Vamos 
cuidar, ter responsabilidade e que no fim tudo vai dar certo.

Katiane  Até se acostumarem vai ser difícil, porém com persistência e muita paciência 
esperamos conseguir conciliar.

Michele A pandemia colocou os alunos em casa, que então sentem a falta da escola, 
das aulas presenciais, do afeto, porque educação é afeto. Acredito que será 
uma enorme alegria, poder retornar para a escola, porém uma nova adaptação 
será inevitável, porque até mesmo a escola não será como antes.

Fonte: Elaboração da pesquisadora (2020).

Nas respostas sistematizadas no Quadro 4, todas concordam, 
de forma direta ou indireta, que as medidas de proteção à Covid-19 
afetarão as experiências das crianças. Para Gonçalves (2013, p. 16),

[...] nenhuma   experiência   social   deva   ser   desconsiderada, 
mas colocada em debate, de modo que se ampliem os saberes.  
Inclusive  as  experiências sociais vividas pelas crianças, a quem 
procuramos privilegiar neste texto, como partícipes potentes 
das relações sociais, que merecem ser tratadas como cidadãs 
de direito –, não somente nos documentos legais e oficiais, mas 
merecedoras legítimas deste direito no seu dia-a-dia, em suas 
relações, em seus modos de ver e compreender o mundo, de 
expressar suas emoções e opinar sobre questões que dizem 
respeito às suas vidas cotidianas. Os saberes e pontos de vista 
das crianças devem ser considerados, uma vez que não existe 
uma verdade universal, mas diferentes pontos de vista, diferen-
tes verdades. (GONÇALVES, 2013, p. 16)

Com isso, cabe aos profissionais da educação, especialmente 
professores que estarão no convívio diário, escutar e orientar as crian-
ças para que encarem esse momento da melhor forma, considerando 
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suas vivências e seu modo de ver o mundo. Segundo o Parecer Homo-
logado CNE/CP 16/2020,

[...] é preciso considerar um conjunto de fatores que podem 
afetar o processo de aprendizagem remoto no período de iso-
lamento da pandemia, tais como: as diferenças no aprendizado 
entre os alunos que têm maiores possibilidades de apoio dos 
pais; as desigualdades entre as diferentes redes e escolas de 
apoiar remotamente a aprendizagem de seus alunos; as dife-
renças observadas entre os alunos de uma mesma escola em 
sua resiliência, motivação e habilidades para aprender de forma 
autônoma on-line ou off-line; as diferenças entre os sistemas de 
ensino em sua capacidade de implementar respostas educacio-
nais eficazes; e, as diferenças entre os alunos que têm acesso 
ou não à internet e/ou aqueles que não têm oportunidades de 
acesso às atividades síncronas ou assíncronas. Todos esses fa-
tores podem ampliar as desigualdades educacionais existentes. 
No caso brasileiro, a pandemia surgiu em meio a uma crise de 
aprendizagem, que poderá ampliar ainda mais as desigualda-
des existentes. O retorno exigirá grande esforço de readaptação 
e de aperfeiçoamento do processo de ensino e aprendizagem. 
(BRASIL, 2020b, p. 3)

Sendo assim, relacionando com as respostas do Quadro 5, com 
o possível retorno às aulas presenciais, fica evidente que é de suma 
importância garantir o acolhimento emocional, ajudando a minimizar 
os impactos gerados pela pandemia e isolamento social, tanto os psi-
cológicos que interferem nas experiências das crianças, quanto os que 
se referem ao processo de ensino-aprendizagem. 

No Quadro 6, apresentaremos as reflexões acerca do planeja-
mento para essas crianças que irão chegar ao primeiro ano após o 
longo período de isolamento social:
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Quadro 6 – Planejamento para acolher as crianças 
que chegarão ao primeiro ano

Professoras Respostas

Carla Sim, fazer um acolhimento para recebê-los diante desse distanciamento é 
imprescindível.

Jéssica Com pandemia ou sem, já é um momento difícil para as crianças que saem 
da Educação Infantil para o Ensino Fundamental por passar por essa transição 
de poder brincar o tempo todo e de repente ter que sentar-se numa cadeira e 
ficar prestando atenção na professora.
Algo legal que acontece na Rede de Santo Amaro, é que as crianças têm 30 
minutos de intervalo, 15 minutos para lanchar e 15 minutos para brincar, 
pois sabemos que em outras instituições como no estado são só 15 minutos 
para comer, brincar e ir ao banheiro, 30 minutos ainda é pouco, mas já faz 
uma grande diferença.

Katiane  Será um planejamento diferenciado, o acolhimento feito com afeto, porém 
respeitando as normas sanitárias. Mostrar aos alunos que mesmo sem poder 
tocar um no outro, podemos ter uma convivência saudável, e ajudá-los a 
entender esse momento.

Michele Sim. Ter um planejamento estratégico é essencial em qualquer momento, 
mas especialmente neste que estamos vivendo, já que o retorno às aulas será 
diferente. O retorno exigirá um período de acolhimento dos alunos. Se a más-
cara no rosto esconderá os sorrisos, alegria e compaixão, nós educadores 
teremos que ser mais expressivos e comunicativos. Os diálogos necessitarão 
ser ainda mais potentes. Não vamos conseguir recomeçar as atividades como 
nada tivesse acontecido, temos que pensar em um planejamento que envolva 
acolhimento, momentos de escuta, será necessário ter empatia com o outro, 
respeito ao estado emocional de cada um. Acredito que esses momentos, 
nos ajudaram a motivá-los e ajudá-los a acreditar no potencial deles.

Fonte: Elaboração da pesquisadora (2020).

A partir da resposta das professoras, fica perceptível que é pre-
ciso parar e criar um planejamento estratégico, especialmente para 
o momento que estamos passando. Assim como apresentado pela 
professora Jéssica, a transição escolar por si só já é um momento 
difícil, em meio a uma pandemia tudo fica mais delicado. Com isso, 
“parte do trabalho do educador é refletir, selecionar, organizar, planejar, 
mediar e monitorar o conjunto das práticas e interações, garantindo a 
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pluralidade de situações que promovam o desenvolvimento pleno das 
crianças” (BRASIL, 2017, p. 39).

Segundo Libâneo (1994, p. 222), “[...] o planejamento é um pro-
cesso de racionalização, organização e coordenação da ação docen-
te, articulando a atividade escolar e a problemática do contexto social”. 
Refletindo a ideia do autor, e associando ao momento pandêmico, po-
demos perceber o quão importante é articular o planejamento com 
o contexto social e, com isso, pensar em estratégias que ajudem no 
retorno, principalmente em meio à transição escolar.

Assim como apresentado nas respostas das professoras Katiane 
e Michele, o planejamento terá que ser pensado respeitando também as 
normas sanitárias, que estão implantadas na sociedade devido ao con-
texto de pandemia. Nesse sentido, o Parecer CNE/CP 16/2020 destaca:

O planejamento da volta às aulas ocorre em três frentes princi-
pais: acolhimento; avaliações diagnósticas para identificar os 
níveis de aprendizagem dos estudantes e, a partir disso, estabe-
lecer intervenções; a reorganização do espaço físico e a adoção 
das medidas de higiene necessárias para evitar a contaminação 
da COVID-19. Destaca-se também atenção especial a medidas 
de combate à evasão, busca ativa de alunos, estratégias de 
recuperação da aprendizagem. A maior preocupação das redes 
para a retomada está ligada às condições de saúde e de se-
gurança aos estudantes e profissionais da educação. (BRASIL, 
2020b, p. 6).

Para isso, é preciso planejar, pois o momento requer uma maior 
atenção, visto que é ele o subsídio para a prática pedagógica, ou seja, 
“[...] O planejamento é um meio para programar as ações docentes, mas 
é também um momento de pesquisa e reflexão” (LIBÂNEO, 1994, p. 221). 

Mediante a atual conjuntura, faz-se necessário um planejamento 
que programe as ações docentes e, também, conforme o autor su-
pracitado, é um momento para pesquisar e refletir. Ou seja, o plane-
jamento deve ser realizado de forma contextualizada e respeitando as 
singularidades das crianças. 
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PARA NÃO FINALIZAR:  
ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

A presente pesquisa objetivou compreender as possíveis pers-
pectivas e encaminhamentos das professoras do primeiro ano dos 
anos iniciais do ensino fundamental com o retorno das crianças ao 
término do período de isolamento social. Trata-se de um processo de-
safiador, sobretudo por se tratar de um momento de incertezas, com 
diversos protocolos sanitários e com um número alargado de vítimas 
da Covid-19. Ademais, pensar a acolhida das crianças de 6 anos de 
idade nos anos iniciais já é, por si só, um processo sensível e, somado 
ao longo período de isolamento social, exige ainda mais sensibilidade 
metodológica e pedagógica no processo de acolhida dos estudantes. 

Para fundamentar as discussões aqui tecidas, buscamos nos re-
ferenciar em documentos oficiais, tais como a BNCC (2017), o Parecer 
Homologado das DCNEI (2009), Diretrizes Curriculares Nacionais da 
Educação Infantil (2010), Estatuto da Criança e do Adolescente (1990), 
Diretrizes Curriculares para a Educação Básica (2013), Situação da 
educação no Brasil (por região/estado) da UNESCO, entre outros. E, 
também, algumas referências teóricas como Aguiar (2011), Campos e 
Dias (2015), Gonçalves (2016), Libâneo (1994), entre outros. 

A transição escolar da educação infantil para o ensino funda-
mental é um processo complexo para as crianças, uma vez que é 
apresentada e inserida no mundo letrado de forma mais sistemática 
do que na etapa anterior. É um momento que requer um planejamento 
intencional e qualificado, considerando a singularidade de cada crian-
ça e suas especificidades. Para que a transição escolar seja realizada 
de forma respeitosa frente ao tempo das crianças, “urge pensarmos 
a formação humana como um processo de humanização que supere 
um entendimento temporal e linear de criança, para considerá-la como 
um sujeito histórico, cultural e de direitos” (GONÇALVES, 2016, p. 11).
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No contexto de pandemia, as crianças estão com aulas e ativi-
dades remotas e, a partir da análise dos dados, foi possível concluir 
que mesmo com suporte é difícil o professor conseguir manter os vín-
culos afetivos e acompanhar a aprendizagem de todas as crianças; 
uma vez que nem todas têm acesso a internet ou computadores e até 
mesmo os pais/responsáveis, muita das vezes, não têm condições de 
auxiliar nas atividades. Ou seja, são muitas realidades que precisam 
ser consideradas ao planejar a retomada das atividades presenciais. 

Por fim, é importante destacar que o planejamento é a base de 
todo o processo, poisé por meio dele que as professoras e professo-
res poderão refletir ações pedagógicas com o objetivo de ajudar no 
processo de acolhida das crianças. Levando em conta o cenário atual, 
será preciso elaborar um plano de aula que priorize o acolhimento e 
readaptação das crianças que irão retornar.  
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INTRODUÇÃO

O presente artigo26 é derivado de um trabalho de conclusão de 
curso (TCC) que surgiu do interesse em pesquisar sobre as tecnolo-
gias digitais devido a sua forte presença em diferentes contextos e 
ambientes. A partir disso, e em conversa com a orientadora, profes-
sora Dra. Juliana Costa Müller, aliamos ao momento crítico que está-
vamos (2020/01) e estamos passando (ago. 2021), assim decidimos 
nos aventurar e elaborar o trabalho referente à educação básica em 
tempos de Covid-19. 

Lançar esta pesquisa foi um grande desafio, tendo em vista a 
relevância do tema, bem como as poucas produções nessa área, pelo 
fato de ser um cenário novo configurado pela pandemia no Brasil, des-
de o primeiro semestre do ano de 2020. E foi assim que nos aproxima-
mos da atuação docente durante esse período, buscando responder o 
seguinte problema de pesquisa: Como se deu o uso das tecnologias 
digitais por professores da Educação Básica em tempos de pandemia 
decorrentes do coronavírus (Covid-19)? 

Tendo em vista a relação da atuação docente com a formação 
para o uso das tecnologias digitais e, ainda, as relações entre o sen-
timento gerado nesse momento pandêmico com a atuação docente, 
delineamos como objetivo geral: identificar como ocorreu o uso das 
tecnologias digitais por professores em tempos de pandemia do coro-
navírus (Covid-19), durante o primeiro semestre de 2020. Para alcançar 
tal objetivo, elencamos como objetivos específicos: a) apresentar as-
pectos históricos relacionados a Covid-19; b) refletir sobre a educação 

26	  Derivado do trabalho de conclusão de curso de Pedagogia, defendido na Faculdade Mu-
nicipal de Palhoça (FMP), 2020/01, intitulado “Tecnologias digitais na educação em tempos 
de pandemia (Covid-19): um estudo com professores, sob orientação da professora Dra. 
Juliana Costa Müller disponível no link: http://www5.biblioshop.com.br/fmp/publico/acervo/
pesquisa/pagina.jsp?conteudo=resultado.jsp&codBase=1
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e as tecnologias digitais em tempos de pandemia; e c) discutir sobre 
o uso das tecnologias digitais por professores durante a pandemia 
provocada pela Covid-19.

Optamos assim por um “[...] procedimento racional e sistemáti-
co que tem como objetivo proporcionar respostas aos problemas que 
são propostos. A pesquisa desenvolve-se por um processo constituído 
de várias fases, desde a formulação do problema até a apresentação e 
discussão dos resultados” (GIL, 1996, p. 19). Sobre a abordagem, ela 
se configura como qualitativa, pois   

[...] responde a questões muito particulares. Ela se preocupa, 
nas ciências sociais, com um nível de realidade que não pode 
ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo de signi-
ficados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que 
corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos 
processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos e 
operacionalização de variáveis. (MINAYO, 2001, p. 21)

E, para isso, realizamos uma pesquisa de campo com aplicação 
de questionário (via Google formulário) com 19 questões (objetivas e 
discursivas) que contou com a participação de 42 professores(as) do 
ciclo social da pesquisadora que lecionam para o Ensino Fundamental 
e Médio. O envio do questionário foi realizado por meio de redes so-
ciais, WhatsApp e Facebook. Os sujeitos da pesquisa serão identifica-
dos com a letra “P” que significa professor(a), a fim de manter o sigilo 
e anonimato dos participantes da pesquisa.

Dessa forma, consideramos necessário pesquisar, construir 
conhecimento sobre o assunto, estar aberto a mudanças e ao novo 
durante a pesquisa. Também, é importante mergulhar em um mun-
do com infinidades de possibilidades e estar disposto a ir e vir com 
inúmeras ideias, posicionamentos e concepções, que irão contribuir 
para o enriquecimento do trabalho. Postura essa, adotada ao longo 
da presente pesquisa. 
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ESCOLA EM TEMPOS  
DE PANDEMIA (COVID-19):  
UMA BREVE APRESENTAÇÃO

Iniciar mais um ano é sempre um momento de muita alegria, con-
quistas e realizações. É uma oportunidade que muitos têm de aproveitar 
com seus entes queridos o surgimento de um novo ano. E, realmente, 
há muito o que se comemorar. Porém, o ano de 2020 chegou cheio de 
surpresas, deixando não somente o Brasil, mas o mundo em alerta, fa-
zendo-nos conviver com perdas jamais imaginadas por muitos de nós.

De acordo com dados da Folha de São Paulo, no ano de 2019, na 
Província de Wuhan, na China, surgiu o coronavírus (Covid-19), que co-
meçou a ter seus efeitos mais amplos em outros países no início de 2020, 
configurando-se como uma pandemia (algo que se espalha e avança 
por várias regiões do planeta e em diferentes continentes) (FSP, 2020)27. 

Essa pandemia desestruturou famílias, levou entes queridos e 
colegas de trabalho, fez com que a infância, a adolescência, a juven-
tude e a “velhice” de muitos acontecesse sem a presença de entes 
queridos. Repleto de novas/outras condições sociais, tecnológicas, 
psicológicas, tanto por parte dos alunos(as) quanto dos professo-
res(as), o período escolar contou com a deliberação dos governantes 
na intenção de diminuir o número de contaminação pela população. E 
essa é uma realidade a ser considerada quando falamos da educação 
escolar e do modo como os estados e municípios se organizaram.

Cada país, estado e cidade se organizou e estipulou normas 
a serem seguidas pela população. No município de Palhoça (SC), o 
então prefeito Camilo Nazareno Pagani Martins, no dia 13 de março 

27	 O coronavírus por ser uma família de vírus pode também causar doenças em animais. Nos 
seres humanos, esses vírus podem causar desde um resfriado comum até doenças mais 
severas como uma síndrome respiratória aguda grave (SARS-CoV-2).



178s u m á r i o

de 2020, assinou o Decreto de N° 2.558, com o objetivo de manter os 
cidadãos palhocenses informados sobre a pandemia da Covid-19:

Art. 3º Institui, também, a Sala de Atendimento ao Cidadão, 
para auxílio à população palhocense sobre o COVID-19, de-
vendo disponibilizar telefone e informações e medidas a serem 
adotadas para enfrentamento da emergência em saúde pública. 
(PALHOÇA, 2020)

Essa sala de Atendimento ao Cidadão foi disponibilizada para 
as pessoas tirarem suas dúvidas, sem precisar sair de casa, priorizan-
do, de certa forma, o isolamento social e contribuindo para a diminui-
ção do risco de propagação do vírus. 

Além disso, em 16 de março de 2020, pensando em proteger o 
povo catarinense, o governador Carlos Moisés, em parceria com todo 
secretariado, assinou o Decreto nº 507, no qual ficaram estabelecidas 
algumas medidas de prevenção e combate ao contágio pelo coronaví-
rus (Covid-19) essenciais de serem cumpridas pela população. Temos 
no Art. 4° e 5º: 

Art. 4°Ficam suspensas pelo prazo de 30 (trinta) dias:

I - as atividades de capacitação, de treinamentos de eventos 
coletivos realizados pelos órgãos ou pelas entidades da Ad-
ministração Pública Estadual Direta e Indireta que impliquem a 
aglomeração de pessoas;

II - a visitação pública e o atendimento presencial do público ex-
terno que puder ser prestado por meio eletrônico ou telefônico;

III - a participação de agentes públicos em eventos ou em via-
gens internacionais ou interestaduais; e 

IV - o recadastramento de inativos e pensionistas.

Parágrafo único. Eventuais exceções à norma de que trata este 
artigo deverão ser deliberadas pelo Grupo Gestor de Governo 
(GGG). 
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Art. 5° Os órgãos e as entidades da Administração Pública Es-
tadual Direta e Indireta deverão: 

I - avaliar a imprescindibilidade da realização de reuniões pre-
senciais, adotando, preferencialmente, as modalidades de áu-
dio e videoconferência;

II - orientar os gestores de contratos de prestação de serviço, a 
fim de que as empresas contratadas sejam notificadas quanto 
à responsabilidade na adoção de todos os meios necessários 
para conscientizar seus empregados a respeito dos riscos do 
COVID-19; e

III - aumentar a frequência da limpeza dos banheiros, elevado-
res, corrimãos e maçanetas, além de instalar dispensadores de 
álcool em gel nas áreas de circulação e no acesso a salas de 
reuniões e gabinete. (SANTA CATARINA, 2020)

Em 17 de março de 2020, a partir do Decreto nº 509, no estado 
de Santa Catarina ficou instituída a continuidade da adoção progressi-
va de medidas de prevenção e combate ao contágio pelo coronavírus 
(Covid-19) nos órgãos e nas entidades da Administração Pública Esta-
dual Direta e Indireta. O Art. 1°, § 1°, deliberou a suspensão das aulas 
em todo território catarinense:

Art. 1° Ficam suspensas no território catarinense, por 30 (trinta) 
dias, a partir de 19 de março de 2020, inclusive, as aulas nas 
unidades das redes pública e privada de ensino, municipal, esta-
dual e federal, incluindo educação infantil, ensino fundamental, 
nível médio, educação de jovens e adultos (EJA), ensino técnico 
e ensino superior, sem prejuízo do cumprimento do calendário 
letivo, o qual deverá ser objeto de reposição oportunamente.

§ 1° No que tange à rede pública estadual de ensino, os primei-
ros 15 dias correspondem à antecipação do recesso escolar. 
(SANTA CATARINA, 2020)

Com a decisão do isolamento social decretada, o fechamento 
das escolas e dos CEIs por um período de trinta (30) dias foi uma 
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medida tomada visando uma menor propagação do vírus28. Tornou-se 
necessário ainda o fechamento do comércio, afetando a estabilidade 
financeira de muitas famílias. Já as atividades consideradas essenciais 
- vinculadas aos profissionais de saúde, redes de supermercados, far-
mácias e coletores de lixo - continuaram em funcionamento com as 
devidas medidas de prevenção e combate a Covid-1929.  

Após algumas semanas, o prefeito de Palhoça, seguindo orien-
tações maiores, assinou o Decreto de N° 2.580, de 23 de abril de 2020, 
que considerava a retomada das atividades no município estabelecen-
do cuidados importantes para os servidores públicos e para a popula-
ção palhocense:

Art. 8º Para o funcionamento das atividades os órgãos e setores 
têm autorização para permanecerem abertos e com atendimen-
to ao público, com acesso e uso do ambiente interno, durante 
o período de enfrentamento da pandemia causada pelo CO-
VID-19, cumprindo as seguintes orientações:

I - Fica determinado que os órgãos deverão providenciar que 
seja mantido o afastamento mínimo de distância de 1,5 m (um 
metro e cinquenta centímetros) de raio entre cada contribuinte;

II - Os locais disponíveis para assento deverão estar sinaliza-
dos de forma adequada para fácil identificação por parte dos 
contribuintes;

III - Somente os munícipes que estiverem de máscaras poderão 
acessar o prédio público;

28	 Segundo dados divulgados pelo Governo de Santa Catarina, a capital catarinense foi a quar-
ta cidade que apresentou mais óbitos da doença. Entre as medidas aplicadas referente à 
pandemia do coronavírus, desde o dia 16/04/2020, a prefeitura da cidade adotou o esquema 
de drive thru, realizando testes rápidos sobre a Covid-19. Essa ação foi realizada no Terminal 
de Integração Da Trindade (Titri), no qual foram realizados mais de 800 testes com a popula-
ção. Com isso, foi possível identificar 73 pessoas com a doença. Cabe ressaltar que esses 
testes foram feitos apenas em pessoas que apresentaram algum sintoma da doença, e tam-
bém que tenham sido indicadas pela equipe da Vigilância Epidemiológica da cidade. Fonte: 
site oficial do Governo do Estado de Santa Catarina https://www.sc.gov.br/.

29	 Nesse período, os dados da Organização Mundial da Saúde (OMS) apontavam que ainda 
não havia medicamento para tratamento ou prevenção da doença, mas que algumas vaci-
nas estavam sendo testadas. 
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IV - Cada setor/órgão deve fornecer, na entrada, álcool 70% para 
os munícipes;

V - Intensificar a higienização das estações de trabalho (mesas, 
cadeiras, maçanetas, computadores, etc) com álcool 70%;

VI - Não estabelecer contato físico com os contribuintes;

VII - Orientar os servidores públicos a intensificar a higiene pes-
soal, em especial das mãos e antebraços, principalmente an-
tes e depois de cada atendimento, após tocarem o rosto, nariz, 
olhos e boca, após uso de sanitários e após tocar os docu-
mentos recebidos dos contribuintes, recomendando-se o uso 
de álcool 70%;

VIII - Manter os ambientes ventilados naturalmente, incluindo os 
locais de alimentação dos servidores e os locais de descanso;

IX - Disponibilizar álcool 70% nos guichês de atendimento ao 
público para higienização das mãos, dos clientes e dos servi-
dores;

X - Organizar as filas de caixa e de atendimento mantendo a dis-
tância mínima de 1,5 (um metro e cinquenta centímetros) metros 
entre os clientes;

XI - Priorizar pelo atendimento ao público através do agenda-
mento de horário, evitando aglomeração. (PALHOÇA, 2020)

Segundo o site G1 de Santa Catarina, em 21 de maio de 2020 
(período de realização da pesquisa), os casos de contaminação pela 
doença em SC eram de mais de 5,6 mil e apenas 37,5% da população 
se encontrava em isolamento (número baixo, se comparado com o 
número total de habitantes no estado que, segundo informações do 
IBGE atualizadas no último censo, chega a 6.248.436).

Nesse período, o site oficial do Governo de Santa Catarina in-
formava que dos 1.376 leitos de UTI existentes pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS), 957 estavam ocupados, sendo 357 por pacientes com 
confirmação ou suspeita de infecção por coronavírus. A ocupação,  
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portanto, era de 69,5%, apresentando, assim, 419 leitos vagos. Impor-
tante acrescentarmos que mais tarde sofremos com o crescente nú-
mero de óbitos, falta de leitos e de respiradores30 (peças fundamentais 
para o tratamento da Covid-19).

Perante essa realidade árdua, procuramos olhar para nossos 
colegas professores(as) perante os desafios apresentados e em meio 
a tantas incertezas que contaram com a suspensão das atividades pre-
senciais a partir da Resolução 009 de 19 de março de 2020 presente 
no Conselho Estadual de Educação de Santa Catarina – CEE/SC, que 
resolveu: Estabelecer o regime especial de atividades escolares não 
presenciais, para fins de cumprimento do calendário letivo do ano de 
2020 (art. 1º). 

O sistema educacional brasileiro buscou alternativas para man-
ter o direito a educação garantido. Estados e municípios se organi-
zaram a partir das ferramentas tecnológicas para manter as aulas de 
forma remota, que se tornaram a alternativa mais viável/segura para se 
manter em contato com familiares, estar conectado às informações e 
realizar as atividades escolares, diferente do que classificamos como 
“ensino a distância”. 

O ensino a distância tem suas particularidades, envolve currí-
culo específico, formação de professores, tem uma trajetória histórica 
construída e está afirmada na Lei de Diretrizes e Bases de 1996 (LDB), 
Artigo 80:

O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação 
de programas de ensino a distância, em todos os níveis e mo-
dalidades de ensino, e da educação continuada.

30	 Em decorrência da compra de 200 respiradores por R$ 33 milhões sem licitação, durante 
a pandemia, o governador de Santa Catarina Carlos Moisés sofreu impeachment, mas 
retornou ao seu cargo. O caso continua sendo investigado pelo Ministério Público Estadual, 
Polícia Civil e Tribunal de Contas do Estado. Fonte: https://ndmais.com.br/justica-sc/o-ca-
minho-dos-r-33-milhoes-na-compra-dos-respiradores/  
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§ 1º A educação a distância, organizada com abertura e regime 
especiais, será oferecida por instituições especificamente cre-
denciadas pela União.

§ 2º A União regulamentará os requisitos para a realização de 
exames e registro de diploma relativos a cursos de educação a 
distância.

§ 3º As normas para produção, controle e avaliação de progra-
mas de educação a distância e a autorização para sua imple-
mentação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, poden-
do haver cooperação e integração entre os diferentes sistemas.       

§ 4º A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, 
que incluirá:

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens e em outros meios 
de comunicação que sejam explorados mediante autorização, 
concessão ou permissão do poder público;  II - concessão de 
canais com finalidades exclusivamente educativas; III - reserva 
de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos con-
cessionários de canais comerciais. (BRASIL, 1996)

Desse modo, consideramos que durante a pandemia não fize-
mos, na Educação Básica, o ensino a distância, visto que os professo-
res não tiveram formação para tal, e quando comparada ao presencial, 
suas características são outras:

[...] rompe com a relação espaço/tempo, que tem caracteriza-
do a escola convencional, e se concretiza por intermédio da 
comunicação mediada, por meio da mídia. Diferentemente de 
uma situação de aprendizagem presencial, onde a mediação 
pedagógica é realizada pelo professor em contato direto com 
os alunos, na modalidade a distância a mídia torna-se uma ne-
cessidade absoluta para que se concretize a comunicação edu-
cacional. (MORAES; PEREIRA, 2009, p.1)

Em decorrência da decisão de isolamento social por parte do go-
verno, compreendemos que a postura emergencial adotada pelas es-
colas se caracteriza como “ensino remoto”, com aulas online, materiais  
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planejados pelo professor regente, interação online entre professor e 
alunos(as), cronograma e calendário emergencial que dialoga com o 
que já foi construído no ensino presencial. 

Compete reforçar que o sistema educacional brasileiro adotado 
durante a pandemia de Covid-19 é um modo de dar continuidade ao 
ensino básico a partir de uma política emergencial, que visa cumprir 
com as demandas educacionais. Aulas e materiais online foram orga-
nizados pelos professores(as) a seus alunos e alunas. Aos que não 
possuíam acesso, para que pudessem realizar seus estudos, houve 
a possibilidade de retirar os materiais/atividades impressos na escola.

Tais fatores nos levam a refletir sobre um ensino que traz à tona 
também a desigualdade e exclusão da população brasileira, já que 
praticamente metade dela não tem acesso à Internet ou tem aces-
so limitado e instável (COUTO; COUTO; PORTO CRUZ, 2020). Nessa 
mesma direção, Sobral (2020) questiona: 

Será que todos os alunos do ensino obrigatório têm acesso à 
internet e a um sistema informático? Os pais estão preparados 
para acompanhar os filhos pequenos, motivando-os para es-
tudar e acompanhar a aprendizagem? Foi feito o investimento 
necessário para dotar as escolas de plataformas adequadas e 
seguras? Houve nos últimos anos um correto plano de forma-
ção de docentes que os capacite para ensinar a distância, não 
só ao nível de competências tecnológicas como de estratégias 
de ensino-aprendizagem? (SOBRAL, 2020, p. 2)

Há muitas outras questões e possibilidades a serem discutidas. 
E, com essa nova realidade, compete também olharmos para ao pla-
nejamento da docência, visto que:

Normalmente, quando as tecnologias digitais aparecem nos 
cursos de formação de professores, são em disciplinas iso-
ladas, que se limitam a desenvolver algumas competências 
operacionais e a possibilitar momentos esporádicos de contato 
com o computador. (BONILLA; SOUZA, 2014, p. 27)
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Utilizar as tecnologias vai além de seu uso técnico, demanda 
uma visão crítica dos conteúdos midiáticos e possibilita a criação de 
materiais. Para Bonilla e Souza (2014), as tecnologias digitais não se 
restringem apenas ao ato de utilizar o computador, pois vai além dis-
so. As formações voltadas para essa área deveriam acontecer com 
frequência, não se limitando ao ensino do “básico” (que nada mais é, 
do que simplesmente fazer um uso instrumental de recursos que as 
tecnologias ofertam). Além do mais, se essas formações ocorressem 
com assiduidade, com compromisso e fossem prioridade, possivel-
mente muitos professores apresentariam posturas mais confiantes em 
relação ao uso das tecnologias digitais. 

Reinventar-se, refletir sobre práticas pedagógicas, discutir sobre 
quais conteúdos e atividades serão preparadas, usar a criatividade e a 
imaginação são fatores considerados imprescindíveis em um momento 
em que convivemos “[...] com situações diversas (convívio familiar, pos-
sível contágio de pessoa próxima, perda de emprego), momentos de 
incerteza, desigualdade, exclusão, outros modos de aprender e ensinar 
decorrentes dos tempos de pandemia que em muitos momentos nos 
apresentará mais perguntas do que respostas”. (Müller, 2020, p. 17) 

Afinal, aquele que tem condições (sociais, culturais, econômi-
cas, psicológicas) poderá se reinventar enquanto outros buscam por 
modos de sobreviver durante a pandemia. E olhar para esse cenário é 
essencial: “os alunos, suas famílias também estão passando pela pan-
demia. Algumas mortes, infelizmente, acontecerão. Perda de emprego. 
Precisamos de um olhar sensível diante das telas, de tolerância com 
nossos alunos, famílias e, sobretudo conosco” (Müller, 2020, p. 16).

De acordo com Müller (2020), as tecnologias podem tanto favo-
recer como pouco contribuir ao processo de aprendizagem. Eis assim a 
importância de o professor elaborar um planejamento afetivo, que torne 
esse processo mais crítico, que instigue os estudantes ao pensamento 
reflexivo por meio das Tecnologias da Informação e Comunicação. 
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No entanto, temos aqui o desafio de implementar ações que en-
volvam as tecnologias digitais no ensino durante uma crise gerada pela 
pandemia, que deve se pautar no fortalecimento dos vínculos para a 
continuidade aos estudos, assim como ter a clareza de que:

É importante que tenhamos um uso equilibrado e saudável das 
telas, considerando as recomendações de saúde, num olhar 
de empatia para que em breve possamos estar juntos(as) no-
vamente. Conforme vimos a tecnologia pode ser um risco ou 
uma possibilidade. Depende de como será utilizada. E cada vez 
mais torna-se importante formar os professores(as) para que te-
nhamos práticas cada vez mais qualificadas, pois NADA e nem 
NINGUÉM nos substitui (Müller, 2020, p. 24, grifos do autor). 

À vista disso, constatamos que os saberes acerca das 
tecnologias digitais e suas ferramentas tecnológicas, relacionados à 
construção de conhecimentos midiáticos, transformam a sociedade e 
todos que nela estão presentes. Por isso, a necessidade de ela estar 
inserida no currículo de formação de professores, já que:

A tecnologia digital pode favorecer o processo de aprendizagem 
quando utilizada para fortalecer vínculos, aprender conteúdos 
escolares, criar, discutir sobre os momentos atuais, construir um 
espaço coletivo, de construção, produção e pertencimento. Ou 
ainda pouco contribuir ao ser utilizada sem reflexão e aprofun-
damento, percebendo-a como mero instrumento, depositório e 
responsável pela aprendizagem. (Müller, 2020, p. 17) 

Essa discussão será mais aprimorada a partir da pesquisa de 
campo que realizamos com professores de escolas da rede pública e 
privada, do Ensino Fundamental e Médio, via questionário online (Goo-
gle formulário), conforme apresentaremos abaixo. 
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TECNOLOGIAS DIGITAIS  
E ATUAÇÃO DOCENTE  
EM TEMPOS DE COVID-19

Nesta seção, apresentaremos parte dos resultados da pesquisa 
realizada por meio de um questionário online (via Google Formulário), 
disponível por um período de dezesseis (16) dias, contendo dezenove 
(19) questões, objetivas e discursivas. Obtivemos quarenta e duas (42) 
respostas de professores do Ensino Fundamental e Médio das redes 
Municipal e Estadual, apresentadas abaixo em duas subseções: perfil 
dos docentes e as tecnologias e a atuação docente. 

PERFIL DOS DOCENTES

Grande parte dos docentes que responderam ao questionário 
são do sexo feminino 83,3% (35); e 16,7% (7) são do sexo masculi-
no. Sobre a idade, 31% encontram-se acima de 49 anos; 28,6% estão 
entre 40 e 49 anos; e 26,2% entre 30 e 39 anos.52,4% (22) trabalham 
com o Ensino Médio e 47,6% (20) com o Ensino Fundamental. 66,7% 
(28) trabalham na rede estadual, 26,2% (11) na municipal e 19% (8) na 
rede privada de ensino. 

As escolas em que atuam estão localizadas no estado de Santa 
Catarina, em sua maioria na rede municipal de Palhoça 83,3% (35), 
seguido do município de São José 11,9% (5), Florianópolis 9,5% (4) e 
Apae/Imbituba 2,4% (1). Sobre o vínculo profissional, tivemos a mesma 
quantidade de Admissão de professores em Caráter Temporário (ACT) 
47,6% (20) e efetivo 47,6% (20), sendo celetistas 9,5% (4). 

Diante desse perfil de professores entrevistados, apresentare-
mos abaixo a relação das tecnologias digitais com a atuação docente. 



188s u m á r i o

AS TECNOLOGIAS  
DIGITAIS E A ATUAÇÃO DOCENTE

Sabendo que as tecnologias têm sido muito utilizadas na educa-
ção em tempos de pandemia, buscamos compreender como os profes-
sores têm encarado o seu uso frequente. Ao perguntarmos como eles se 
sentem diante do cenário de pandemia em relação ao uso frequente das 
ferramentas digitais, obtivemos as mais diversas respostas.

Angústia, cansaço, incapacidade, sobrecarregados, exaustos, 
desorientados, perdidos, com muitas dúvidas, desafiados, preocu-
pados, em adaptação, despreparados, confusos, com inúmeras difi-
culdades, péssimos foram alguns dos sentimentos apresentados pe-
los(as) professores(as). Já aqueles que apontaram sentimentos bons 
informaram que estão confortáveis, acreditam ser essencial para o 
contato com a família, tranquilos, realizados, adoram, gostam de usar, 
e consideram o uso normal.   

Alguns relataram sentimento de angústia em relação às ques-
tões burocráticas: 

Algo que me deixa bastante angustiada é a cobrança no preen-
chimento de documentos, a burocracia acaba esgotando o pro-
fessor, muitas vezes deixamos de atender as necessidades dos 
alunos na plataforma, porque temos que preencher relatórios31 
(P1, 2020). 

Outra professora se sente angustiada por não ter certeza se os 
alunos estão aprendendo: “É um desafio. Me sinto preparada, mas não 
sabemos se os alunos realmente estão aprendendo, o que causa uma 
certa angústia”. (P27, 2020)

31	 Utilizaremos o itálico no texto para destacar a fala dos(as) professores(as) participantes.
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A importância da formação também foi mencionada nas res-
postas: “Percebo que o uso frequente das TDICs neste período mostra 
nossas fragilidades perante o seu uso. Há ainda uma falta de letramen-
to digital por parte do corpo docente e também dos discentes” (P13, 
2020). Outra professora ainda afirma: 

Despreparada, embora houve sim uma formação, me sinto des-
preparada, pois a formação foi nos enfiada goela abaixo, se 
essa formação acontecesse antes, aliás desde nossas primei-
ras caminhadas na educação, não estaríamos tão assustados e 
muito menos ainda precisaria desse pânico. A tecnologia já está 
em nosso meio a tanto tempo, porém é cara, onde nossas salas 
de informática estão sucateadas, hoje eu vejo essas ferramen-
tas como essenciais em nossas vidas, porém sabemos que o 
acesso não é para todos. (P35, 2020).

Outros professores compreendem o uso das tecnologias digi-
tais como uma forma de manter o vínculo com a família: 

As ferramentas digitais são importantes nesse período, pois é a 
forma mais rápida de chegar às famílias dos alunos e nas reu-
niões e encontros virtuais para a escola e secretaria. Porém, é 
cansativo, pois hoje necessariamente ficamos quase dia todo no 
computador, ou corrigindo as atividades dos alunos ou fazendo 
templates ou relatório. Enfim, se torna cansativo.(P24, 2020)

Confortável. Sei que não é a realidade de uma boa parte dos 
docentes, mas já tenho familiaridade com as ferramentas tec-
nológicas, e este momento tem propiciado uma reflexão sobre 
os usos destas, bem como as possíveis interfaces destas fer-
ramentas com as metodologias que uso em sala de aula (seja 
esta presencial ou não).(P42, 2020)

Esses sentimentos dos professores revelam a importância de as 
práticas pedagógicas perceberem 

[...] a todos e a nós mesmos, num movimento de cautela, tole-
rância, empatia, formação inesgotável e compreensão de que 
podemos estar juntos(as) aprendendo. A leveza, a aprendiza-
gem ao caminhar, os acertos, os ajustes e o objetivo de fazer 
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educação de qualidade em tempos de pandemia é um dos de-
safios de muitos professores (as). (Müller, 2020, p.18)

Mediante todos os desafios e dificuldades encaradas diaria-
mente, Müller (2020) afirma que, particularmente, no atual cenário de 
pandemia da Covid-19, é necessário olhar para o outro com olhar de 
empatia, de sensibilidade e de respeito, considerando as realidades 
tecnológicas, mas não somente. 

Perguntamos se os professores fizeram algum curso ou espe-
cialização voltada para área das tecnologias digitais e 45,2% (19) pro-
fessores afirmaram que sim. No entanto, conforme apresentado, tal 
formação ainda é incipiente quando falamos da atuação no ensino 
remoto, já que tem provocado inúmeros sentimentos quando relacio-
namos à crise pandêmica. 

Sabendo dos diversos desafios enfrentados pelos professores, 
nesta situação atual de isolamento social devido à pandemia do co-
ronavírus (Covid-19), perguntamos: “Qual foi, ou qual está sendo o 
seu maior DESAFIO em relação ao uso das tecnologias?” e obtivemos 
respostas como:

O maior desafio é compreender questões de conhecimento 
técnico das TDICs (uso de softwares para desktop, apps para 
smartphone, compreensões sobre tráfego de dados na inter-
net) e aliar com conhecimentos específicos da minha área de 
atuação (Ciências da Natureza) e conhecimentos pedagógicos 
relacionados à EaD e ensino remoto (tipos de interações sín-
cronas, assíncronas; diferentes maneiras de desenvolvimento 
de atividades; formas de avaliação diagnóstica para ambiente 
virtual, etc). (P13, 2020).

Ainda:“Estou trabalhando no sentido de fazer pequenos vídeos 
animados. O maior desafio são a parte impressa na qual você não pode 
ter muitas imagens e não pode haver vídeos ou sites” (P14, 2020).“Ter 
boas ferramentas como: computador, fone, câmera e programas de 
edição” (P17, 2020).“Conseguir estabelecer a troca de informações 
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com os alunos. Muitos não tem dado retorno, mesmo com a ampla 
busca e incentivo feitos pela escola e professores” (P33, 2020).“Lidar 
com os problemas de desigualdade de acesso, cansaço mental e falta 
de rotina/maturidade acadêmica” (P42, 2020).“Fazer com que todos 
os alunos tenham acessibilidade”.(P30, 2020)

De acordo com as respostas, o maior desafio por grande parte 
dos professores está relacionado ao acesso à internet e às ferramentas 
digitais pelos alunos. À vista disso, Belloni (2010) discorre sobre as 
desigualdades de acesso às tecnologias digitais: 

[...] as desigualdades no acesso às TICs criam novas formas 
de defasagens profundas e fossos quase intransponíveis entre 
os que têm acesso aos novos meios de aprender e os outros, 
aqueles que estão quase que definitivamente excluídos deles, 
pois sua aprendizagem no momento adequado foi prejudicada 
pela inacessibilidade ao equipamento e/ou pela falta de condi-
ções favoráveis à aprendizagem com essas tecnologias. (BEL-
LONI, 2020, p.121)

Sobre o aprendizado obtido pelos professores, perguntamos a 
eles: “Qual foi, ou qual está sendo o seu grande APRENDIZADO em 
relação ao uso das tecnologias digitais?” obtivemos como respostas: 
“Sei que deveria ter me preocupado com uso mais intenso antes da 
pandemia, hoje sofro por mim e pelos meus alunos” (P6, 2020).

A quarentena tem me mostrado de maneira mais concreta algo 
que já havia observado em minha tese de doutorado: a neces-
sidade eminente do letramento digital por parte de educadores 
e educandos a fim de se ter a tecnologia como aliada ao ensino 
e a construção do pensamento crítico. (P9, 2020)

Ainda: “Consegui dominar melhor o uso das tecnologias” (P11, 
2020).“Sair da zona de conforto” (P12, 2020).“Aprendizado de que 
nenhuma dinâmica EAD substitui ou se compara à qualidade das 
aulas presenciais. Além disso, aprofundei meus conhecimentos tec-
nológicos, sobretudo no uso das ferramentas e plataformas” (P15, 
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2020).“Aprendi fazer formulário no Google formulários. Fiz curso online 
sobre autismo. Assisto palestras sobre educação” (P20, 2020). “Re-
lacionar as tecnologias com a equidade na educação. Não podemos 
ser “100%” digitais, se 90% dos nossos alunos não possuem acesso” 
(P21, 2020). “As tecnologias vieram para ficar e nos dão alguns supor-
tes. Mas precisamos nos aprimorar no seu uso”(P38, 2020).“Jamais 
considerei a carreira de ‘youtuber’. Aparentemente, é o que todos os 
docentes se veem obrigados a fazer para buscar ‘encantar’os alunos 
nesse novo cenário de novos aprendizados” (P39, 2020).“Percebo 
que há muitas diferenças aprendi que devemos saber mais sobre os 
cotidianos dos nossos estudantes e seu contexto familiar e socioeco-
nômico”(P40, 2020).“Pensar em uma forma de ensino híbrido (on-line 
e off-line ao mesmo tempo) como uma possibilidade de renovação 
educacional nos próximos tempos” (P42, 2020).

Conforme visto, as respostas estiveram relacionadas à rein-
venção da atuação do professor, à aprendizagem do uso das tecno-
logias por conta da pandemia e à preocupação com a desigualdade 
de acesso dos alunos. 

“Para ensinar, é preciso compreender como os sujeitos apren-
dem” (BELLONI, 2010, p.14). Assim como nos afirma a autora, é ne-
cessário estar atento ao processo de ensino e aprendizagem dos alu-
nos, bem como acompanhá-los.  

Tendo em vista ser uma questão pertinente e de suma importân-
cia para análise de dados, perguntamos: “Como você tem percebido o 
uso das tecnologias digitais pelos estudantes durante a quarentena?” e 
obtivemos respostas como as que seguem: “[...] Hoje podemos dizer 
que o índice de alunos que não tem acesso é maior dos que têm acesso. 
Percebo que não adianta ter esse progresso sem o acesso” (P36, 2020). 
“Tendo a nossa realidade ao qual muitos estudantes não têm acesso a 
internet ou aparelhos que sejam adequados para seus estudos, percebo 
que a interação com as atividades são poucas” (P40, 2020).
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Os alunos do ensino público são, na sua maioria, muito caren-
tes. Esse recurso não atinge a todos, porém a tecnologia é um 
recurso muito, mais muito positivo. O problema é a desigualda-
de social em nosso país, sabemos que muitos dos nossos alu-
nos não têm nem o que comer, imagina internet e computador. 
Diante disso, a adesão à plataforma digital e a realização das 
atividades não está atingindo a todos, infelizmente. (P1, 2020)

No geral, os entrevistados abordaram a questão da falta de 
acesso à internet e às ferramentas digitais que, por sua vez, interferem 
na interação, participação e aprendizagem dos alunos. Sobre as desi-
gualdades sociais, Belloni (2010) afirma que:  

O Brasil é uma sociedade com profundas desigualdades sociais 
e a infância brasileira é marcada por este caráter desigual, que 
se manifesta também no acesso aos bens materiais e culturais, 
às mídias e aos benefícios oferecidos pelos sistemas educacio-
nais. (BELLONI, 2010, p. 121)

Perguntamos aos professores, ainda, como eles têm avaliado a 
oferta do ensino remoto durante a pandemia. Boa parte deles consi-
dera a continuidade do ensino, mesmo que de forma remota, de suma 
importância para aqueles alunos que têm acesso às tecnologias:“Co-
mo já disse, para o aluno que possui acesso à tecnologia, ela é muito 
produtiva, mas não substitui a presencial, a união das duas será um 
matrimônio perfeito” (P1, 2020).“Muito bom para quem tem acesso 
médio a dispositivos e redes de internet”(P24,2020).

Penso que é uma possibilidade com mais recursos do que a 
oferta de ensino na modalidade não-presencial (atividades impres-
sas), porém a falta de letramento digital e também a falta de equipa-
mentos pessoais mais eficientes de educadores e educandos torna 
este processo também limitado e muitas vezes difícil. Contudo temos 
buscado ressignificar muitas práticas e acredito que muitos professo-
res estão fazendo o seu melhor nas condições atuais diante de toda 
essa situação.(P42, 2020)
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Outros veem este modelo de ensino atual como sendo um am-
biente desafiador e excludente, que faz separação entre os 
alunos que possuem e os que não possuem acesso às tecno-
logias e ferramentas digitais: “Desafio. Nem professores e nem 
alunos estão acostumados com isso” (P9, 2020); “Se não há 
acesso de internet para todos, alguns estão sendo excluídos 
de alguma forma”. (P11, 2020).

E quando apresentamos a pergunta “Como você avalia a oferta 
do ensino na modalidade não-presencial (ATIVIDADES IMPRESSAS), 
durante a pandemia?” obtivemos respostas variadas. Quatorze (14) 
entrevistados consideraram que as atividades impressas são válidas, 
satisfatórias, essenciais e mantêm, de certa forma, a “inclusão do ensi-
no”, ou seja, são vistas como algo positivo. Seis (6) professores viram 
como sendo ruins, insatisfatórias ou que não suprem as demandas 
dos alunos. Outros afirmaram que o conhecimento obtido por meio 
dessas atividades depende muito do auxílio da família ou que eles 
(professores) têm se esforçado para realizar o melhor aos estudantes. 
Abaixo seguem algumas das respostas: 

Acredito que é importante, pois embora a popularidade dos 
meios de comunicação digital como smartphones tenham  
ganhado força nos últimos anos, há uma parcela considerável 
da população que não tem acesso a uma estrutura mínima com 
equipamentos, seja um computador desktop ou notebook, ou 
ainda, um smartphone e internet banda larga. Entendo que há 
limitações maiores nesta forma de ensino remoto por atividades 
impressas se comparada às possibilidades do ensino remoto 
on-line, contudo é uma maneira de tentar trazer acessibilidade 
a todos. (P13, 2020)

A modalidade impressa é pior. Há uma pressão pela econo-
mia de papel, então os textos são mais reduzidos do que de 
uma postagem na plataforma. Além de ser feito em P&B, o que 
tira parte da riqueza do material produzido. Não há explicação 
adicional, link para outras coisas. Enfim, para estes alunos a 
informação que chega é reduzida. (P11, 2020)
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Usarei uma expressão de senso comum: “A Deus dará”! Algo 
do tipo... “quem não tem internet que lute!” É um verdadeiro 
despautério pensar que esses alunos são capazes de se ge-
rirem sozinhos em um momento no qual o que mais precisam 
é serem ouvidos, compreendidos. A impressão é que o básico 
lhes é negado porque estão digitalmente excluídos. (P39, 2020)

Ainda: “É muito válida essa oferta. Sabemos que muitos alunos 
não têm internet em casa. A impressão foi uma forma perfeita para 
alcançar todos os alunos” (P22, 2020). “Fundamental. É necessário 
manter o vínculo dos alunos com a escola para evitar a evasão escolar” 
(P25, 2020). “Ótima, meu filho recebe as propostas impressas e são 
muito bem elaboradas” (P41, 2020) “Sistema falho. Os alunos levam 
material, não recebem nossas devolutivas, materiais se perdem” (P3, 
2020). “Irregular. Há uma dificuldade enorme de comunicação com es-
ses alunos, e certamente o atendimento fica prejudicado. A mediação 
é fundamental, e ela se torna rasa demais com entrega de atividades 
impressas”. (P42, 2020).

Assim como nos afirma Müller (2020, p.17),

[...]à medida que tratamos do uso das tecnologias refletimos 
sobre a educação na contemporaneidade que evidencia a im-
portância da formação continuada e a construção de um pla-
nejamento docente que percebe a tecnologia como mais um 
recurso, e não o único, num contínuo diálogo entre professor(a) 
e aluno(a) que considera as diferentes realidades (tecnológicas 
ou não).

Sobre a pergunta “Como você tem avaliado o desenvolvimento 
e a aprendizagem dos alunos durante este período de quarentena, na 
modalidade online e impressa?” nove (9) docentes responderam que 
avaliam o desenvolvimento e a aprendizagem dos alunos como sendo 
bons; seis (6) acreditam ser regular; treze (13) avaliaram como ruim; e 
quatorze (14) ainda relataram que não sabem ou não têm uma respos-
ta definida sobre o assunto, por isso avaliam por meio de plataformas 
e também pelo comprometimento dos alunos e das famílias: “Bom. 
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O interesse deles faz com que seu aprendizado e desenvolvimento 
nas disciplinas cresçam no momento da realização da tarefa”(P25, 
2020).“Boa, porém sinto que fica vago. Não sabemos se realmente 
eles estão entendendo”(P33, 2020).“Bom. Aqueles alunos que já par-
ticipavam das aulas presencias continuam se desenvolvendo” (P38, 
2020).“Razoável” (P12 e P21, 2020).“Razoável, pois acho que essa 
modalidade serve como complemento do presencial”(P30, 2020).“Fra-
co. É isso. Eu como professora, dou o meu melhor na realização das 
atividades. Mas não está dependendo somente de mim, a família tem 
que estar junto nesse momento” (P24, 2020).“A mediação do professor 
é fundamental. É claro que alguma coisa os alunos aprendem, mas 
acredito que essa aprendizagem não chega a 50%”(P27, 2020).“Muito 
baixo somente alguns se interessam”(P32, 2020).“Não tenho conclu-
são ainda”(P2, 2020).

Não tenho como garantir a qualidade de aprendizado por aque-
les que recebem o material impresso, uma vez que não tenho 
contato físico com os alunos. No modo online, ainda é possível 
sanar algumas questões (até de cunho pessoal dos alunos).
(P39, 2020)

Regular para os que estão se propondo a participar das ativi-
dades. Há um problema de infantilização excessiva dos alunos 
que se manifesta com mais intensidade no regime remoto de 
aulas. Eles têm pouca autonomia, mesmo no ensino médio. A 
menos do que imaginaríamos ou desejaríamos que tivessem 
nesta fase de ensino. (P42, 2020).

Tendo em vista os dados apresentados acima, podemos afirmar 
que a maioria dos docentes percebe que o desenvolvimento e aprendi-
zagem dos alunos de modo geral tem sido regular/ruim. 

Sendo assim, refletir sobre os processos que permeiam o ensino 
e aprendizagem, tendo em vista o uso das tecnologias digitais como 
auxiliadora nesse processo, é emergente, visto que elas têm obtido 
um papel fundamental, principalmente durante a pandemia. Porém, as  
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tecnologias não são o único recurso utilizado pelos professores na 
educação, fato que vem gerando uma série de sentimentos relacio-
nados às suas demandas frente ao emergente modo de lecionar e 
aprender decorrentes da pandemia.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As tecnologias digitais e os processos escolares estão em cons-
tante transformação. Neste caminho da educação, alunos e professo-
res são desafiados constantemente. E, diante da pandemia Covid-19 
iniciada no ano de 2020, esse cenário se intensificou e fez com que os 
professores se reinventassem mesmo diante de tantas dificuldades, 
incertezas e desigualdades tecnológicas.

Atrelar o conhecimento escolar à realidade dos alunos, bem 
como acompanhar a aprendizagem deles diante da pandemia, não 
tem sido uma tarefa fácil a ser realizada pelos professores. Os profes-
sores percebem esse momento como um grande aprendizado para o 
uso das tecnologias digitais, além de perceberem-na como um ótimo 
recurso para manutenção do vínculo com a família. 

A importância da formação continuada para o uso das tecno-
logias, bem como a desigualdade de acesso à internet e o uso das 
ferramentas digitais pelos alunos, têm sido pontos de preocupação 
pelos professores, ao tratarem da aprendizagem dos alunos durante o 
ensino remoto. Sobre o desenvolvimento e a aprendizagem, a maioria 
dos professores avalia como regular/ruim, ou não tem uma resposta 
definitiva sobre isso. Outros, poucos, consideram como bom.  

Em relação à percepção dos professores sobre o uso das tec-
nologias digitais por parte de seus alunos, eles consideram bom o en-
sino (qualidade dos conteúdos, prática e aprendizagem), mas relatam  
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estarem cansados com essa nova organização do ensino durante a 
pandemia do coronavírus (Covid-19), além de angustiados por não sa-
berem se os alunos de fato estão aprendendo.

Por fim, indicamos futuros estudos a serem realizados voltados 
para a área das tecnologias digitais e formação de professores. Serão 
de fundamental valia pesquisas que deem a devida atenção à forma-
ção inicial e continuada, e que pesquisem novas práticas educativas 
por meio das tecnologias digitais.
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INTRODUÇÃO

O Programa Educacional de Resistência às Drogas e à Violência 
- PROERD é um projeto desenvolvido através do tripé: Polícia Militar, 
escola e família. O objetivo do programa é instruir crianças e adoles-
centes a manterem-se longe das drogas e da prática de violência e é 
desenvolvido por meio de aulas ministradas por policiais militares que 
são devidamente capacitados. Na formação desses policiais, o foco 
encontra-se na realização de atividades lúdicas para desenvolvimen-
to das primeiras noções de cidadania, segurança pessoal e práticas 
saudáveis. 

O objetivo deste artigo é, portanto, descrever sobre o desen-
volvimento do programa PROERD no município de Palhoça, seus 
desafios e novas adaptações diante do surgimento da pandemia da 
Covid-19. Para isso, fizemos um estudo, por meio de um questionário 
aplicado com diretores das escolas municipais que obtiveram o pro-
grama PROERD no ano de 2019, e uma entrevista foi aplicada com 
um Policial Militar instrutor do PROERD do município de Palhoça, para 
assim obtermos maiores informações sobre a realidade do programa 
no município e os desafios perante a pandemia.

O PROERD E SUA PROPOSTA 

Trabalhar com a prevenção das drogas e violência nas esco-
las é um meio de transmitir uma mensagem de otimismo para a vida, 
conscientizando os estudantes sobre os malefícios que as drogas e 
violência apresentam. 

O PROERD é um programa eminentemente preventivo e estra-
tégico, tendo como objetivo principal educar crianças e adolescentes 
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dentro da escola, com o apoio de policiais, professores e familiares. 
A Secretaria de Estado da Segurança Pública de Santa Catarina (SSP/
SC) afirma que:

O Proerd possibilita à Escola complementar seu projeto peda-
gógico, segundo o que prescreve a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) em seu artigo 2º: A educação, dever 
da família e do estado, inspirada nos princípios de liberdade e 
nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno 
desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. (SSP/SC, 2020)

Segundo Silva (2014), nota-se que a escola é um lugar ideal para 
existir um programa voltado para a prevenção da violência e drogas, 
pois nela é possível obter a relação com a família e sociedade, assim é 
possível obter uma proximidade das crianças e adolescentes, mostran-
do as melhores maneiras de se prevenirem e autoajudarem. 

O programa PROERD possui o seu próprio currículo, sendo for-
mado por categorias, as quais são apropriadas para cada faixa etária. 
Em algumas regiões do Brasil, os encontros são ministrados com foco 
nas turmas do 5º ano do ensino fundamental. Nesse período, os edu-
candos estão em um processo de transição para os anos finais, então 
esse é o momento em que precisam conhecer as melhores maneiras 
de noções de cidadania. Assim é possível despertar a curiosidade e 
transmitir um diálogo para a valorização de uma qualidade de vida.

Os encontros acontecem uma vez por semana, portanto os po-
liciais militares instruem através de atividades educacionais, as quais 
envolvem “[...] o respeito ao próximo, o trabalho cooperativo, a cida-
dania, a auto-estima, a civilidade, regras de condutas sociais, modelo 
de tomada de decisão, e, como enfoque principal, a prevenção ao uso 
e abuso de drogas e a prática de violência, [...]”. (BRAZ, 2008, p. 13). 

A metodologia de ensino do PROERD propõe que o Policial Mi-
litar faça a mediação das discussões existentes em sala, ensinando 
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aos educandos práticas cativantes, descontraídas, e buscando utilizar 
diversas técnicas pedagógicas, para assim desenvolver um processo 
dialógico, para que eles encontrem a melhor solução para dizer não às 
drogas e à violência. 

No PROERD, os policiais militares atuam em sala de aula como 
professores, eles buscam oferecer atividades educacionais em sala 
de aula, para assim trabalhar as possíveis situações ocorridas na vida 
pessoal de seus educandos. Assim, o objetivo é demonstrar as práti-
cas de prevenção contra o uso de drogas e violência.

Nessa perspectiva, ao comportar-se como facilitador em sala de 
aula, o policial desenvolve um trabalho qualitativo e significativo 
para a aprendizagem dos estudantes, além de proporcionar-
-lhes a oportunidade de construir o conhecimento necessário 
para evitar a procura e resistir às ofertas de drogas. (GUEDES; 
OLIVEIRA, 2016, p.101). 

Além da presença em sala de aula, os policiais buscam alcançar 
uma aproximação de toda comunidade e da família dos estudantes.

HISTÓRICO 

O Programa Educacional de Resistência às drogas e à violência 
- PROERD é um projeto baseado em uma apresentação do programa 
Drugs Abuse Resistence Education (DARE), que foi criado em 1983, 
pela Professora e Psicopedagoga Ruth Rich em conjunto com o De-
partamento de Polícia da cidade de Los Angeles, no estado da Cali-
fórnia (Estados Unidos). Esse projeto era desenvolvido por um grupo 
composto por psicólogos, psiquiatras, policiais e pedagogos. O autor 
Silas Tiago Oliveira Melo (2019), descreve que o programa foi criado 
diante da constatação do envolvimento de crianças e adolescentes 
que faziam uso indevido de drogas e violências.
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O projeto começou a obter sucesso dentro das escolas estadu-
nidenses e, posteriormente, veio a se desenvolver em diversos países, 
dentre eles o Brasil. Em 1992, a Polícia Militar do Rio de Janeiro obteve 
um contato com a embaixada dos Estados Unidos e, assim, os inte-
grantes do programa americano vieram ao Brasil para instruir os poli-
ciais brasileiros, com o propósito de elaborar estratégias e alternativas 
para atuar na prevenção do uso de drogas e violência.

O programa começou a ser desenvolvido no Rio de Janeiro e 
posteriormente começou a obter sucesso e reconhecimento. Assim, 
em 1998, o programa foi implantado em Santa Catarina. Lages foi o pri-
meiro município catarinense que aderiu ao PROERD. O projeto iniciou 
no 6º Batalhão da Polícia Militar com a presença de três instrutores, 
que estavam devidamente treinados para dialogar uma estratégia de 
prevenção ao uso de drogas nas escolas. Posteriormente, vários mu-
nicípios catarinenses tiveram interesse em implementar o programa em 
suas escolas, dentre eles, Palhoça.

Anualmente, o PROERD capacita uma quantidade expressiva 
de estudantes nos currículos aplicados pelo programa. Devido à para-
lisação do programa em 2020, até o ano 2019 foi realizado um balanço 
que apresenta a contabilização de 1.504.571 catarinenses formados 
pelo PROERD no 5º ano. Com base nisso, a PMSC afirma que de acor-
do com os dados de “1 a cada 7 Catarinenses fez PROERD”.

O PROERD NO MUNICÍPIO  
DE PALHOÇA

Para obtermos dados mais precisos a respeito do PROERD 
em Palhoça e em Santa Catarina, realizamos uma entrevista com o 
Sargento Mauri da Silva, do 16º Batalhão de Polícia Militar de SC. O 
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Sargento Mauri é Policial Militar há 24 anos, e há 15 anos atua como 
instrutor e mentor do programa PROERD no município de Palhoça.

A entrevista ocorreu no dia 24 de março de 2021, seguindo as 
orientações e respeitando as medidas de distanciamento e os proto-
colos de segurança para a prevenção da Covid-19. Com o objetivo 
principal de extrair informações referentes ao programa PROERD, a 
entrevista foi gravada com auxílio de um gravador com a autorização 
do entrevistado e posteriormente fizemos a transcrição das informa-
ções registradas.

O Sargento Mauri informa que o PROERD chegou ao município 
de Palhoça nos anos 2000, após dois policiais do 16º Batalhão de 
Polícia Militar realizarem o curso de instrutores. As primeiras institui-
ções escolares que obtiveram o programa foram a Escola Estadual 
Venceslau Bueno, localizada no Centro de Palhoça, e a Escola Munici-
pal Terezinha Maria Espíndola Martins, localizada no bairro Rio Grande 
(SILVA, 2021).

Nos primeiros anos de existência do programa, a Polícia Militar 
tinha que divulgar e oferecê-lo nas escolas palhocenses, pois era algo 
muito novo e as unidades escolares não tinham um conhecimento das 
propostas a serem desenvolvidas pelo programa. Hoje o PROERD tem 
grande repercussão no município. No começo do ano letivo, muitas es-
colas enviam ofício para a solicitação do programa. Além da presença 
em sala de aula, os policiais são procurados por empresas privadas 
para ministrarem palestras que trazem informações sobre drogas líci-
tas e ilícitas e seus efeitos para a saúde (SILVA, 2021). 

No município de Palhoça é feito um levantamento para a escolha 
das instituições escolares. Sendo assim, o programa prioriza as esco-
las que possuem 5º ano, como também o maior número de turmas e 
alunos. Além disso, o sargento Mauri relatou a necessidade da existên-
cia do programa PROERD em todas as intuições de ensino: 
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A nossa prioridade aqui em Palhoça, é os locais com incidência 
de tráfico de drogas e violência, também a incidência de bairros 
para ter o PROERD espalhado pelo município. A gente prioriza 
essa visão, qual a necessidade de cada bairro. Não podemos 
dizer que não existe a necessidade nas escolas particulares. Em 
todas as escolas existe a necessidade de um programa como 
o PROERD, independente se seja o PROERD ou não, tem a ne-
cessidade sim. (SILVA, 2021, s/p)

O principal foco é o 5º ano, mas, durante a passagem nas es-
colas, os policiais instrutores realizam conversas com outras turmas e 
buscam manter um trabalho contínuo, para assim não perder o vínculo 
com a instituição escolar. 

De acordo com a Polícia Militar Santa Catarina (2019), no dia 3 
de agosto de 2019, foi realizada a última formatura do Programa Edu-
cacional de Resistência às Drogas e à Violência (PROERD) do 16º Ba-
talhão de Polícia Militar, antes da pandemia do coronavírus. A cerimônia 
aconteceu no Ginásio de Esportes do Caranguejão, no município de 
Palhoça. Naquele ano, o programa atendeu 526 estudantes do 5º ano 
do ensino fundamental de oito escolas da rede municipal.

Mauri (2021) relatou que o PROERD possui um número expres-
sivo de alunos formados. Segundo ele, esse número poderia ser maior 
se houvesse mais policiais para atender o programa. Até o final de 
2019, foram 31.713 alunos certificados pelo PROERD. Em 2020, não 
foi possível executar o programa devido à pandemia do coronavírus 
(Covid-19). Esse número é somente de alunos do 5º ano, os demais 
currículos não estão inseridos. 

Nas palavras de Silva (2021), o programa PROERD em Palhoça 
já chegou a atender 10 turmas por policiais. No ano de 2017, todas as 
escolas municipais obtiveram a presença do PROERD na instituição. So-
mente em algumas escolas multisseriadas do município não foi possível 
obter o programa, pelo fato de o currículo ser exclusivo para o 5º ano.  
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Para obtermos maiores informações sobre o desenvolvimento 
do programa PROERD no município de Palhoça, realizamos um levan-
tamento de quais escolas obtiveram o programa no ano letivo de 2019. 
Foram elas: 

•	 Escola Básica Francisca Raimunda de Farias Costa;

•	 Escola Básica Neri Brasiliano Martins;

•	 Escola Básica Guilherme Wiethorn Filho; 

•	 Escola Básica Municipal Nossa Senhora de Fátima; 

•	 Escola Básica Municipal Prefeito Reinaldo Weingartner; 

•	 Escola Básica Professora Laurita Wagner da Silveira;

•	 Escola Básica Municipal Professora Mara Luiza Vieira Liberato; 

•	 Escola Básica Professora Antonieta Silveira de Souza.

Devido às complicações relacionadas à pandemia da Covid-19, 
direcionamos um questionário composto com 17 perguntas para as 
diretoras das instituições citadas acima, por meio de um formulário 
Google®. 

Por opção das respondentes, o questionário foi encaminhado 
por via eletrônica, sendo utilizado o aplicativo WhatsApp®. Com o 
questionário, foi encaminhada para as diretoras a carta de apresen-
tação autorizada pela Secretaria da Educação do município de Pa-
lhoça e, na descrição do questionário, foi disponibilizado o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido para que os sujeitos fossem infor-
mados sobre os dados da pesquisa. O questionário ficou disponível 
entre os dias 20 de abril de 2021 a 13 de maio de 2021, na plataforma 
Google Formulários.
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O nosso objetivo era obter informações das diretoras das insti-
tuições, porém, recebemos a participação de uma professora regente 
do 5º ano. Sendo assim, para melhor identificação das respostas, dis-
ponibilizamos uma tabela com os dados de identificação das respon-
dentes. Desse modo, dos oito questionários enviados, tivemos respos-
tas de 4 escolas, conforme o Quadro 1. 

Quadro 1 – Identificação das respondentes.

Escola Nome Cargo

Escola Básica Prefeito 
Reinaldo Weingartner

Ivonete Petry Carmem Diretora

Escola Básica Prefeito 
Reinaldo Weingartner

Denize Saturnino Professora

Escola Básica Laurita 
Wagner da Silveira

Michele Ferreira dos Santos Diretora

Escola Básica Francisca 
Raimunda Farias da Costa

Andreza PatríciaZluhan Diretora

Escola Básica Antonie-
ta Silveira de Souza

Cleide Maria de Sou-
za de Campos

Diretora

Fonte: Dados da pesquisa (2021).

Para a elaboração do estudo, procuramos utilizar questões aber-
tas, nas quais os sujeitos participantes da pesquisa relataram seus 
pontos de vista de forma livre. Portanto, esta análise não irá apresentar 
as respostas especificamente na ordem das perguntas.

As primeiras perguntas do questionário foram feitas categorica-
mente com a intenção de saber das respondentes informações refe-
rentes às suas trajetórias na área da educação. A média de atuação na 
educação variou bastante, por isso foi disponibilizada em um quadro 
para facilitar a compreensão desses dados. 
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Quadro 2 – Informações sobre as respondentes.

Respondentes Tempo de atuação na 
área da educação

Tempo de gestora na 
unidade de ensino

Ivonete Petry Carmem 24 anos 19 anos

Denize Saturnino 14 anos 2 anos

Michele Ferreira dos Santos 11 anos 2 meses

Andreza PatríciaZluhan 18 anos 5 meses

Cleide Maria de Souza de Campos 30 anos 11 anos

Fonte: Dados da pesquisa (2021).

Após os dados de identificação das respondentes, realizamos 
questionamentos quanto ao tema da pesquisa para obtermos maio-
res informações referentes ao desenvolvimento do programa PROERD 
nas escolas municipais de Palhoça. 

Segundo a bibliografia pesquisada, o programa PROERD pos-
sui 29 anos de existência no Brasil. Partindo desse dado, procuramos 
saber o tempo que elas conhecem o programa, como também há 
quanto tempo o PROERD começou a se inserir nas suas instituições.

Quadro 3 – Dados referentes ao tempo de conhecimento 
das respondentes em relação ao programa PROERD.

Respondentes Você conhece o PROERD? 
Há quanto tempo?

Há quanto tempo o 
PROERD está sendo 
aplicado nesta escola?

Ivonete Petry Carmem 24 anos 15 anos 

Denize Saturnino 10 anos Mais de 6 anos 

Michele Ferreira dos Santos 11 anos 6 anos 

Andreza PatríciaZluhan 4 anos Não tenho certeza, mas há 
4 anos já tinha quando fui 
diretora de EJA nesta escola

Cleide Maria de Sou-
za de Campos

Desde quando iniciou 
o PROERD no muni-
cípio de Palhoça

Mais de 15 anos

Fonte: Dados da pesquisa (2021).
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Ao analisarmos as respostas do Quadro 3, percebemos que as 
respondentes conhecem o PROERD há alguns anos. Também é pos-
sível notarmos que o programa obteve uma atividade contínua nesses 
últimos 10 anos em algumas das instituições escolares do município, 
informando que o programa se encontra consolidado em Palhoça.

As participantes da pesquisa relataram que o programa PROERD 
possui uma boa aceitação dentro das instituições e que os alunos ado-
ram a presença da Polícia Militar na escola. As diretoras Andreza e 
Cleide descrevem, inclusive, que os pais pedem a presença constante 
do programa. A Diretora Cleide relatou a seguinte situação: “Os pais, 
professores e os alunos, bem como a própria comunidade acabam es-
tabelecendo um vínculo de amizade com os policiais do PROERD.” Se-
gundo Agra Filho (2008), os alunos atendidos pelo programa PROERD 
tornam-se amigos e admiradores desse policial educador, bem como 
sua família e professores.

Na questão seguinte, perguntamos como era o planejamento do 
professor junto com o policial instrutor do PROERD. As respondentes 
afirmaram que acontece um planejamento quanto ao horário dos en-
contros. Posto isso, o Policial Militar já traz as suas aulas devidamente 
planejadas e o professor regente do 5º ano permanece na sala. Ou 
seja, as aulas são adaptadas para a realidade dos estudantes, minis-
tradas exclusivamente pelos policiais militares, tornando a presença 
do professor regente como uma melhor interação entre o/a PM e os 
estudantes, porém não ocorre planejamento em conjunto.

As respondentes relataram que a presença do programa 
PROERD na escola faz com que os estudantes se sintam mais à von-
tade para questionar sobre as drogas e a violência, e que muitos con-
seguem se ver diante das situações expostas durante os encontros. 
Uma das principais diferenças está no comportamento dos estudan-
tes. “Diminuiu bastante as brigas, as confusões que existiam”, afirma 
a Diretora Cleide.
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Perguntamos para as respondentes quais palavras, para elas, 
caracterizam o programa PROERD. Assim, percebemos na análise que 
“conhecimento” é a palavra mais presente nas respostas. De acordo 
com Freire (1995, s/p), o “[...] conhecimento emerge apenas através 
da invenção e reinvenção, através de um questionamento inquieto, 
impaciente, continuado e esperançoso de homens no mundo, com o 
mundo e entre si”.

O Quadro 4 apresenta as respostas dos questionários com re-
lação ao nível de recomendação do programa para as demais ins-
tituições. Todas as respostas foram positivas, indicando o quanto o 
PROERD se tornou importante no processo educacional.

Quadro 4 – Recomendação do programa PROERD para outras instituições.

Respondentes Você recomendaria o programa PROERD para 
outras instituições escolares? Por quê?

Ivonete Petry Carmem Sim. Trabalho diferenciado que traz uma propos-
ta ativa onde desperta no aluno vontade de ouvir 
a proposta de trabalho do instrutor policial.

Denize Saturnino Sim. Todas as crianças deveriam ter a oportunidade de 
conhecer o programa e se beneficiar com o aprendizado.

Michele Ferreira dos Santos Sem dúvidas, o programa é esclarecedor e inovador, trazendo 
para os alunos e os mesmos introduzem no contexto familiar.

Andreza PatríciaZluhan Sim, estenderia a outras turmas, tentando identificar e tratar 
possíveis usuários, talvez os com idade entre 15 e 17 anos.

Cleide Maria de Sou-
za de Campos

Recomendo sim. Um programa valio-
so e que só traz benefícios às crianças.

Fonte: Dados da pesquisa (2021).

Na última pergunta do questionário, buscamos saber a opinião 
das respondentes sobre o programa PROERD de uma maneira mais 
abrangente, ou seja, havia possibilidade de tecer sugestões, críticas 
ou qualquer outro comentário considerado pertinente. O Quadro 5 
aponta alguns registros de suas respostas. Dessa forma, é importante 
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observar as sugestões delas, para que suas informações possam con-
tribuir para adquirir melhorias ao longo do tempo. 

Quadro 5 – Opinião das respondentes referente ao programa PROERD.

Respondentes Deixe o seu registro de sugestões, críticas ou algum 
outro comentário referente ao programa PROERD.

Ivonete Petry Carmem O programa é muito válido e faz diferença signi-
ficativa na vida da comunidade escolar.

Denize Saturnino Conforme relatei na questão 10, o programa deve-
ria ser estendido para o sétimo ano. Deveriam opor-
tunizar demais escolas com o programa.

Michele Ferrei-
ra dos Santos

Sugestão é que o programa não se acabe, sabemos da im-
portância  que o mesmo possui no contexto escolar.

Andreza PatríciaZluhan Sugiro que o programa continue mesmo com a pan-
demia atendendo em números menores.

Cleide Maria de 
Souza de Campos

É um programa excelente. Recomendo que todos os alunos 
possam ter acesso. Deveria ter uma continuidade nos anos finais.

Fonte: Dados da pesquisa (2021).

Ao analisarmos as respostas do Quadro 5, podemos observar 
os elogios e sugestões para o programa. Assim, é possível observar 
que a presença do PROERD nas escolas é de extrema importância. 
Notamos também que a menção da necessidade de obter o programa 
para os currículos de anos finais se faz presente. De acordo com Mauri 
(2021), “[...] procuramos dar o trabalho para aquela criança do 5º ano. 
Mesmo que não tenha o PROERD no 7º ano, procuramos fazer com 
que o adolescente veja o policial na escola e lembre o que aprendeu, 
ou que teve aquele contato no PROERD”. 
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O PROERD EM TEMPOS  
DE PANDEMIA 

O Programa PROERD sofreu alterações em 2020 em decorrên-
cia da pandemia.  Em razão da pandemia e de normas de distancia-
mento social, as escolas foram fechadas e as atividades presenciais 
foram suspensas em março daquele ano. Diante disso, os policiais 
instrutores ficaram longe das unidades escolares e assim não foi pos-
sível realizar a formação de novas turmas. 

Devido a esse fato, muitos policiais militares instrutores do progra-
ma PROERD de Santa Catarina tiveram que ser transferidos para outras 
funções dentro da Polícia Militar, pois sem o desenvolvimento do pro-
grama não havia a necessidade de obter grande número de instrutores. 
Segundo Mauri (2021), no município de Palhoça, apenas uma policial 
necessitou se afastar devido à demanda do coronel do 16º BPM.

Com a presença da pandemia na sociedade, o trabalho da Po-
lícia Militar necessitou de novas alterações, principalmente no desen-
volvimento do programa PROERD. Este passou por adaptações, pois 
seu campo de atuação são as instituições escolares. A partir de então, 
houve a necessidade do uso das tecnologias para manter um vínculo 
através das redes sociais.

Apesar da suspensão dos encontros, a PMSC e os instrutores 
do PROERD decidiram diminuir o distanciamento do programa com os 
educandos. Através de uma página no Instagram® oficial da Coorde-
nação Estadual do PROERD de Santa Catarina, foram lançadas trans-
missões ao vivo com sorteios de prêmios e campanhas de doações. 
Durante as lives “Fique em casa com o Proerd”, os policiais militares 
apresentaram os assuntos do programa e diminuíram o distanciamen-
to com os estudantes. Para isso, apresentavam algumas lições do pro-
grama, de maneira objetiva e divertida.
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Esses foram momentos que trouxeram experiências positivas e 
significativas para interação virtual com crianças, adolescentes e seus 
familiares. O recurso da tecnologia foi de extrema importância para que 
a Polícia Militar continuasse atuando preventivamente, assim ajudando 
os seus estudantes a fazerem suas escolhas seguras e amparando-os 
nesse momento de isolamento social.

Além de utilizar as mídias sociais, a Polícia Militar de Santa Cata-
rina disponibilizou, em seu portal, uma versão online de materiais para 
colorir. A intenção era que as crianças realizassem as atividades expos-
tas para entender e compreender um pouco mais sobre as propostas 
desenvolvidas pelo programa. Dessa forma, essas atividades serviam 
como um passatempo para exercitar a curiosidade da criança e trocar 
para: incentivar o seu aprendizado.

Esse foi um momento no qual a Polícia Militar conseguiu desen-
volver um trabalho superando as barreiras da distância. Portanto, as 
ações realizadas durante a pandemia não representam a substituição 
das aulas presenciais do PROERD, mas servem como uma oportunida-
de de manter a conexão entre escola, família e Polícia Militar.

Neste ano (2021), o PROERD está retomando os seus encontros 
presenciais em todo o estado de Santa Catarina, de forma gradual e 
respeitando as medidas de distanciamento e os protocolos de segu-
rança para a prevenção da Covid-19. Suas lições foram adaptadas 
para atender ao ensino híbrido (modalidade na qual o estudante tem 
atividades presenciais e virtuais) e, assim, levar as informações de pre-
venção às drogas e à violência.

Segundo Mauri (2021), no município de Palhoça, os encontros 
do PROERD estão sendo retomados aos poucos. No primeiro semes-
tre de 2021, o programa foi realizado em apenas quatro escolas de 
redes privadas, com um número de seis turmas e com a presença de 
dois policiais instrutores: Mauri da Silva e Daniel Felipe Rodrigues. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa que resultou neste trabalho teve como base a análi-
se de documentos oficiais e trabalhos de referência que abordam essa 
temática. No decorrer das leituras desses documentos e das referên-
cias, notou-se que o PROERD é um programa estruturado e organiza-
do em forma de encontros com a finalidade de apresentar as devidas 
lições de um comportamento responsável e seguro.

A pesquisa contou com o levantamento de dados por meio de 
uma entrevista presencial com o policial instrutor do programa PROERD 
no município de Palhoça, e com a aplicação de questionários enviado 
através do Google Formulários®, com perguntas abertas, às diretoras 
das instituições que obtiveram o programa PROERD no ano de 2019.

Na análise das respostas, evidenciou-se que o programa 
PROERD no município de Palhoça é realizado por meio de atividades 
educativas e preventivas. Seu currículo principal é direcionado para 
atividades com crianças e adolescentes matriculados no 5º ano do 
ensino fundamental.  Cabe destacar que a maioria dos participantes 
da pesquisa considera o PROERD uma ferramenta eficaz para o com-
bate ao consumo de drogas e à prática de violência. Sendo assim, 
os relatos evidenciam que as atividades do programa PROERD não 
podem acabar, mas sim deveriam ser aprimoradas para implantar o 
programa nos anos finais.

A principal limitação encontrada para a realização da pesquisa 
foi referente à coleta de informações das diretoras. Diante de algumas 
limitações que ocorreram em virtude da pandemia da COVID-19, ape-
nas a metade das escolas que foram contatadas participou da presente 
pesquisa. Talvez, se houvesse mais respostas, a pesquisa poderia for-
necer maiores informações referentes ao desenvolvimento do programa 
PROERD no município de Palhoça. Apesar dos fatos, juntamente com os 
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dados levantados com a participação de algumas diretoras, professora 
e policiais militares, foi possível alcançar o objetivo da pesquisa. 

Como já colocado, devido à pandemia da Covid-19, as ativi-
dades do PROERD foram suspensas no ano letivo de 2020 em razão 
das normas de distanciamento social e o fechamento das escolas. Foi 
um ano atípico, em que não houve o desenvolvimento do programa 
PROERD presencialmente nas instituições escolares. Desse modo, a 
pesquisa apresentou dados referentes até o ano de 2019 e as estraté-
gias do PROERD em manter-se apesar do distanciamento social.

Mesmo no período de isolamento social, o programa PROERD 
continuou realizando suas atividades. Esse foi um momento no qual a 
Polícia Militar necessitou se reinventar. Através das tecnologias digitais, 
foi possível oportunizar suporte necessário para que crianças e ado-
lescentes pudessem compreender ainda mais o trabalho desenvolvido 
pelo programa PROERD.

Um aspecto positivo em meio a tudo o que a sociedade está vi-
venciando é que as adaptações feitas por conta da pandemia poderão 
fazer parte permanentemente do PROERD, incrementando as ativida-
des de maneira virtual por meio de redes sociais, tornando o programa 
mais atrativo e divertido aos estudantes.
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